
Alô, alô, Rede Globo, natal de criança em Minas é assim:

PAU-DE-ARARA LEVA MENOR A MORTE 
Doze médicos envolvidos com toituras

Sõo acusados de acobertar violência contra presos políticos e poderão perder o registro profissional do Conselho Regional de Medicina de São Paulo. Pág. 12

Agora, nas bancas quinta-feira em Sõo Paulo.
Às sextas-feiras, no Rio, Belo Horizonte, Brasília 

£ outras Copitais. «Em Tempo» muda 0 dia de circulação 
para chegar mais depressa a você. EM tempo:

Militares pregam uma «conciliacão nacional»

PACTO DE MORTE
PARA A OPOSIÇÃO

Diversos parlamentares, lideres sindicais e estudantis entrevistados por este semanário 
rejeitaram a oferta que faz 0 general Figueiredo de uma «conciliação nacional».
Por exemplo: «Conciliar com o Governo hoje é um troço meio esquisito», advertiu 0 líder 
da Oposição Sindical Metalúrgica de Osasco,  ̂ Zé Pedro da Silva, arrematando que 
«o governo quer é amarrar a oposição». Ou seja, se as forças da oposição popular 
entrarem no jogo, estarão aceitando um verdadeiro pacto de morte. A alternativa 
apontada é a retomada com vigor da campanha pela convocação de uma Assembléia 
Nacional Constituinte, «livre, soberana e democrática», que ponha fim à ditadura, 
iniciativa que passa por um empurrão necessário no MDB, que tem feito corpo mole. 
Figueiredo que se cuide! O assunto está em três páginas desta edição, 5, 6 e 7.
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Zé Pedro de Osasco, 

Pünio Arruda Sampaio 

p Clovis Moura.

A gente
também 

foi a Cuba
Cuba comemora, em janeiro, 0 20’ aniversário 

da Revolução Socialista, a primeira na América Latina.

Em resposta à matéria publicada anteriormente no

EM TEMPO — «Eu fui ao Festival de Havana» — 
aqui está 0 relato vivo de uma visita, muito bem aproveitada,

de dez dias à Ilha. Pág. 9

C///AM
O que pretendem os novos dirigentes 

com a política de
desenvolvimento a qualquer preço?

A análise das transformações 
por que passa a China em 

«As quatro modernizações»
Pág. 10

CCC nos deseia 
péssimo Natal

Esse amável cartão de natal foi remetido à nossa re­
dação pelo CCC — Comando de Caça aos Comunistas, en­
tidade pára-militar de extrema direita que já cometeu 
outras três violências contra este semanário, em 1978, 
uma delas um atentado à bomba, em Belo Horizonte. De­
zenas de oposicionistas que se batem pelas liberdades de­
mocráticas, em vários Estados, também receberam  
cartões semelhantes. Será este o verdadeiro espírito de 
natal, de que tanto falam por aí? Sorry, CCC, mas não 
vamos aceitar provocações...

0  COMANDO DE CAÇA AOS COMUNISTAS
DESEJA A

tibérid camjto,

SIMPATIZANTE. ATIVISTA DA CANALHA COMUNISTA 
QUE ENXOVALHA NOSSO PAÍS, UM PÉSSIMO N â V

TAL E QUE SE REALIZE NO ANO DE 1979 NOSSO

CONFRONTO FINAL.
SÃO PAULO, DEZEMBRO 78

C C C

Rernetente ...eVARISTO. tóNO
r , RUA VIA 0 0 .  2 4tndereço  ............................

-  CAÇADOR -  SÃO FA ULQ

Cassados seis mil bancários
A denúncia é da Oposição Bancária do Rio, ao referir-se à anulação das recentes eleições no Sindicato, pela DRT. pág 3

Dez horas de tensão: greve no gasômetro do Rio.
W  W  Pág. 3
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Continua a luta pela 
libertação de Flávia Schilling

A população de Porto Ale­
gre. num excepcional esforço 
coletivo, já  reuniu um terço 
(cerca de 100 m il cruzeiros) 
da quantia necessária para 
pagar a «hospedagem» de 
Flávia Schilling nas prisões 
uruguais. A solidariedade se 
manifestou de maneira rápida 
e efetiva, apesar dos protes­
tos que causou a exigência do 
governo uruguaio.

Depois de 4 dias de coleta 
pelas ruas de Porto Alegre, 
Décio Freitas e os dirigentes 
do Comitê Brasileiro pela Anis­
tia — seção Rio Grande do 
Sul, já  estavam certos de que 
a quantia exigida não seria 
um obstáculo à libertação de 
Flávia. Principalmente, le­
vando-se em conta ao apoio 
de outras capitais como M i­
nas Gerais, Salvador, Rio de 
Janeiro, Brasília e São Pauio.

A coleta começou no dia 11. 
por ocasião da comemoração

A Convenção do Setor 
Jovem do MDB gaúcho

A 7’  Convenção Estadual 
do Setor Jovem do MDB do 
Rio Grande do Sul ocorrida 
no último dia 16, constituiu-se 
num verdadeiro balão de en­
saio do debate que tom a 
conta da oposição gaúcha.

Além do grande número de 
convencionais — foi a maior 
Conveção do Setor Jovem Es­
tadual até hoje —, o encontro 
caracterizou-se pelo confronto 
claro das várias correntes 
que compõem o MDB gaúcho. 
O objetivo central da Con­
venção era renovar o Con­
selho Político, órgão de deli­
beração máximo do Setor Jo­
vem, e a tua liza r a C arta 
Programa que orienta a inter­
venção do o rgan ism o na 
atuai conjuntura.

Movimento
Socialista

A primeira parte dos deba­
tes foi dominada totalmente 
por 2 temas: rearticu lação 
partidária e resposta da opo­
sição na conjuntura pós elei­
toral.

Três posições matizaram  
nitidamente a discussão: o 
«Movimento Trabalhista», a 
«Teqdência S ocia lis ta»  e 
«Unidade Democrática», que 
não se corporificou  numa 
tendência explicita mas agru­
pou as várias correntes que 
defendem aquilo que seria o 
«oficialismo» dentro do par­
tido, ou seja, as posições da 
direção regional do Setor Jo­
vem e do próprio MDB.

As três posições defendem 
a manutenção da «frente das 
oposições» entendendo que é 
necessário manter a unidade 
da oposição numa conjuntura 
onde a relação de forças 
ainda é favorável ao regime 
m ilitar. Nuances significati-

em tempo:
EM tempo:

Até quando?

em tempo:

DEVASSA N A  
PETROQUÍMICA

O semanário nacional EM TEMPO coloca à venda os mais valorizados 
títulos de leitor: assinaturas do jornal.
Comprando o títu lo , ou seja, fazendo a assinatura, você recebe toda 
semana um jornal comprometido, como você, na luta pelas liberdades 
democráticas. E f u  uma economia de C r|2 8 0 ,0 0 . Ao fazer sua 

assinatura anual, você ainda recebe grátis um livro. Escolha entre 
os títulos abaixo o livro que você deseja ganhar:

1- "M E M O R IA L DE ID É IA S POLÍTICAS" -  .
Edgard da Mata-Machedo

2- "AS RESERVAS M IN E R A IS  E 0  FUTU R O  DA H U M A N ID A D E "  
-  Francisco Fonseca

3- "PEDRO " (infantil) -  
Bartolomeu Queirós e Sara Ávila

4- "G U E R R ILH A S  D ’AMOR -  
Sérgio Gama

5- CADERNOS DO PRESENTE I : "Economia Política Brasileira 
em Questão" —
Guido Mântegs e Msria Moraes.
CADERNOS DO PRESENTE I I : "Greves Operárias -  1968/78" -  

Vários autoras
6- "EURO CO M UNISM O X LEN IN ISM O " -  Coleção Polêmica -  

Vários autores

Faça hoje mesmo sua assinatura e dê outras a seus amigos neste 
Natal.
EM TEMPO é um presente inteligente e combativo.

Faça aqui sua assinatura 
e economize Crí 280,00

Desejo fazer asrinatura anual de EM TEMPO e receber 52 exemplares por apenas
Cr >500,00 □

Livro escolhido; 1 D 2 D 3 □  4  D 5 D 6 D
Deaejo fazer aarinatum semestral de EM TEMPO «  receber 26 exemplares por apenas
CrS 250,00 □

Nome: _____________________________________________________—______

Endereço:--------------------------------------------------------------------Fone:-------------------- -—

Bairro: ------------------------ CEP: ------------------ Cidade: ------------------ Estado: ------------ ,

Preencha este cupom e coloque no cotimo. NIo é annemário selar. O pagamento poderá ser 
feito da forma que lhe convier (vale postai, cheque comprado ou cheque nooriaai em nome 
da EDITORA APARTE S/A).

Dê em tempo de presente 
neste natal e economize

mais c rí 280,00
Deamo presentear uma aaeãnatusa anual de EM TEMPO: 52 exempleres por apenas 
Cr1500,00 □

Livro escolhido; 1 0  2 0  3 0  4 0  5 0  6 0

Desejo presentear uma assinatura semestral de EM TEMPO:
26 exemplares por apenas C rí 250,00 0

Nome: --------------------------------------------------------------- -------- ------------------- -

Bairro: CEP: Cidade: --------------Estado: -----------

Preencha este cupom e coloque no caneto. O pagamento poderá ser
feito da forma que lhe conviar (vale postal, cheque comprado ou cheque iwxbmmI em nome 
da E D fr ^ A  APARTE S/A).

de 30” aniversário da Decla­
ração dos D ireitos do Ho­
mem. Cuidadosos com a or­
dem púb lica , os po lic ia is  
apressaram-se em proibir a 
coleta nas ruas, chegando até 
mesmo a agredir alguns dos 
participantes do CBA. Entre­
tanto. os deputados agiram 
rápido, intervindo junto à Se­
cretaria da Segurança para 
garantir a continuidade da 
coleta e prevenir a repressão.

Deputados, tanto da Arena 
como do MDB denunciaram a 
escandalosa exigência do Go­
ve rn o  u ru g u a io  na A s ­
sembléia Legislativa. Na Câ­
mara Municipal, o vereador 
Antônio Cândido se pronun­
ciou: «É facilimo para uma 
ditadura usurpar e pedir lã 
m il dólares para pagar a 
casa de alguém que dormiu 
nos cárceres e remunerar os 
torturadores que a tortura­
ram. Entretanto, precisamos

vas, porém, distinguem  o 
«oficialismo» das demais cor­
rentes. O «Movimento tra­
balhista» propõe «a criação 
de um movimento tra b a l- 
lista que possa desembocar 
na construção de um partido 
realmente popular, democrá­
tico que porte em seu hori­
zonte o s o c ia lis m o » . A 
«Tendência Socialista», de­
fende «um movimento socia- 
listaque se estruture a nível 
nacional, combinando o tra ­
balho parlam entar e o da 
«frente das oposições» com a 
sua implantação nas classes 
trabalhadoras tarefas prio­
ritárias para a oposição so­
cialista...». O «oficialismo» 
defende, pura e s im p les­
mente. a m anutenção da 
«frente emedebista». Diz, a 
«Unidade D em ocrá tica» ,: 
«criar mais partidos não foi, 
nem é a tarefa principal das 
oposições. Ao co n trá rio , 
cumpre m anter a fren te , 
pondo empenho na depuração 
do adesismo e no fortaleci­
mento das lutas das opo­
sições consequentes». Isto é, 
posição idêntica a da direção 
regional do partido: não ma­
tizar organicamente as vá­
rias tendências no interior do 
MDB.

Programa
A segunda parte da Con­

venção, que envolvia a reno­
vação do Conselho e um pro­
grama de intervenção, foi 
mais clarificadora do debate. 
A única corrente a apresen­
ta r uma proposta explícia de 
programa foi a «Tendência 
Socialista» recebendo inclu­
sive a adesão do «Movimento 
Trabalhista» que se identifi­
cou com os pontos programá- 
ticos defendidos pelos socia-

juntar este dinheiro para l i ­
bertar alguém que se inte­
ressa pelos seus semelhantes, 
alguém que se incomodou e 
tem lutado contra as ditadu­
ras do Cone Sul da América 
Latina».

Infelizmente. a liberdade 
da Flávia não depende ape­
nas desses 15 m il dólares. Se 
assim fosse, com a colabo­
ração do povo gaúcho ela já 
estaria há muito tempo, em 
liberdade. Quem vai decidir é 
o Conselho Nacional de Segu­
rança do Uruguai, que só ce­
derá se o Governo brasileiro 
exigir. Pelas informações do 
advogado Décio Freitas, o 
Governo brasileiro não tomou, 
entretanto nenhuma medida 
em favor dessa brasileira, há 
6 anos detida no Uruguai.

Por isso é preciso m obili­
zação por Flávia para obri­
gar o Governo a exigir sua l i ­
bertação.

listas. O eixo central do pro­
grama socialista consiste na 
simultaneidade das lutas de­
mocráticas com as reivindi­
cações transitórias de con- 
huanti-capitalista, que ten­
ham um sentido ofensivo e de 
caráter classista de luta pe­
las liberdades democráticas.

Sem confiar na «maioria si­
lenciosa» que lhe garantiría  
respaldo,, os defensores da 
atual direção regional do Se­
tor Jovem tudo fizeram para 
impedir a discussão e a deli­
beração de uma nova Carta- 
Programa para o organismo

Como paralelo ao debate, 
já transcorria a votação dos 
convencionais, a alternativa 
encontrada fo i o com pro­
misso de uma nova Con­
venção Extraordinária no dia 
4 de março de 1979, com uma 
pauta especifica: debate e 
aprovação de uma nova Car- 
ta-Programa para o Setor Jo­
vem Estadual do MDB gaú­
cho.

Novo Conselho
Diferentemente da legis­

lação partidária, as minorias 
têm garantido sua represen­
tação proporcional no Con­
selho Pólítico do Setor Jovem 
ainda que não alcancem 20% 
dos votos.

Assim, o novo Conselho 
Político ficou com a seguinte 
composição: chapa «Unidade 
Democrática» (situação) ele­
geu 17 conselheiros corres-, 
pondentes aos 150 votos que 
obteve, a «Tendência Socia­
lista» colocou 10 conselheiros 
através do voto de 90 delega­
dos convencionais e o «Movi­
mento Trabalhista» apenas 3 
conselheiros, representando o 
voto de 23 convencionais.

Avaliando 
o percurso da 
Convergência

Socialista
Passado quase um ano do 

lançamento público da Con­
vergência Socialista, em ja ­
neiro deste ano, poderemos 
concordar que somente em 
parte ela concretizou seuobje- 
tivo inicial : ser um centro de 
nucleação de S ocia listas, 
através de um debate co- 
mum, discussões e troca de 
experiências.

Seu crescimento re la tiva­
mente grande, que mostra 
que a proposta surgiu no 
momento propício. E n tre ­
tanto, a Convergência hoje 
sente uma defasagem bastante 
grande entre sua proposta e 
sua capacidade de organizar 
a Convergência naciuonal- 
mente. Seu coordenador na­
cional, Júlio Tavares, afirm a 
«aparecem núcleos em vários 
locais e não temos condições 
de organizá-los. Essa defasa­
gem foi se impondo e com 
nossas prisões ela aumen­
tou».

A proposta de criação de 
um Partido dos Trabalhado­
res lançada no início do ano 
parece te r ficado em com­
passo de espera diante da 
atual conjuntura. É muito 
difícil, mas não é impossível 
dar início à sua estruturação 
. Em  nenhum  lu g a r  do 
mundo os socialistas pediram 
às classes dominantes para 
in ic ia r à construção desse 
partido. Isso, de um lado soa 
como correto a classe operá­
ria jamais pedirá permissão 
para construir seu partido — 
mas de outro lado, ressalta o 
que talvez seja o desvio bá­
sico da Convergência que é, 
nas condições atuais de re­
pressão, querer construir ou 
iniciar o processo de cons­
trução desse partido pela via 
legal.

União dos socialistas
Por outro lado, mesmo a 

aglutinação dos socialstas em 
torno da Convergência não 
parece te r  dado m u ito  a 
contento pois esta acabou se 
distanciando tanto dos socia­
listas que hoje gravitam em 
tomo da proposta de Al mino 
Afonso, quanto dos socialistas 
aglutinados na Tendência So­
cialista do MDB gaúcho  
Segundo Júlio Tavares estes 
são os casos negativos, mas 
muita gente se aglçutinou em 
tomo da Convergência, prin­
cipalmente setores operários. 
Acreditamos não te r muitas 
divergências em relação aos 
companheiros do Rio Grande 
do Sul. Deve haver um es­
forço nosso e dos companhei­
ros do sul para uma unidade. 
O mesmo acontece com os 
socialistas de São Paulo. Se 
houver a união dos socialis­

tas, principalmente, do sul; 
São Paulo, Minas Gerais, jun­
tamente com a Convergência, 
poderemos iniciar o núcleo 
fundamental do partido socia­
lista; a sua espinha dorsal».

Foi nas eleições, entretanto 
que a Convergência com a 
decisão de apoiar somente os 
candidatos operários com 
programas c lassistas ou 
candidatos que assumissem 
explicitamente o socialismo 
caiu num certo esquecimento. 
A proposta, claramente inviá­
vel a nível nacional, cedeu 
lugar, em várias regiões, ao 
voto nulo. Isto levou o movi­
mento a um certo isolamento 
se bem que de acordo com o 
seu coordenador, o único des­
vio à esquerda foi a grande 
ênfase que deram ao socia­
lismo em detrimento das re i­
vindicações mais classistas 
(econômicas). «Nós acaba­
mos dando muito mais ênfase 
ao polo socialista, quando de­
veriamos te r dado mais ên­
fase ao polo classista, du­
rante a campanha eleitoral». 
Discordando da hipótese de 
isolamento ele a firm a que 
«a nossa participação nas 

eleições serviram para nos 
estruturarmos mais. Hoje a 
Convergência está  m u ito  
mais estru turada que em 
agosto, durante a nossa con­
venção. apesar das prisõfes».

Frente de partidos

«A estruturação do partido 
dos trabalhadores, longe de 
dividir a frente de oposições, 
vai contribuir para a sua con­
solidação Quem defende a 
união do MDB se esquece que 
se os trabalhistas estiverem 
organizados como partido, e 
os socialistas também se or­
ganizarem com partido, vai 
ser possível, um a fre n te  
m uito m ais consistente», 
acrescenta Júlio Tavares. E 
propõe que discutindo com os 
parlamentares que hoje de­
fendem a unidade do MDB se 
podería «procurar um  ca­
minho para os socialistas uni­
dos».

Ainda se lançando a defen­
der «o que é mais favorável 
à independência dos trabalha­
dores, que é um partido dos 
trabalhadores sem patrões» a 
Convergência, hoje, não vê a 
possibilidade de participar de 
um novo partido que não seja 
partido dos trabalhadores.
—. Principalmente, se este 
partido for um PTB, «que é 
para nós um partido com 
patrões e não é a opção mais 
favorável aos trabalhadores».

Luiz Nadai

Sangue Novo na Poesia
Com o objetivo de divulgai «  poesia por todos os 

meios e a trair» custo, o Grupo Sangumovo. de Sâo 
Paulo, lançou o Mural de Poesia n’  2. reunindo os 
poetas Edmilson Costa, Reca Poletti, Pedro Costa 
jr., Lúcia Villares, Antonio Carlos Lucena, Carlos 
Takaoka. Frederico e Paulo Drumond. Carlos Al 
Salun. Paulo Deo e Mateus Domingues.

Além dessa publicação o grupo tem outros proje­
tos. o lançamento do Poema do Poste, uma coletâ­

nea de poemas inéditos, que será pregada nos pos­
tes, da cidade de São Paulo

Em março o grupo lançarará também a revista 
de poesia Mão-de-Obra, com tiragem in ic ia l de 10 ' 
mil exemplares e circulação nacional

Quem desejar algum contato com o Grupo San- 
gumovo. escreva para a rua Conselheiro Ramalho 
556. apto. 1. Bela Vista. São Paulo.

A grande ajuda das 
multinacionais na dívida externa

Para instalar no Nordeste 
uma fá b r ic a  de produtos 
eletrônicos, a Phillips do Bra­
sil, multinacional com sede re 
Holanda, utilizou parcelas de 
impostos que o governo brasi­
leiro deixa de receber dos 
contribuintes, (incentivos fis­
cais), para que sejam canali­
zados para regiões ou setores 
da economia considerados 
prioritários. Toda a produção 
da fábrica da Phillips no Nor­
deste é destinada à expor­
tação. Para isso, o governo 
brasileiro concede adicional­
mente à empresa incentivos 
especiais: isenções do paga­
mento do ICM e do IPI, entre 
outros.

A instalação da fábrica e 
os subsídios concedidos à ex­
portação da produção fazem 
parte do programa «exportar 
é o que importa».

No entanto, acaba de ser 
revelado que a Phillips deso­
bedeceu ao programa e deu nó 
cego na trama da balança co­
m ercial. Descobriu-se que 
empresas do grupo Phillips

Encontro dos petroleiros 
em Minas Gerais

Os petroleiros do Brasil já  
começaram a organizar o seu 
oleoduto sindical.

No último dia 6, com a pre­
sença dos presidentes de 11 
sindicatos de petroleiros de 
todo o país, foi realizado em 
Belo Horizonte.um encontro 
nacional de sindicatos de pe­
troleiros.

Estiveram presentes os sin­
dicatos de Cubatão. Campi­
nas, M auâ, C ax ias , R io  
Grande do* Sul, Sindiquímica 
e Betim.

Do encon tro  sa iu  um a 
pauta com várias re iv ind i­
cações a serem encaminha­
das à Petrobrás.

1. Realizar o m  ENASP 
Encontro' Nacional de Advo­
gados Sindicais do Petroleo) 
em janeiro de 79, no Rio de 
Janeiro; 2. Organizar 
a campanha de aumento sa­
larial de 20% em março, fora 
da época do dissídio, lu tar 
pelo não desconto do adianta­
mento concedido pela em­
presa na participação dos lu­

sediadas em São Paulo im ­
portam da Holanda produtos 
que a fábrica nordestina da 
Phillips expor'/' para aquele 
país. Nessa viagem ultrama­
rina e com retomo lucrativo 
ao porto seguro do Brasil, os 
preços vêm a velas soltas. 
Por exemplo: capacitadores 
exportados a 1 dólar da fá­
brica nordestina para a Ho­
landa, vêm de lá para cá 
custando 12 dólares.

Ao publicarem essa notícia, 
os jornais brasileiros mostra­
ram uma lista com as 50 
maiores empresas importado­
ras do País. A Phillips ocupa 
lugar de honra no listão.

Dentre as 50 empresas que 
mais importaram no período 
de janeiro a setembro de 78, 
27 são estrangeiras. O valor 
exportado por estas 27 em­
presas no período mencio­
nado foi de 650 milhões de dó­
lares, bem menos que as im- 
p o r t a ç b e s  q u e  e la s  
realizaram: 1 bilhão e 130 
milhões de dólares. O déficit

cros, o adiantamento conce­
dido em abril foi descontado 
no aumento de setembro) e 
por último, a reposição rela­
tiva à manipulação errada 
dos índices de aumento sala­
rial em 1973.

Após a reunião de Belo Ho­
rizonte, os presidentes dos 
Sindipetros de Cubatão, 
Campinas, Maua e Caxias, 
articuladores da ala auten­
tica dos petroleiros, lança­
ram a seguinte nota de apoio 
à chapa 1 que disputa as 
eleições para a diretoria do 
SLNDIPETRO de Minas Ge­
rais. «Em decorrência das 
eleições para o SINDIPE- 
TRO/MG, em 11.12.78, nós, 
presidente dos S IN D IP E - 
TROS de Cubatão, Campinas, 
Maua e Sindiquímica de Ca- 
xias/Rio, estamos de acordo 
com o programa da Chapa 1, 
acreditando que este será o 
quinto sindicato a integrar 
muito breve, a ala autentica 
dos SINDIPETROS do Bra­
sil»

Os resultados das umas fo­
ram: de 611 associados em

da balança comercial dessas 
empresas chega, portanto, a 
480 milhões de dólares, o que 
corresponde a 70% do déficit 
da balança com ercia l do 
País, pois entre janeiro e se­
tembro de 78 esse déficit foi 
de 676 milhões de dólares. 
Mais que isto: o valor das 
importações dessas 27 empre­
sas estrangeiras nos nove pri­
meiros meses de 78 corres­
ponde a 38% dos gastos do país 
em compra de petróleo no ex­
terior nesse mesmo período 
(3 bilhões de dólares).

Somando-se a isso as re­
messas de lucros realizadas 
pelas filia is para suas m atri­
zes, os pagamentos de as­
sistência técnica, royalties, 
etc e os juros e amortizações 
da divida contraída por essas 
empresas no exterior, fica fá­
cil entender como o saldo ne­
gativo nas contas externas do 
Brasil é onerado muito mais 
pelo peso do capital monopo­
lista internacional na econo­
mia brasileira que pelo preço 
do petróleo. Afonso Borges

condições de votar, 504 com­
pareceram.

A Chapa 1 obteve 289 votos 
(mais de 50% dos votos apu­
rados) e as chapas 2 e 3, 117 
e 90 vetos respectivamente.

Houve 3 votos nulos e 5 
trancos.

Pela lqi, a chapa 1 preci­
sava de 306 votos metade 
mais um voto, ou maioria ab­
soluta em relação » s  eleito­
res em condições de voto Fal­
taram 17 votos para a vitó­
ria.

O segundo turno será no 
dia 26/12 e dessa vez, quem 
tiver maioria simples, leva.

A Chapa 1, integrada por 
Wagner Benevides, Luís Car­
los da Mota, João Roberto 
Rezende Pinto,. Maurilo Gui­
marães de O live ira , João 
Mendes, Jam il de L im a e 
Djalma Ramos, se dispôs a 
participar de um debate com 
a chapa 2. conforme a su­
gestão encaminhada às cha­
pas pelo jornal Em Tempo.

A chapa 2 não topou a pa­
rada.

EM TEMPO:
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Bahia. Luis Antonio de Aguiar, Luis Arnaldo Dias Campos, Marcelo 
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Arscaiú: (SE): David Dantas. Camplnaa (SP): Rinaido Barros.
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á todo mundo 
enrolando?

Tem muita gente falando em derrubar a estrutura sindical 
e fazer um sindicalismo livre.

Mas na prática, por exemplo, pouca gente está fazendo.
A diretoria do Sindicato de Osasco está obstruindo 

a participação de trabalhadores combativos.
José Pedro da Silva (•)

O que é lu tar para derrubar a estrutura 
sindical e fazer um sindicalismo livre? 
Tem várias maneiras de luta mas todas 
tem que visar a concientizaçáo e politi- 
zação dos trabalhadores e organizar as ba­
ses. E tem muita gente falando disto mas 
na prática pouca gente está fazendo. É o 
caso do Sindicado de Osasco, onde os dire­
tores agora estão dando uma de «autên­
ticos» mas na prática estão fazendo o 
contrário. Vou citar um exemplo.

Primeiro foi no Congresso da ÇNTI, — 
Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Indústria, onde apesar do Sindicato te r 
tomado uma postura boa, no entanto, não 
discutiu antes com a categoria. Esta só f i­
cou sabendo depois do Congresso. A cate­
goria fo i cham ada para  d is c u tir  as 
resoluções do Congresso. Mesmo sem ter 
mais poder de decidir nada, nós da Opo­
sição, fizemo-nos presente nesta As­
sembléia dando nossa contribuição e fa­
zendo a critica da maneira como estão le­
vando as coisas no Sindicato.

Depois deste acontecimento, a diretora 
teve algumas posturas boas como no caso 
do Movimento do Custo de Vida, da greve 
dos professores, do apoio aos bancários em 
Osasco E a postura na greve de outubro 
até a penúltima Assembléia.

Mas já  na ú ltim a  Assem bléia co­
meçaram a te r uma postura ru im  não 
cumprindo aquilo que tinham assumido no 
começo da campanha que era abrir o Sin­
dicato para sócios e não sócios. A última 
Assembléia o Henos roeu a corda e não 

deixou participar o pessoal que não é sócio 
ou que estava com as mensalidades atra­
sadas. Muitos inclusive, por estarem demi­
tidos por motivo de participação nas gre­
ves do mês de junho. Os companheiros 

combativos que se destacaram, agora estão 
impedidos de fa lar e de votar nas As­
sembléias do Sindicato e até de pedir es­
clarecimentos.

E agora, para nossa surpresa, fomos 
convocados para uma Assembléia no dia 8 
de dezembro, para tra ta r da questão do 
Congresso Estadual dos Metalúrgicos que 
será realizado em Lins em janeiro promo­
vido pela Federação.; Esta Assembléia 
tinha pouco mais de 50 pessoas, incluindo 
a diretoria. Isto prova que o Sindicato está 
desprestigiado, mas mesmo assim a dire­

toria não se toca que tem que dar mais 
abertura e ser mais democrática no trato 
das questões.

Nesta Assembléia, todos os companhei­
ros que eram sócios mas que estavam de­
sempregados há mais de 3 meses foram 
novamente impedidos de participar. No en­
tender da Oposição Sindical Metalúrgica 
de Osasco esta é a hora em que o operá­
rio tem que receber o maior apoio do Sin­
dicato porque no momento que eles arru­
marem emprego voltarão correndo para 
acertarem suas mensalidades e vão dar 
todo o apoio à diretoria na luta contra a 
estrutura sindical e contra o arrocho e em 
mais e mais atividades efetivas no movi­
mento operário.

Nesta mesma Assembléia a diretoria 
deu mais uma prova de que está re­
cuando. demonstrando que está muito 
mais atrás da Federação dos Metalúrgi­
cos, que preparou o regimento do Con­
gresso, dando possibilidade para a partici­
pação de até 20 membros por Sindicato 
com direito a palavra e voto. Mas a dire­
to ria  do S indicato de Osasco fechou 
questão em levar só 8 pessoas alegando 
economia de dinheiro, e que era preferível 
ter menos gente e mais qualidade. Do 
contrário, corria-se o risco dos companhei­
ros que fossem, perderem o emprego. E 
poderíam i r  pessoas somente para pescar 
ou pensar em farra — coisa incríve l!

Deste jeito, seu Henos Amorina. a dire­
toria não está querendo unidade com a 
oposição. No dia quê vocês tom aram  
posse, a Oposição colocou que se vocês le­
vassem a sério o programa da categoria 
dentro de uma prática democrática e com­
bativa nós estaríamos fazendo a unidade 
na prática com vocês. Mas do jeito que 
vocês estão fazendo não dá. Quando a 
gaite pede participação dos não sócios, 
vocês alegam que o estatuto do Sindicato 
proíbe. Mas por acaso este estatuto não é 
fruto da estrutura sindical? A menos que 
vocês queiram continuar com e la ...

É m uito fác il alguém dizer que é 
«autêntico», m as...

(*) Metalúrgico, caldeireiro da firm a Brown Boveri, 
em Osasco. Ex-vice presidente do Sindicato dos Me­
talúrgicos de Osasco, na gestão anterior. Concorreu 
este ano como candidato a presidente da entidade, 
encabeçando a chapa de Oposição Sindical, orga- 
nsmo do qual é um dos lideres.

Advogado quer j ogar no 
lixo o fascismo sindical

Mussolini e Getúlio Vargas que se cuidem: 
o jurista Evaristo Moraes Filho elaborou o primeiro

anteprojeto completo de reorganização 
da legislação sindical brasileira,

copiada em 1943 da Carta Del Lavoro italiana.

A discussão em torno da elaboração de um 
novo modelo de organização para os sindicatos 
brasileiros, que elimine de vez a influência fas­
cista herdada do Estado Novo e assegure com­
pleta autonomia e liberdade para as entidades, co­
meça a esqdentar nos debates e encontros sindi­
cais. Enquanto o Governo tenta esfriar a questão 
e elabora projetos que visam a manter seu poder 
de controle e intervenção, sob a máscara da 
abertura, a X I Convenção Nacional dos Bancá­
rios, realizada em Araxá, aprovou o prim eiro an­
teprojeto completo de reorganização sindical, de 
autoria do advogado Evaristo de Moraes Filho, 
que se propõe a substituir todo o capitulo V II da 
CLT.

O anteprojeto, remetido agora para discussão 
nas bases, elimina sumariamente todos os resí­
duos corporativos, traduzidos da Carta Del La­
voro, de Mussolini, e que ainda permancem em 
vigor na legislação brasileira: o enquadramento 
sindical; a contribuição sindical obrigatória; a 
intervenção ministerial no sindicato; a dissolução 
da entidade por v ia  adm in is tra tiva ; o liv re  
acesso de assistente sindical nas assembléias; o 
atestado negativo de ideologia.

Destaca o advogado Evaristo de Moraes Filho 
que uma legislação elaborada para um modelo e 
um regime de sociedade e de Estado corporati- 
vo-fascistas, fortalecida a pa rtir de 1964, não 
pode subsistir numa sociedade e num Estado que 
pretendem ser livres e democráticos. Não há de­
mocracia possível sem liberdade sindical, sem 
livre e autônoma organização das forças produti­
vas, em quaisquer das suas manifestações.

O sindicato único
O anteprojeto aprovado no Congresso dos 

Bancários mantém o regime de sindicato único, 
mas para evitar sua transformação num órgão 
não representativo e antidemocrático permite 
que qualquer associação profissional possa v ir  a 
substituí-lo, caso prove ser mais representativa 
do que ele

Segundo Evaristo de Moraes, com a contri­
buição compulsória somente a favor do sindicato 
já reconhecido, sem que dela participe a asso­
ciação. a distância entre as duas entidades tende 
a se tornar cada vez maior «Ocorre ainda que 
no regime atual o pluralismo de associações é 
estático e estanque, porque uma vez reconhecido

o sindicato único nunca mais poderá ser substi­
tuído por qualquer associação. No nosso projeto 
mantém-se viva a emulação entre sindicato re­
conhecido e associações, num dinamismo cons­
tante».

Outro ponto considerado fundamental pelo ad­
vogado para a existência de uma verdadeira au- 
tonimia sindical é a revogação da contribuição 
compulsória: «o chamado poder tributário  dos 
sindicatos, como o defendia e pregava Oliveira 
Viana, é um mito, pois ta l poder fica inteira­
mente na órbita do Governo, que fixa o montante 
da contribuição cobra-a e a distribui às entida­
des, ficando com 20% para os seus cofres, na 
conta especial de Emprego e Salário» (Art. 589. 
IV da CLT).

Em sua opinião, os sindicatos brasileiros v i­
vem do artificialismo desta contribuição, sem 
espírito de luta nem de catequese, salvo raras 
exceções: sindicato ao contário é escola de luta e 
de abnegação, nunca de subserviência nem de li­
derança artific ia l e falsa, o que esta contribuição 
estimula, porque vicia, acomoda e amortece.

Quebra das amarras
O terceiro ponto chave do anteprojeto de reor­

ganização sindical é o que acaba com o enqua­
dramento sindical. Em nenhuma parte do mundo,' 
diz Evaristo de Moraes Filho, existe o enquadra­
mento sindical prévio, como entre nós. Este en­
quadramento nada mais é do que a prévia orga­
nização corporativa, horizontal, instituída pela 
Carta de 37 (ARts. 57 e 140). Ao final deste mo­
delo de organização desembocam as confede­
rações, duas a duas, que sob a forma de coorde­
nação e cooperação funcionam como órgãos ofi­
c ia is do Estado no cham ado s ind ica lism o  
vertical, à maneira do fascismo e do franquismo 
espanhol, ambos já  exintos e desparecidos mas 
em vigor no Brasil.

O anteprojeto aprovado na Convenção dos 
Bancários não pretende esgotar a questão, mas 
servir como ponto de partida para que, com a 
quebra das amarras que prendem as entidades 
sindicais ao Governo, à discussão se aprofunde 
novas sugestões apareçam em função da experiên­
cia já adquirida e da maior participação das ba­
ses. O que é importante, segundo o seu autor, é 
coragem para in ic iar vida nova, sem patemalis- 
mos nem oficialismos de espécie alguma.

Fim da contribuição 
obrigatória

Além de perm itir a sindicalização dos fun­
cionários públicos e de empresas paraestatais, de 
acabar com o poder de interferência administra­
tiva do Ministério do Trabalho nos sindicatos e 
de reforçar o poder das assembléias-gerais como 
instância maior de decisão o anteprojeto extin­
gue gradativamente a contribuição sindical com­
pulsória.

Numa primeira etapa, a contribuição deixará 
de ser paga pelos associados quites e pelos que 
vierem a ingressar no sindicato A p a rtir da en­
trada em vigor da Lei. a contribuição compulsó­
ria será gradualmente reduzida na base de 1/3 
por ano. até ser inteiramente extinta no prazo de 
três anos.

Outra mudança proposta é a de que das pena­
lidades impostas aos sindicatos por infração à le­
gislação somente as multas serão da competên­
cia da autoridade administrativa, dependendo as 
demais «de prévia sentença judicial assegurada, 
em qualquer caso, ampla defesa do acusado». No 
caso de a administração ser distituida, ao invés 
da intervenção pura e simples como ocorre hoje, 
o ministro do Trabalho terá que submeter a ple­
biscito dos associados da entidade o nome de um 
delegado ou de uma comissão para dirigi-la e 
proceder, dentro do prazo de 90 dias, em as­
sembléia geral especialmente convocada, a 
eleição dos novos dirigentes e membros do Con­
selho Fiscal.

Também é reitrado do ministério do Trabalho 
o poder de dissolver ou cancelai o registro da en­
tidade sindical quando da cassação da carta de 
reconhecimento. Estes atos terão que se proces­
sar de acordo com as disposições de lei que regu­
lam a dissolução das associações civis.

O anteprojeto amplia o conceito de sindicato, 
ao perm itir que «todos quanto exerçam atividade 
ou profissões idênticas, similares ou conexas, po­
dem associar-se em sindicato, para defesa dos 
seus direitos e interesses econômicos e profissio­
nais» e toma o estatuto o principal instrumento 
regulador de suas atividades não mais o Go­
verno através do Ministério do Trabalho «obser 
vadas as normas imperativas o sindicato gozará 
da mais ampla autonomia e liberdade, regendo-se 
em tudo o mais pelos seus estatutos».

Dez horas de greve no gasômetro do Rio.
Operários de uma indústria 

enquadrada na área de segurança nacional 
cruzam os braços e ganham a parada contra o Governo.

“A fome é nosso comandante”
Álvaro Caldas

Na Cia. Estadual de Gás do Rio de Janeiro trabalharam 
cerca de 2.300 operários, quase dois m il concentrados no 
gasômetro, na Avenida Brasil, pertinho da estação rodo­
viária. 90% deles ganham salários, em média, de pouco 
mais que Cr$ 2.500.00. Há três meses, desde agosto, esse 
pessoal vem reivindicando o mesmo aumento que os em­
pregados da Light já  receberam: 20% sobre os vencimen­
tos de setembro.

As negociações diretas levadas pelo Sindicato — o 
mesmo para ambas as categorias, luz e gás — não davam 
resultado algum. Maurício Rangel, presidente da enti­
dade, participou de três mesas-redondas na Delegacia Re­
gional do Trabalho, manteve contatos oficiais com o secretá­
rio de Obras do Estado, Hugo de Matos, fora os encontros 
eventuais, em que o assunto era sempre tocado.

Seu testemunho é preciso: «Desde agosto eu já presidi 
oito assembléias dos operários do gás. Quando a greve es­
tourou. o delegado me chamou e disse que eu precisava 
procurar os operários e negociar. Mas negociar o que. eu 
perguntei: todos nós sabemos o que eles querem, o Sindi­
cato é apenas porta-voz, eu não vou lá. não. não sem ter 
algo; as autoridades é que tem de ceder.»

Logo às primeiras horas da segunda-feira 1800 operá­
rios do gasômetro estavam cientes do que tinham a fazer. 
Por ,deliberação deles próprios, resolveram dispensar de 
participar da greve os 800 diretamente ligagos à produção 
do gás e seu bombeamento: «Não queremos que a popu­
lação, neste primeiro passo que damos, se sinta prejudi­
cada. Nossa pressão deve ser exchisivamente sobre as au­
toridades que estão de conversa mole pra cima de nós».

Desde a madrugada, nos arredores do gasômetro, em 
todos os postes, cartazes anunciavam que o dia e a hora 
haviam chegado. Era o comando da «comissão». Sobre ela. 
embora todos os operários reconhecessem sua autoridade, 
ninguém quis falar. Maurício Rangel também nada pode 
esclarecer: «fui tomado de surpresa pelo movimento, hoje 
de manhã, embora já  esperasse por alguma coisa assim há 
muito tempo. A cada assembléia eu sentia que o ânimo do 
pessoal estava fervendo Não sei dessa comissão, não, mas 
acho natural que as bases se organizem, é prova de matu­
ridade do pessoal».

Na DRT, a reunião para a qual foi convocado até o pre­
sidente da Federação Nacional dos trabalhadores nas 
Indústrias Urbanas, Luiz Gonzaga de Miranda, também 
conhecido como «Mirandão», começou às 10 h da manhã. 
Enquanto isso, no gasômetro, medidores, calderaria, car­
pintaria, motoristas, mecânicos e pedreiros, permaneciam 
desde às 6 horas da matina sem fazer nada, absolutamente 
nada! A imprensa era mantida distante, «segundo ordens 
superiores», informavam os homens da segurança.

Na DRT, segundo testemunho prestado por Maurício 
Rangel, mais tarde, em entrevista coletiva à imprensa, a 
tensão crescia. Luiz Carlos de Brito, sucessivamente, l i ­
gava para o presidente da empresa do gás, Roberto Silvei­
ra, para o secretário de Obras; para o governador Faria 
I jin a ; para o próprio M in istro do Trabalho, Arnaldo 
Pneto. com quem deveria encontrar-se numa solenidade à 
noite, e que queria tudo resolvido até então. De um para o 
outro o papo ia correndo, sem solução. Rangel participava 
indiretamente, sempre sustentando sua posição: «Só posso 
dialogar com os empregados se tive r algo de concreto, eles 
não querem mais papo, não, querem é os 20% independen­
temente do ajuste do próximo dissídio».

Na sede do Sindicato, o procurador da entidade, Lélio 
Gomes de Medeiros, prestava declarações, historiando o 
movimento. «Todas as reivindicações na área deste Sindi­
cato são feitas de comum acordo com o pessoal da Light.

Houve um acordo entre os emprega­
dos e dirigentes da Light, fixando um aumento real de 
15%. Quanto aos operários do gás, até agora, eles estão a 
ver navios. O Faria Lima não se pronunciou ainda, dizem 
os dirigentes da empresa. O Conselho Interm inisterial de 
Preços não se pronunciou ainda.O ministro Simonsen acha 
que pode dar aumento, qúe a decisão cabe ao Faria Lima, 
mas que terá de ser sem compensação de aumento de ta r i­
fas, e por aí a fo ra ...»

Na porta do gasômetro fala um operário grevista: «Isso 
já se arrasta há meses A companhia está enrolando a 
gente, chegou no ponto em que a turma não aguenta mais, 
entendeu? A CEG nos disse que tinha uma surpresa para o 
fim  do ano. Nós esperamos a surpresa para o dia do paga­
mento do 13" salário. Não veio surpresa. Bom, aí chegou 
hoje, nós é que fizemos a surpresa!».

Afinal, às 15h30m o governo cedeu. Õ que não deu em 
quase quatro meses de paciente diálogo, ou monólogo, foi 
obrigado a entregar em menos de 1 horas de luta. A esta 
hora circulou a nota oficial da empresa: «Considerando a 
possível demora nos entendimentos entre o governo do Es­
tado e as autoridades federais com relação à elevação das 
tarifas de gás, a direção da CEG comunica aos funcioná­
rios que pagará no próximo dia 22 de dezembro um abono 
de 15%, contados a pa rtir de V  de setembro, sobre os salá- 
rios-base vigentes naquela época, até o teto máximo de Cr$ 
1.000,00 por mês para cada empregado».

Em português claro: abriram as pernas!
Desde a uma hora da tarde, também o setor de pro­

dução havia aderido à greve: a coisa estava ficando cada 
vez mais preta! O secretário de Obras foi até o gasômetro. 
mais o presidente da empresa, e garantiu: «Fiquem tran­
quilos que o governador banca a parada mesmo que o CIP 
negue autorização para reajustar as tarifas».
«Nós aceitamos isso como uma solução provisória», repli­

caram os operários. «Mas ainda estamos preocupados por­
que isso aí pode querer ser descontado do dissídio, em ja­
neiro. e o que queremos em janeiro é um reajuste de 40%, 
nem mais nem menos. Os 15%, se não forem descontados, 
resolvem nosso problema agora. Mas que não venham que­
rer descontar depois. Porque amanhã estaria o Rio sem 
gás, os hospitais todos, já  pensou? Nos não queremos isso 
para não prejudicar a população, mas se eles não quiserem 
nos atender, acreditamos que o único caminho é esse.»

Maurício Rangel adiantou, ao final da tarde, algumas 
das reivindicações que compõem a «árvore de Natal» que 
estamos listando, segundo ele mesmo disse: retroatividade 
do FGTS, que a empresa quer abocanhar, auxilio alimen­
tação, que, atualmente, é pago à base de Cr$ 3,50 (a Light 
já está pagando Cr$ 24,00); adicional de periculoside para 
todo o pessoal que trabalha no gasômetro; cumprimento da 
legislação no que diz respeito ao salário-substituição; in­
clusão das horas-extras habituais no 13"’ ; estabilidade da 
gestante, e outras.

«O que comanda os operários do gás é a fome!» Sob 
este comando, ou sob o comando da «comissão», de qual­
quer forma, na sede do Sindicato, os operários da luz e do 
gás tem sua assembléia próxima marcada para dia cinco 
de janeiro. Vão embalados

Cassados seis 
mil bancários

No Rio, a Oposição Sindical Bancária denuncia que está sofrendo perseguições 
do Delegado Regional do Trabalho,Luiz Carlos de Brito,

nas eleições para renovação da diretoria do Sindicato.

Iniciado no dia 21 de outubro de 1977, data do primeiro 
edital de convocação de eleições, o processo de escolha da 
nova Diretoria do Sindicato dos Bancários, do Rio de Ja­
neiro, ainda não foi dado por encerrado, pelo menos para a 
Delegacia Regional do Trabalho. O sr. Luiz Carlos de Brito 
parece inconformado com a inevitabilidade da vitória de 
chapa da Oposição, liderada por Ivã Martins Pinheiro, 
vencedor de dois pleitos, agora obrigado a mais uma 
campanha. Realmente, pelo ofício 34.297/78, assinado pelo 
Delegado, as eleições de novembro último foram inteira­
mente anuladas. Fala-se que a entidade sofrerá inter­
venção por parte de uma Junta indicada pelo Ministério do 
Trabalho, encarregada de m arcar e organizar novas 
eleições dentro de mais 90 dias: março do ano que vem!

«Este foi mais um ato de violência contra a liberdade 
de organização dos trabalhadores. A DRT está cassando o 
voto de mais de seis m il bancários qne expressaram clara­
mente sua preferência pela Oposição. Não se tra ta  de um 
ato administrativo, não; é político. Estamos sendo cassados 
porque sempre nos mantivemos dentro do nosso programa 
de lutas, defendendo intransigentes os direitos dos bancá­
rios. As razões para esta anulação não têm qualquer 
substância.»

Com estas palavras foi que Ivã Martins abriu a entre­
vista coletiva à imprensa, que concedeu na sede do Sindi­
cato dos Jornalistas do Rio de Janeiro, logo após tomar 
conhecimento oficial do oficio assinado pelo Delegado Re­
gional do Trabalho Luiz Carlos de Brito.

Ele lembrou que a prim eira eleição, em janeiro, foi anu­
lada pela própria Justiça Federal, ao constar ser a fraude 
comprovada em apenas duas umas, de um total de 250, 
maior que a diferança que separava a situação, «vence­
dora», naquela época reconhecida pela DRT, da Oposição. 
A história do segundo pleito, realizado agora em novembro, 
foi noticiada no EM TEMPO, n“ 41. Computando os votos 
nulos, o representante do Ministério do Trabalho negou 
posse à chapa da Oposição. «Não houve maioria absoluta», 
de disse, embora o pessoal de Ivã Martins tenha obtido 
6.835 votos contra 6.482, dados às duas outras chapas.

A CLT não fixa com exatidão as normas que devem re­
ger uma eleição sindical; não diz, por exemplo, como é 
esta tal de «maioria absoluta». Mas. nos casos em que se 
observa haver omissão, a própria Consolidação é expressa: 
«vale a legislação equivalente». Ora. no caso, a legislação 
equivalente, sem dúvida, é a Legislação Eleitoral, que 
manda contar os votos em branco para a chapa (partido) 

•vencedor, desprezando-se os nulos. Assim, a Oposição dos 
Bancários ainda teria mais 206 votos (que foram em bran­
co), desprezados os nulos (365). O que o Ministério do Tra­
balho fez foi, exatamente, nem contar os brancos para o 
vencedor, nem desprezar os nulos. A «legislação equiva­
lente» foi jogada na lata do lixo: vale tudo quando é para 
negar a vitória de uma oposição sindical.

«Foi assim mesmo que aconteceu em todas as ocasiões 
em que as oposições tiveram condição de balançar o coreto 
do peleguismo. tanto nas eleições dos metalúrgicos como 
na dos médicos, dos professores, dos jornalistas e. agora, 
desde o ano passado, conosco.» Ivã Martins voltou ào tra ­
balho. no Banco do Brasil, embora nem todos os seus com­
panheiros de campanha tenham feito o mesmo no Itaú, no 
Bradesco e no Banorte as demissões se sucedem pegando 
sempre os ativistas da oposição. «A anulação das eleições é 
um problema intimamente ligado ao regime vigente no 
país, que não respeita, com seu autoritarismo, as liberda­
des democráticas.»

MAS O QUE É QUE A DRT RESPEITA. ENTÃO?
Em seu famigerado oficio. Luiz Carlos de Brito cita um 

pedido de anulação feito por cinco mesários que alegaram 
não te r sido respeitado o horário para a votação, conforme 
o estipulado no edital de convocação. Acontece que os mes­
mos cinco mesários, durante todos os sete dias que durou o 
pleito, assinaram todas as atas que atestavam justo o 
contrário, ou seja, o exato cumprimento dos horários acerta­
dos. Um dos signatários deste recurso de ú ltim a hora, de 
desespero completo, foi o próprio candidato à presidência 
do Sindicato pela situação. Roberto Barbosa Macedo. Tra­
ta-se de um elemento conhecido pela categoria bancária do 
Rio. Em 64, de metralhadora em punho, ele invadiu a sede 
da entidade. É um dedo-duro contumaz' De Brasília, do 
Ministério do Trabalho, transpirou a informação: ele teria 
garantido ao Delegado, aqui no Rio, que estaria enviando 
às autoridades policiais, ao mesmo tempo em que encami­
nhava «recurso» ao M inistério do Trabalho, um dossiê 
«completo» de todos os integrantes da chapa da Oposição. 
«Eles nada mais fizeram durante toda a campanha senão 
atacar a honra e a dignidade das Forças Armadas! «Uma 
figurinha,este Roberto Macedo...

Estas eleições custaram ao Sindicato, calcula-se Cr$ 740 
mil. Fora o desgaste político da entidade que continua sem 
uma direção. Fora a situação dos mesários comprometidos 
com a oposição, que não podem voltar a fa lta r sete dias ao 
trabalho, sem grande riscos, pois estão «marcados» pelas 
gerências de seus Bancos. Fora o desânimo de muitos com­
panheiros, já  cansados de mais de um ano de lutas contra 
o pelego, a DRT e os banqueiros, que nada mais fazem que 
se aproveitar da situação.

No entanto, é nesse pessoal mesmo, dentro dos Bancos, 
organizados e cada vez mais conscientes, que a Oposição 
se apoia. Neles é que ela vai procurar sua maioria Em ja­
neiro, em novembro ela se impôs, ainda que sem reconhe­
cimento oficial. «Que seja como o diabo gosta» dizia um 
bancário, no dia da entrevista-denúncia da chapa da Opo­
sição. «Eles acabam com o sindicato, ou nós acabamos 
com eles!»

( Sucursal do Rio)
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Empresariado paulista revela sua "criatividade" e parte pro pau com
Táticas novas para arrolhar trabalhadores

As tímidas experiências de negociação direta 
dos conflitos salariais

chocaram os empresários 
e eles agora buscam caminhos

diferentes para
«tentar manter arrolhada e submissa 

a classe trabalhadora»
A repressão ao movimento operário, 
que o governo antes assumia sozinho, 

passou também a ser exercida pelos patrões 
e suas entidades de classe, 
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Dias antes de estourar a grande greve dos 250 
m il metalúrgicos de São Paulo, Osasco e Guaru- 
lhos, guando ainda corriam as negociações diretas 
entre representantes dos patrões e dos trabalha­
dores na Federação das Indústrias de São Paulo, 
o empresário Alberto Villares, que presidia a 
convenção, respondeu às ameaças de paralisação 
das máquinas com uma ironia: «nós também ad­
quirimos know-how com as greves de meio de 
ano». Villares chamava atenção para o fato de 
que não apenas os assalariados acumularam ex­
periências de luta com as paralisações.

Mas, o empresário não estava apenas fazendo 
um gracejo bem educado, como muitos que hou­
veram durante aquela tentativa de se chegar a 
uma convenção coletiva de trabalho. Hoje, sindi­
calistas de vários Estados avaliam que o episódio 
da greve metalúrgica significou uma mudança 
profunda na tática adotada pelos patrões para

enfrentar os conflitos salariais. Agora, «os em­
presários passaram a adotar a mais violenta e 
desumana forma de repressão com que se pode 
atingir o trabalhador :«condená-lo ao desemprego 
e à fome», diz o manifesto dos sindicalistas, d i­
vulgado na semana passada em Santo André.

Ou, como expõe o presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Bernardo, Luiz Inácio 
da Silva, o Lula: «Como represália aos últimos 
movimentos reivindicatórios, as empresas passa­
ram a dispensar em massa trabalhadores liga­
dos, de alguma forma à atividade sindical. A vin­
gadora atitude, tomada com o claro propósito de 
enfraquecer a luta dos trabalhadores, por certo 
criará mais um grave problema social ao go­
verno. Pois, teremos, neste fim  de ano, um consi­
derável contingente de pessoas desempregadas a 
carregar nas~costas o estigma de ativista do mo­
vimento sindicalista e, portanto, sem muita possi­

bilidade de regularização de sua vida profissional 
tão cedo».

E. Lula: «Tanto nós, como os demais traba­
lhadores igualmente vítim as das represálias, não 
devemos permanecer passivos nem lamentar 
pura e simplesmente as arbitrariedades sofridas. 
Afinal, não se podia esperar que o patronato, 
agarrado com unhas e dentes aos seus lucros, 
tranquilamente reconhecesse nossos direitos e 
fosse cedendo aos nossos anseios de justiça. Sua 
reação de agora e outras, que fatalmente virão, 
inserem-se no conceito de luta de classe. Por­
tanto, previsíveis aos que conscientemente enca­
ram esta luta».

A seguir, o manifesto dos sindicalistas, e 
também os documentos que mostram as ino­
vações táticas introduzidas pelo empresariado 
paulista na luta salarial.

Flamínio Fantini

fecnologia da fome: know-how dos empresários.
«Os empresários não conseguem conviver com a liberdade, 

por mais precária e incipiente que ela seja.
Mesmo os que posavam de democratas e liberais, 

passaram a adotar a mais violenta e desumana forma de repressão
com que se pode atingir o trabalhador: 

condená-lo ao desemprego e à fome»
(Trecho do Manifesto de Santo André).

Receita para 
provocar a 

insegurança

Eis o texto da Fiesp a que se refere o mani­
festo dos sindicalistas:

Procedimento em caso de greve

1. C riar um Centro de Informações na Fiesp 
para que se possa saber a todo momento quais 
as empresas que estãp em greve e obter-se um 
quadro global da situação evitando-se in fo r­
mações controvertidas e falsas As filiadas de­
vem conhecer o esquema e inform ar o Centro 
imediatamente de qualquer anormalidade.

2. Não pagar em nenhuma hipótese as horas 
paradas e não estabelecer acordos de compen­
sações, pois não existindo no Brasil fundo para 
greves, esse sera um excelente recurso para as 
empresas.

3. Tentar, de todas as formas, colocar os gre­
vistas na via pública: se não fo r possível no dia 
da deflagração, no proximo dia perguntar na en­
trada da Fábrica ou em pontos estratégicos, 
quais os empregados que querem trabalhar e 
quais os empregados que não querem, colocando 
transporte à disposição dos que não querem tra ­
balhar.

Com esta providência teremos a possibilidade 
de envolver o poder público pois os empregados 
em grande número estarão em via pública e po­
demos também exercer uma pressão psicológica 
sobre o Sindicato dos Empregados, pois a tendên­
cia natural é os empregados se d irig irem  a sede 
dos sindicatos para reclamar ou pedir providên­
cias.

4. Suspender por um ou dois dias (disciplinar- 
mente) aqueles que entrarem na Fábrica sob 
condição de trabalhar e não cumprirem o prome­
tido.

Em última instância, dispensar um certo nu­
mero de pessoas, por Justa Causa, após, junto 
com o responsável pelaarea paralisada, pedir ao 
trabalhador que execute uma determinada tarefa 
(a negativa caracterizará um ato de insubordi­
nação). Essa situação gera insegurança no pes­
soal.

Geralmente após essa prática ou os emprega­
dos ou o Sindicato pedirão a sustação das dispen­
sas. propondo volta ao trabalho.

5. Subm eter a a p rec iação  da D R T os 
procedimentos acima descritos e inform ar ao De­
legado Regional que as empresas filiadas à Fiesp 
adotá-los-ão em caso de deflagração de uma 
greve ilegal.

2 «Existe uma forte 
iniciativa da 

oposição sindical»

A proposta, oficialmente apresentada pelas Co­
missões de Salário, era de Comissão de Empresa 
vinculada aos sindicatos, constituídas na pro­
porção de 1 representante para cada 100 operá­
rios. A proposta das Oposições Sindicais era da 
criação de Comissões de Empresa autônomas em 
relação ao Sindicato mas não foi encampada 
pelas Comissões de Salário. O ponto lim ite  de 
concessão por parte dos empresários situava-se, 
assim, muito aquém do que reivindicavam os 
trabalhadores, já  que se propunham a aceitar um 
delegado sindical e não uma Comissão de Fá­
brica.

Por outro lado, o documento do Sinfavea mos­
tra que os empresários estavam coesos em dois 
pontos básicos: «os 21 sindicatos de indústria per- 
mancerão unidos e orientarão centralmente todas 
as fábricas» e «se uma empresa ou sindicato que 
não quiser greve, fizer acordo, só poderá fazè-lo 
dentro da última proposta do grupo de nego­
ciação». isto é, da última proposta apresentada 
na Fiesp, na manhã de sexta-feira, dia 27 de ou­
tubro.

O Sinfavea informa ainda, nesse documento, a 
divulgação do que, em linguagem direta, poderia 
ser chamado de «panfletagem patronal»;

« P r e p a r o u - s e  u m a  c i r c u l a r  
(fábricas/imprensa/rádio) contendo nossa dispo­
sição de negociar, nossa última proposta integral 
e nossa posição conjunta de não pagarmos as ho­
ras paradas. Essa circular visa conscientizar to­
das as empresas, gerentes, administração e em­
pregados, uma vez que a imprensa não tem d i­
vulgado de form a compreensível as nossas 
propostas».

O documento do Sinfavea evidencia clara­
mente que os patrões tormaram medidas concre­
tas visando enganar a opinião pública, particu lar­
mente os trabalhadores. No mesmo item in titu­
lado «providências», os empresários afirm am nos 
pontos 2 e 3: «Decidiu-se tom ar público o mais 
possível a nossa disposição de continuar nego­
ciando» e «publicação na imprensa hoje (domin­
go) da nota dos 21 sindicatos (em anexo) e 2a 
feira, da nota informando à opinião pública em 
geral, e aos trabalhadores, da disposição dos Sin­
dicatos de Empresas em continuar negociando e 
destacando sua última proposta».

Entretanto, o ponto 1 do mesmo item «pro­
vidências» choca-se gritantemente com a veicu­
lada disposição de prosseguir nas negociações: 
«solicitou-se ao Delegado Regional do Trabalho 
que convocasse os empregados para a Mesa de 
Negociação. 2- feira, às 11 horas Essa providên­
cia será o início do processo que provocará a ins­
tauração do Dissídio Coletivo». Ou seja, enquanto 
alardeavam em anúncios caríssimos, veiculados 
nas primeiras páginas dos jornais, a intenção de 
manter a negociação direta, os patrões tram a­
vam junto com o delegado regional o dissídio co­
letivo. que é a pá de cal para qualquer nego­
ciação direta ...

Os «procedimentos em caso de greve» baixa­
dos pela Fiesp, após as reuniões do grupo 22, 
indústrias do setor matelúrgico, constam de oito 
pontos detalhados de instruções bastante práticas 
para serem adotadas uniformente. É ai que todo 
know-how. de que falava o compresário Alberto 
Villares, se revela. Praticamente todos os pontos 
chegaram a ser adotados, inclusive o último, que 
prevê o lock-out, isso é, a greve patronal que di-

O Lock-out no gatilho: 
** fábricas podem 

fecharas portas na greve.

ga-se de passagem, é proibida por lei. É a se­
guinte, a integra do documento:
«Procedimentos das empresas em caso de greve»

1. D istribuir panfleto na entrada serviço, se 
possível, ou no recinto de trabalho, de acordo 
com o Comunicado publicado pelos Sindicatos pa­
tronais no dia 30 do corrente segunda-feira, na 
primeira página dos seguintes jornais: Folha da 
Tarde, Folha de Sào Paulo, Gazeta Esportiva, Úl­
tima Hora e Notícias Populares

2. Não fazer acordos diretos com os emprega­
dos. a não ser até o lim ite das percentagens das 
faixas salariais e demais critérios constantes do 
Comunicado publicado em 30 do corrente, para 
manter a integral unidade de posicionamento do 
setor patronal metalúrgico.

3. Entretanto, iniciada a greve, pedir aos gre­
vistas. através da supervisão, quadro de avisos, 
folhetos, etc. à volta ao trabalho até determinada 
hora, informando que a empresa acompanhara 
tão somente os termos do Acordo que vier a ser 
feito entre os Sindicatos. Esclarecer, ainda, que 
os dias de greve não serão pagos.

4. Não havendo retomo ao trabalho, suspender 
os grevistas como medida disciplinar por dois 
dias. A suspensão deverá ser individual se possí­
vel. Se não for possível deve ser feita de forma 
coletiva, através de comunicado na saída da fa­
brica, desde que a greve esteja sendo feita pela 
maioria dos empregados. Sugere-se que a sus­
pensão seja divulgada pouco antes do fim  do 
turno Na greve parcial, não sendo possível sepa­
rar os grevistas dos nãogrevistas suspender todo o 
grupo. Na hipótese de suspensão coletiva, sempre 
há o risco de se perder o processo na Justiça do 
Trabalho.

5. Em caso de greve, inform ar o seu Sindicato 
Patronal (verifique para isso o guia de Contri­
buição Sindical de janeiro), o mesmo acontece 
não com a Delegacia Regional do Trabalho (tele­
fones.: 256-2011. 256-2359 e 256-2471). uma vez que 
a constatação do fato por esse órgão facilitará no 
futuro, a configuração jurídica da paralisação.

6. Em caso de greve, suspender o forneci­
mento de refeições, vales, condução etc., ou ou­
tras vantagens que venha a contrastar com o mo­
v im e n to  p a r e d is ta  ou  f a c i l i t a r  seu  
prosseguimento ou ampliação.

7. As empresas que trabalharem 24 horas por 
dia deverão escolher o horário em que seja o me­
nor número de empregados na empresa para in i­
ciar a operação de não mais perm itir a entrada.

Simultaneamente, as empresas devem prepa­
rar serviço de emergência e segurança composto 
por pessoas de confiança, principalmente Super­
visão para manter em atividade equipamentos v i­
tais (fomos, etc).

8. No segundo dia, caso a greve tenha sido ge­
ral ou pelo menos pela maioria, a fábrica poderá 
não abrir as portas, mantendo cartaz ou cartazes 
explicando o motivo do fechamento.

“Exigimos 
garantia 
de emprego”

Aqui, a íntegra do manifesto 
firmado na semana passada 
em Santo André, 
por sindicatos «autênticos», 
oposições sindicais e outras 
entidades populares, 
de vários Estados:

Uma mudança tática do esquema repres­
sivo marca hoje, de forma inconfundível, o 
movimento trabalhista.

Durante os últimos 14 anos, os patrões con­
seguiram os mais altos lucros de sua história, 
deixando o controle das questões trabalhistas e 
dos movimentos reivindicatórios exclusi vamen - 
te nas mãos do governo.Através do M inistério 
do Trabalho e dos organismos de repressão, 
os sindicatos foram contidos, os dirigentes 
cassados, presos e processados e as reivindi­
cações ignoradas. Foi este, sem duvida, um 
dos períodos mais negros para o mundo do 
trabalho.

Os dirigentes mais autênticos, que conse­
guiram sobreviver à caça às bruxas, nunca 
deixaram de buscar caminhos que conduzis­
sem os movimentos reivindicatórios à vitoria. 
Todo um processo se desenvolveu ao longo do 
tempo, conduzindo a, progressiva conscienti­
zação dos trabalhadores.

Depois de muito esperar pelas promessas 
do governo, de tanto ser enganado pela propa­
ganda oficial, o trabalhador sentiu que deve­
ria assumir, ele próprio, a condução de sua 
luta. Estouraram assim as greves de maio 
que prosseguem até hoje.

Negociação direta

rnov'rnento
COf” o «coso d

e faz

rePrim,r e
radica lizar

res ao desespero de causa e todos nos a um 
confronto sem saída. Entendemos que, para a 
criação de uma sociedade democrática, e es­
sencial que os patrões considerem legítimo o 
conflito de interesses.

Mas a orientação que as empresas recebe­
ram de sua entidades de classe (notadamente 
da Federação das Industrias do Estado de São 
Paulo — FIESP), de como proceder em caso 
de greve, não prevê qualquer formade dialogo 
que conduza à negociação pacífica e à solução 
satisfatória do impasse. Ao invés da busca do 
entendimento, a FIESP elaborou um manual 
completo de medidas repressivas e radicali- 
zantes, como se os movimentos reivindicato- 
rios dos trabalhadores tivessem se convertido 
em caso de polícia.

Mudança de tática

A repressão, portanto, mudou de tatica e 
refinou seus métodos, atingindo outra vez. de 
forma desumana, a classe trabalhadora. O go­
verno procura livrar-se do desgaste político 
da repressão. Na realidade, porem, empresá­
rios e governo são apenas o pano de fundo 
que esconde o regime de arbítrio  e exceção, 
responsável pela marginalização da grande 
maioria do povo, em benefício de uma mino­
ria privilegiada que usufrui dos resultados do 
nosso trabalho.

Um dia antes de estourar a recente grande 
greve dos 250 m il metalúrgicos de São Paulo, 
Osasco e Guarulhos, os empresários reuniram-se 
na Fiesp. Era um domingo e eles concluíram ta­
xativos:

«O problema neste momento é de caráter 
político, uma vez que se deixou o confronto 
econômico para o confronto político. Existe uma 
forte iniciativa da oposição sindical, grande in­
fluência e participação de políticos de diversas 
tendências, inclusive candidatos, não havendo 
portanto, no momento, clim a próprio para as ne­
gociações».

Esta afirmação faz parte de um documento 
timbrado pelo Sindicato Nacional da Indústria de 
Tratores, Caminhões. Automóveis e Veículos Si­
milares — Sinfavea —, datado de 29 outubro, e 
permite conhecer os passos dos-empresários no 
momento decisivo do movimento grevista.

Uma revelação até agora pouco divulgada, os 
patrões estavam dispostos a aceitar a figura do 
delegado sindical': Eis o item que trata das «pon­
derações sobre a negociação» no tocante às «co­
missões de empresa», uma das reivindicações 
centrais dos sindicatos e oposições sindicais du­
rante a greve: «Nossa posição: primeiro — não 
conceder nada. Segundo — Pressionados, aceita­
remos discutir o assunto. Terceiro — Surgindo o 
impasse, prever no futuro um grupo de trabalho 
na Fiesp e outros nos sindicatos para estudar o 
assunto. Quarto — Se persistir o impasse, seria 
preferível reconhecer um delegado por empresa 
para fábricas como mais de 500 pessoas».

As três primeiras etapas já haviam sido quei­
madas na Negociação Direta ocorrida na Fiesp, 
entre representantes dos trabalhadores e dos 
patrões. A  quarta etapa, ao que tudo indica, ou 
não teve tempo de ser percorrida, ou os patrões 
se sentiram sufieientemente fortes para não apre­
sentá-la depois de iniciado o movimento grevista.

Empresários mentiram 
para opinião pública

O documento do Sinfavea prevê dois comportamentos 
para os empresários durante a tecente greve dos metalúrgicos. 

Para a opinião pública,
alardear que pretendem continuar negociando com os trabalhadores. 

Nos conchavos com o delegado regional do trabalho, 
preparar a instauração do dissídio coletivo
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Na fase inicial desse movimento, o governo 
e seu aparato repressivo deixaram de interfe­
r ir  ostensivamente permitindo que as partes 
em conflito compusessem seus interesses na 
mesa de negociações. Foi este, sem dúvida, 
um momento histórico na vida sindical brasi­
leira. Não porque tivéssemos alcançado plena­
mente os nossos objetivos, mas porque se es­
tabelecia, a ainda que precariamente, um 
equilíbrio de forças e instaurava-se a fórmula 
ideal para solução dos problemas trabalhistas, 
ou seja, a negociação direta.

A classe patronal, que sempre se abrigara 
sob o escudo protetor do governo, teve que se 
expõr e negociar com os sindicatos de traba­
lhadores. A experiência, porem, parece tep 
sido extremamente chocante e, im ediata­
mente, os empresários buscaram novo cam i­
nho para tentar manter arrolhada e submissa 
a classe trabalhadora. A repressão que o go­
verno assumia sozinho passou também a ser 
exercida pela classe patronal e suas entidades 
representativas.

Acostumados a proteção do arbítrio, os em­
presários não conseguem conviver com a l i ­
berdade por mais precária e incipiente que 
ela seja. Os seus altos lucros tem se baseado, 
ao longo desse período de exceção, na super - 
exploração do trabalho do povo. Temendo a 
organização e a liberdade dos trabalhadores, 
todos os empresários, mesmo os que posavam 
de democratas e liberais, passaram a adotar 
a mais violenta e desumana forma de re­
pressão com que se pode ating ir o trabalha­
dor: condená-lo ao desemprego e à fome.

Dispensa em massa

A partir dos acordos que puseram fim  as 
greves, houve dispensa em massa de traba­
lhadores. notadamente daqueles que apresen­
taram algum sinal de liderança ou tiveram  
efetiva militância sindical. Estas vítimas da 
nova forma de repressão tendem a marchar 
para a completa marginalização. pois, através 
de um eficiente sistema de comunicações, 
seus nomes constam de todas as «listas ne­
gras» existentes nas empresas.

Com isso, as empresas pretendem atingir 
dois objetivos :

a) refrear a luta, pela eliminação das lide­
ranças;

b) d ificultar a atividade sindical, privan­
do-a dos seus mais ativos participantes.

Ferem assim duas das mais elementares 
garantias do cidadão, inscritas na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos: o direito ao 
trabalho e o direito à livre  organização.

Os empresários sempre se organizaram l i ­
vremente na defesa dos seus interesses. Já os 
trabalhadores encontram sempre obstáculos 
de toda a ordem no desenvolvimento pleno de 
suas atividades. Nós, cqpio os patrões, temos 
o direito de nos unir e lu tar pelos nossos inte­
resses. Por isso, não aceitamos o crime orga­
nizado contra a mobilização dos trabalhadores 
nem tampouco a condenação ao desemprego e 
à miséria de todos os que m ilitam  nas lide­
ranças dos nossos movimentos. O que não 
aceitamos e que se fechem todos os canais de 
entendimento, o que pode levar os trabalhado-

Benedito Marcilio, no encontro de Santo Andre.

A violência patronal é, sobretudo, o resul­
tado de um sistema injusto que nos foi im ­
posto e que precisa a todo custo ser reformu­
lado. Dessa forma, com suas leis e regras de­
terminadas contra os interesses populares, os 
patrões sempre estarão em condições de explo­
rar a classe trabalhadora.

O sistema político que queremos e o que 
assegura a participação de todos na elabo­
ração das leis que regerão os nossos destinos. 
É aquele que instaure nãoumademocracia for­
mal mas nos assegure a possibilidade de par­
ticipação nas riquezas que produzimos; que 
nos permita organizar nossas entidades liv re ­
mente e nos ponha a salvo do arbítrio  do Es­
tado e do poder econômico.

Denunciamos a Nação que o governo e os 
patrões querem continuar subjugando os tra ­
balhadores, impedindo que se desenvolva a 
nossa capàcidade de luta e de reação. Exig i­
mos que os trabalhadores tenham a segu­
rança necessária indispensável aqualquer pro­
posta de convivência democrática, de modo 
que possamos reivindicar as conquistas a que 
temos direito.

Os signatários deste documento, represen­
tantes das diversas categorias profissionais 
do país, oposições sindicais e outras entida­
des populares, decidem in ic ia r uma cam­
panha nacional em defesa da garantia do em­
prego de todos os trabalhadores e da volta 
dos demitidos ao trabalho e da estabilidade 
das Comissões de Empresa. E decide-se, con­
cretamente, criar um Fundo de Greve, e en­
tre outras formas de luta, paralisar as a tiv i­
dades de cada empresa toda vez que um tra ­
balhador for demitido por sua participação 
em movimentos sindicais.

Santo Andre, dezembro de 1978
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NACIONAL EM TEMPO 5

RETOMAR A CONSTITUINTE
Sete anos depois do golpe militar de 64. a questão da Constituinte 

era levantada pela oposição parlamentar. Em 1971, no Seminário de 
Estudos e Debates da Realidade Brasileira, realizado em  Recife, o 
MDB deixou que o documento final, a Carta do Recife, contivesse 
uma menção explícita, ainda que sem destaque, à questão da Consti­
tuinte Foi necessário contudo uma intensa luta entre autênticos e 
moderados para que este tímido resultado fosse alcançado.

No entanto, isto não foi mais do que uma vitória simbólica. Pois a 
.direção do partido fez letra morta desta resolução. De outro lado, as 
oposições extra-parlamentares estavam sendo submetidas a intensa 
repressão, e o caráter de resistência de sua luta não dava espaço 
para colocações de bandeiras deste porte

Posteriormente, a vitória do MDB em 1974 não vai. ao contrário 
do que muitos ingênuos pensavam, fazer com que o partido se lance 
à luta pela Constituinte. A expectativa quanto a vir a negociar com o 
regime em tomo de incertas reformas constitucionais, atraía a di­
reção, na medida em que esta sonhava com a possibilidade de vir a 
conquistar em 1976 alguns governos estaduais, por exemplo. Ainda 
neste momento, as oposições de massa recém- começavam a emergir 
da mera resistênca, e não dispunham de força para pressionar a 
frente emedebista.

Mas com o pacote de abril, as ilusões da direção moderada do 
MDB se desfazem. Agora, os governadores continuariam a ser no­
meados, havería os biôniGos e tudo mais. Simultaneamente, as mobi­
lizações de massa pipocam pelo país afora, marcando o despertar 
da oposição popular. E para fechar o quadro, o regime e suas bases 
de sustentação atolam-se numa crise interna ainda de desfecho in­
certo.

Neste momento em  setembro de 1977. uma Convenção Nacional 
do MDB encampa a tese da Constituinte em sintonia com a colocação 
da bandeira por vários movtmentos oposicionistas populares — estu­
dantes, profissionais liberais, artistas, sindicalistas etc.

No entanto a formulação emedebista é extremamente reflexo da 
linha política dos moderados. Não explicita o caráter da anistia, 
abrindo espaço para a anistia parcial. Adverte que não deixará que o 
luta pela Constituinte se transforme em «subversão», não fala de li­
berdade partidária, sindical etc. Enfim, uma proposta de «Consti­
tuinte dentro da ordem» do regime, adequada portanto à conciliação 
com o próprio regime.

Mesmo assim, campanha não houve, por parte do MDB E é so­
mente agora, diante dos acenos de conciliação de Figueiredo que a 
questão volta a sçr posta. Cabe às oposições populares tomarem a ' 
iniciativa para que não se repitam os erros da Constituinte de 1946.

Nestas três páginas. Em Tempo entra no debate sobre a retomada 
da Constituinte. Os depoimentos colhidos com lideranças sindicais e 
estudantis revelam que ninguém está disposto a aceitar a «conci­
liação nacional» de Figueiredo, embora alguns acreditem que valha 
a pena discutir a imposição de condições prévias. Todos concordam 
que a bandeira da Constituinte deve se revitalizada — o MDB não 
soube ou não teve condições de fazê-la avançar, entre outras coisas, 
por não estabelecer a vinculação com as reivindicações especificas 
dos mais diversos movimentos populares Por outro lado, o debate 
mostrou também que ainda há muita desinformação a respeito do 
tema, embora todos concordem que só com mobilização de base, o 
MDB poderá ser empurrado para frente.

Diante das investidas falsamente conciliatórias de Figueiredo, 
oposições começam a responder com a bandeira da Constituinte, 

unificando assim suas várias lotas contra a ditadora.
Mais que uma figura de retórica ou expressão 

da vontade dos oposicionistas mais exaltados, 
afirmar hoje, que o regime implantado em 1964 
vive um impasse, corresponde a uma avaliação 
lúcida e precisa da realidade. Não só y  estrutu- 
ras políticas não1 mais atendem aos interesses 
das várias frações burguesas. O'arcabouço 
«jurídico» implantado casuisticamente mostra-se 
ineficiente diante dos novos tempos, como sua 
legitimação perante o conjunto da sociedade é 
cada vez menor. Prova disso, são os resultados 
das eleições de 15 de novembro quando, a exem­
plo do que já  ocorrera em 1974, o Governo fot 
fragorosamente derrotado nas urnas. E que 
registram, no olano eleitoral, a retomada da 
combatividade popular traduzidas na eclosão 
dos movimentos grevistas de maio/junho e outu- 
bro/novembro, na articulação de um sem número 
de movimentos sociais de base, como o Movi­
mento do Custo de Vida, na reorganização das 
oposições sindicais e no surgimento de um núcleo 
de lideranças mais atuantes no interior dos pró­
prios sindicatos oficiais.

Ao mesmo tempo, acentuando o grau de dete­
rioração do regime e da crise atravessada pelas 
classes dominantes, vê-se que o arbítrio e a 
repressão pura e simples, seja pela utilização 
de toda a legislação de exceção, seja pelo aciona­
mento dos aparatos de segurança, mostram-se 
impotentes para conter ou fazer retroceder o 
crescente descontentamento que grassa entre as 
camadas populares. Descontentes este exacerba­
do pela deterioração das condições de vida da 
grande maioria da população, porque esta não 
mais aceita, passivamente, a inexistência de seus 
mais elementares direitos sindicais e políticos.

Conciliar é preciso
Sensíveis a tudo isso, Geisel, Figueredo & Cia 

tentam superar o impasse através das reformas

Uma resposta à “conciliação nacional”
que entrarão em vigor a partir de primeiro de 
ja n e iro , co roam ento , ao n íve l ju r íd ic o -  
institucional, da «distensão lenta e gradual» já 
preconizada pelo atual general-presidente desde 
os primeiros anos de seu governo. Isto é, não 
mais sendo suficiente apenas o arbítrio e a dita­
dura aberta, a alternativa é introduzir algumas 
reformas no secundário e acessório, mantendo-se 
o principal, a tutela das Forças Armadas sobre a 
nação. Ao mesmo tempo em que permanece 
intacto e pronto a entrar em ação, todo o aparato 
repressivo com que vem contando as classes 
dominantes 'para manter sua hegemonia.

Mais recentemente, em função do agravamen­
to da crise, da multiplicação das lutas dos seto­
res oprimidos e do próprio resultado eleitoral, 
Figueiredo lança um dado a mais na cena políti­
ca: a proposta de conciliação nacional, com que 
pretende a tra ir não só os setores fisiológicos e 
adesistas do ME©, como também a outros seto­
res da oposição: dos liberais a algumas lideran­
ças sindicais. Buscando com isso, não só ganhar 
tempo, como também ampliar a própria base de 
sustentação do regime. Isto, certamente, terá um 
preço a que Figueiredo terá que pagar: anistia 
limitada, transformação do atual Congresso em 
Constituinte, algum afrouxamento na área sindi­
cal e estudantil, etc.

Balão de ensaio
É verdade, como diz a revista «Isto É» desta 

semana que a proposta de conciliação de Figuei­
redo «não se concretizou, nem logo produzirá 
fatos, porque por enquanto não pretende passar 
de uma declaração de intenções», ou seja, ela 
ainda émais para servir de «teste dos propósitos 
oposicionistas». Mas se Figueiredo e sua equipe 
não avançam os detalhes do que será esse proje­
to, sua simples menção já tem servido como 
canto de sereia a atra ir os mais transfugas entre

os oposicionistas, agitados e entusiasmados com 
a possibilidade de, finalmente, poderem se locu­
pletar um pouco mais das benesses que só o 
poder concede (ministérios, direções de empresas 
públicas, etc.).

Explícita ou não em seus pormenores, a 
verdade é que ao governo e às classes dominantes 
interessa, mais do que nunca, iludir o povo brasi­
leiro, mais particularmnente os trabalhadores, 
bem como a confusão entre os setores de oposi­
ção com propostas desse tipo. Principalmente 
agora, quando não dá mais pé continuar explo­
rando e oprimindo na «marra»: conciliação, 
«pacificação nacional», cantilena a que não esca­
pam nem mesmo algumas lideranças sindicais e 
políticas bem intencionadas, devem fazer r ir  a 
todos aqueles que nesses 14 anos viram recrudes­
cer a exploração a que são submetidos no traba­
lho, via arrocho salarial, reduzidos a zero suas 
possibilidades de manifestarem-se e lutarem por 
suas reivindicações. Conciliar o inconciliável, 
sentar à uma mesa comum exploradores e explo­
rados, torturadores e torturados, é façanha que 
nem mesmo os mais competentes alquimistas do 
Planalto serão capazes de realizar.

A alternativa popular
«Quando a esmola é muita, até o cego descon­

fia», diz a sabedoria popular. Evidentemente que 
os trabalhadores devem desconfiar da mão que 
lhes estendem agora, principalmente quando 
sabem que essa mesma mão já foi responsável 
por muita porrada em cima do povo. E não só 
desconfiar como recharçar todo e qualquer proje­
to desse tipo, combatendo vigorosamente todos as 
vacilações que porventura surgirem (e já  estão 
surgindo) entre os que se opõem ao regime mili- 
trar.

Os trabalhadores e os setores comprometidos 
com uma alternativa realmente democrática já 
tem sua resposta para a crise política vivida pelo 
País; já  possuem uma bandeira que não requer 
grandes esforços para ser encontrada. Trata-se 
da convocação de uma Assembléia Nacional

foto: Nelson Penteado

Constituinte, liv re , democrática e soberana, 
capaz de unificar as lutas setoriais que os traba­
lhadores, os setores médios, os estudantes e a 
intelectualidade vêm desenvolvendo. Seja suas 
reivindicações de cunho econômico, seja as políti­
cas, por liberdades democráticas, pela anistia, 
ampla, geral e irrestrita, pela organização sindi­
cal e partidária, pelo direito de greve, pelo 
desmantelamento do aparato repressivo e puni­
ção para os torturadores e responsáveis, pela 
revogação de toda a legislação de exceção.

Retomar a luta
Objetivamente, a Constituinte é uma reivindi­

cação de interesses dos trabalhadores e seus alia­
dos, ao contrapor-se ao Parlamento controlado 
pelo regime e às suas manobras de acomodação, 
ao acionar com uma reordenação júridica da 
nação que sancione as conquistas e direitos que 
interessam ao setores populares. Pressupõe, 
também, a existência de um intenso processo de 
conscientização, organização e mobilização de 
amplas camadas da população, pois, não nos 
iludamos, ela não será concedida graciosamente 
pelas classes dominantes, não será convocada.

sem que exista, previamente, um amplo ascenso 
das lutas sociais no Brasil.

É preciso retomar urgentemente a luta pela 
Constituinte, resgatá-la do segundo plano a que 
ficou relegada nos últimos tempos, inclusive 
durtante a campanha eleitoral, quando foi insu­
ficientemente agitada, mesmo pelos candidatos e 
comitês mais comprometidos com os interesses 
populares. Há muito a ser feito em termos de 
conscientização e de preparação: testemunhas 
disso são a série de equívocos que ainda existem 
quanto ao seu caráter e sua finalidade, como o 
demonstram muitos dos depoimentos que publica­
mos nesta edição.

Mas, inegavelmente, ela está na ordem do 
dia, em respostas às manobras da ditadura 
agonizante. E neste momento, quando o próprio 
MDB, através de seu presidente nacional, volta a 
cogitar de sua retomada, devemos cobrar-lhes 
coerência, para que não se reprise o que ocorreu 
bem recentemente. Após ter sido aprovada, em 
Convenção do MDB foi praticamente esquecida 
pelo partido oposicionistas. Com isso, estaremos 
impedindo que ela se transforme em mais um 
arroubo de uma noite quente de verão...

Tom Duarte

Constituinte com Vargas, com sindicatos atrelados etc. 
Entrando assim na campanha, a esquerda, através de sna força 

principal na época,
o Partido Comunista, enveredou nnma trilha de concessões na luta 

democrática
e o resultado não foi outro: 

a Constituição aprovada consagrou uma democracia
tão somente para as elites, repressiva e exclndente para as massas.

Constituinte de 1946:

Esquerda entrega de bandeja para os patrões

A p a rtir de 1943, há um agrupamento de 
forças contra o Estado Novo, que começam a se 
manifestar, deum lado, pela anistia e pelo’ envio 
de tropas ao lado dos Aliados e, por outro, pela 
derrubada de Vargas e de todo o aparelho gover­
namental Entretanto, já  por essa época, a dita­
dura começa a entrar num período de crise insti­
tucional e política, que se combina com a contra­
dição dominante no cenário internacional, ou 
seja, entre facismo e democracia.

O importante papel jogado por esta contra­
dição que determina a natureza dáquela conjun­
tura pode ser percebido pela influência que exer­
ceu sobre o PCB a dissolução da IC, em cujo 
texto aparece o chamado à união antifascista, 
conclamando como dever das massas populares e 
dos operários de vanguarda apoiaram os esforços 
militares dos governos dos países aliados para 
abater o bloco hitlerista. Esta luta antifascista, 
entretanto, não deveria desbordar os marcos da 
democracia burguesa, assim como deveria ser 
uma luta travada em frente popular com a 
fração democrática e liberal da burguesia

Dos Soviets à
democracià burguesa

Depois do V II Congresso, sob os imperativos 
de defesa da URSS e da luta contra o fascismo, a 
IC e suas seções abandonam a tese dos «soviets» 
e passam a se situar no terreno da democracia 
burguesa. E sobre esta base os PCs lograram es­
treitar suas relações com as massas trabalhado­
ras, iniciando uma evolução neo-reformista que 
se desenvolveu no contexto da «grande aliança». 
Agora, a «construção do socialismo na URSS» 
passava a ser a garantia suprema da paz, o mo­
tor da democracia mundial.

É, portanto, tendo como pano de fundo a linha 
estratégica da URSS que melhor se pode com­
preender a posição adotada pelo PCB de se a lia r 
ao governo, numa linha de colaboração de clas­
ses, pedindo para os trabalhadores «apertarem o 
cinto», dentro de uma política de ordem e tran­
quilidade, em nome da paz e da reconstrução da 
democracia.

□ PC lança a Constituinte, 
apoiando Vargas.

Em 1945, decretada a anistia e com o PCB na 
legalidade, são marcadas eleições presidenciais 
para dezembro e lançadas as candidaturas de 
Eduardo Gomes pela UDN e do gal. Dutra pela 
coligação PSD-PTB Nesta conjuntura, o PCB 
mostrando que as duas candidaturas foram colo­
cadas em bases falsas de cima para baixo, lança 
a palavra de ordem de Assembléia Constituinte: 
«O Partido, examinando a situação, conclui que a 
convocação da A.C. será obtida tão mais rapida­
mente quanto mais rapidamente for solidificada 
uma ampla e poderosa frente de correntes e par­
tidos políticos democráticos, entidades de classe 
e organismos de massa, que exija a decretação 
da medida, que porá em termos democráticos o 
problema da redemocratização do pais. (...) A 
AC., bandeira que já  reuniu a maioria do povo, 
será o denominador comum das forças democrá­
ticas organizadas. E então poderá o governo, 
apoiado nessa unidade democrática e popular, lu­
tar contra os reacionários que, dentro e fora do 
aparelho governamental, se opõem ao caminho 
democrático e progressista do Brasil (...)» (Jor­
nal «HOJE» — 6/10/45 — pg. 3).

O PCB contava com que o povo apoiasse f i r ­
memente Vargas a fim  de que este convocasse a 
AC. A tentativa, pois, que faziam, era de que 
não mais se mantendo a Carta de 37, a A.C. ga­
rantiría, através de representantes populares, 
uma série de direitos sociais e a manutenção do 
PCB na legalidade. Esta campanha, levada a 
cabo juntamente com os «queremistas», atinge 
seu maior impulso entre agosto e outubro/45

Naquela conjuntura, a posição contrária às 
eleições presidenciais partia dos comunistas e re­
cebia ataques contundentes no campo da própria 
esquerda, que criticavam a oposição velada do 
PCB sem boicotar realmente as eleições e o seu 
apoio a Vargas. O principal ataque parte de um 
grupo de socialistas independentes (que apoia­
vam E. Gomes), ligados à União Socialista Popu­
lar, cujo jornal — «Vanguarda Socialista» — con­
sidera um erro o PCB não levar em conta ou 
desconhecer a relação de forças existentes e a 
falta de ressonância desta palavra de ordem no 
final de 45, considerando que ela era justa e 
oportuna no começo do ano quando a ditadura 
cambaleava e as forças democráticas estavam 
na ofensiva.

O restante da esquerda contra 
a Constituinte com Vargas
Ao apoiar Vargas, o PCB isolou uma consi­

derável parcela da esquerda, que nunca acredi­
tou nas intenções redemocratizantes de Getúlio 
Vargas. Deixou portanto, o PCB, de tentar a for­
mação de uma ampla frente de oposição que lu­
tasse consequentemente pelos direitos dos traba­
lhadores e que fosse um instrumento hábil destes 
para re iv ind ica r seus interesses, preferindo 
aliar-se ao ditador em decadência. Assim agindo,

não conseguiu sequer um apoio ainda que restrito 
à sua plataforma política.

Entretanto, lograram os comunistas penetrar 
em amplas camadas do proletariado urbano, o 
que pôde ser verificado através de manifestos de 
sindicatos de várias categorias, como este assi­
nado por 34 sindicatos do Rio de Janeiro que ade­
riram ao Comício Pró-Constituinte: «(...) Os tra ­
balhadores necessitam da Constituinte, porque 
nela encontrarão os meios para alcançar suas 
juStas reivindicações de melhoria de salários, l i ­
berdade sindical, maior equidade entre o tra ­
balho e o capital, estudo técnico e profissional, 
tão necessário à elevação social do operariado 
brasileiro e tantas outras sentidas aspirações 
(...)» («HOJE» — 21/10/45 — pg. 1).

Vê-se. assim, o quanto enganador e ilusório 
constituiu o esforço do PCB em creditar à A.C. 
poderes como que autônomos em relação às 
pressões advindas, naturalmente, de forças domi­
nantes cujos interesses residem exatamente na 
manutenção do dominio do capital sobre o tra ­
balho, sem quaisquer possibilidades de igualdade 
ou cooperação, o que, aliás, está dentro da lógica 
do sistema capitalista. (Ver a auto-critica de 
Prestes na Revista Isto É n? 89)
Constituinte com sindicatos 

atrelados?
i Para se entender a posição ambígua assumida 
pelos comunistas nos debates da AC sobre o di­
reito de greve e sobre a liberdade de associação 
profissional, é necessário te r em conta a linha 
política de «ordem e tranquilidade» e de colabo­
ração com o governo adotada pelo PCB. Ao não 
atacar determinados pressupostos da estrutura 
sindical corporativista (entre outros, a ligação 
com o Ministério do Trabalho, o imposto sindical 
e os líderes «pelegos»), deixou o PCB de tentar 
uma mobilização efetiva das classes subalternas 
que possibilitasse a estas uma nova forma de or­
ganização para fazer frente às «pelegas». Organi­
zaram o MUT para atuar no meio sindical, mas 
a prática deste estava muito mais baseada na 
preocupação de evitar as greves e de im por a 
linha politico-partidária dos comunistas, do que 
em cria r bases para que o operariado forjasse, 
na luta, um sindicato de novo tipo que fosse real­
mente um poderoso instrumento nas mãos deste 
para batalhar por suas reivindicações.
As greves são um «excesso 
injustificável»: é hora de 
} «apertar os cintos».

Esta influência do M UT sobre os sindicatos 
permitiu que este interviesse em várias as­
sembléias de operários, para evitar as greves ou.

no caso destas já  terem sido deflagradas, para 
conciliar rapidamente as partes em litíg io a fim  
de que cessasse o movimento, que vinha pertur­
bar a sua linha de ordem. E é com esta política 
que os «mutianos» intervém para acabar ou im ­
pedir várias greves em 45. Atitude aplaudida pelo 
jornal «Hoje» que transforma a greve, de arma 
de luta do preletariado, em «fator de intranquili­
dade». em «excesso injustificável». Insistindo em 
sua política de «apertar o cinto», que teve como 
resultado prático o afastamento da massa traba­
lhadora do Partido, terminam por transformar o 
direito de greve num não-direito, num direito 
nulo na prática.

Com este tipo de concepção, d ific il se toma, 
pois, defender consistentemente o d ire ito  de 
greve e a liberdade de associação profissional na 
AC. Na defesa do direito de greve terminam por 
colocar este como sendo «um meio de estabelecer 
o equilíbrio entre patrão e operário» e como um 
fator de ordem social. Talvez para evitar fosse 
aprovada a emenda que negava o direito de 
greve aos trabalhadores em empresas públicas e 
pelo impasse criado diante de várias emendas 
propostas, os comunistas acabam cedendo e 
apoiam a redação do texto da Comissão. Fica as­
sim o texto. «E reconhecido o direito de greve, 
cujo exercício a lei regulará».

Constituição da ordem
Numa época em que o movimento operário es­

tava em ascensão, o governo não hesitou e m -  
acionar os mesmos dispositivos repressivos do 
Estado Novo, mantendo a Carta de 37 até que se 
elaborasse uma nova Constituição e promulgando 
o Decreto-Lei 9070 que regulamentava o direito 
de greve mas de uma tal forma que qualquer pa­
ralisação poderia ser julgada ilegal pelo Poder 
Executivo. É dentro deste contexto que é insta­
lada a AC que contava com uma tranquila maio­
ria governista que possibilitou se mantivessem, 
os mesmos instrumentos coercitivos sobre a 
classe operária e a mesma estrutura sindical cor­
porativista presentes durante o Estado Novo.

Resulta de todas estas considerações que uma 
palavra de ordem de AC só tem sentido político 
quando é capaz de mobilizar as forças opositoras 
para derrubar a ditadura, cujo resultado deveria 
ser um governo provisório de base popular que 
convocaria uma Constituinte soberana, livre  e de­
mocrática. Seria um disparate apelar-se para um I  
governo ditatorial para que convoque uma ACf.| 
que o venha suplantar. Portanto, lu tar por u m a l  
AC livre, soberana e democrática só tem va li-3  
dade quando se luta ao mesmo tempo pela queda. < 
da ditadura. M árcia Albuquerque íj

___________________
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Figueiredo lança 
balão de ensaio

«Jamais acreditem exageradamente na 
de vossos adversários»

imbecilidade
(TaUeyrand)

Rubens G lasberg

Não foi por cinismo que o porta- 
voz da Presidência da Repú­
blica, coronel Rubem Ludwig, 

afirmou que os resultados das eleições
'de 15 de novembro deixaram de sur­
preender o Planalto. Na verdade, eles 
corresponderam exatamente às pre­
visões oficiais. O estado-maior golbe- 
riano tinha razões de sobra para ale­
gria. O «embrulho de abril» dera certo 
a nível federal: o governo fez maioria 
nas duas casas do Congresso com m i­
noria de votos.

O general Geisel concluiu assim 
com relativo êxito mais uma etapa das 
manobras destinadas a lim par casuisti- 
camente o terreno para viabilizar no 
plano político formal o futuro governo 
Figueiredo.

A fragilidade da saída a rtific ia l en­
contrada não escapa, no entanto, ao 
mais desavisado observador e muito 
menos aos estrategistas do Planalto. 
Com o rompimento dolmonolitismo m ili­
tar, toma-se d ifíc il acreditar que o 
grupo palaciano consiga manter-se por 
mais seis anos no poder, tendo como 
base de sustentação apenas os currais 
eleitorais do interior dos Estados do 
Norte e Nordeste — o «fundão» do Bra­
sil, conforme|o|jornali«lO Estado de 
S. Paulo». Nos grandes centros, onde se 
definem os, destinos econômicos e políti­
cos do País, a Arena levou verdadeira 
lavada; em alguns, quase deixou de 
existir.

Acrescente-se a issoofatode Figuei­
redo estar herdando a gerência de um 
regime de força em meio a grave crise 
econômica e social — uma inflação que 
foge aos controles monetaristas, gigan­
tesca dívida externa, exportação menor 
que importação, além das crescentes 
reivindicações dos trabalhadores e dos 
movimentos populares' e democráticos 
que pipocam por todo canto.'

Degitimado nas umas, o regime está 
sem condições políticas de ge rir a 
crise. A estreita abertura geiseliana — 
resultado dos anos de resistência difusa 
dos mais variados setores da população 
e não de magnanimidade presidencial 
como querem fazer crer — não mais 
garante a sobrevivência do grupo no 
poder e dos interesses por ele represen­
tados. Mais comportas terão de ser 
abertas para dar vazão à corrente de 
insatisfações. O governo que se consi­
dera vitorioso no ple ito  parlamentar se 
vê, pela primeira vez em quinze anos, 
abrigado a negociar para poder gover­
nar.

E o faz de forma matreira. Para 
neutralizar as teses da anistia e dr 
Constituinte, temas principais da pre 
gação emedebista no ano que entra. F i­
gueiredo faz um apelo à conciliação na­
cional.

A proposta, deliberadamente vaga, 
não aborda questões concretas. Ao 
contrário, procura fug ir delas. É um 
balão de ensaio para medir as reações 
dos diferentes setores emedebistas. e, a 
partir delas, tentar um entendimento 
que possa até abordar uma meia anis­
tia (nem ampla e muito menos irrestri­
ta), mas jamais a Constituinte.

O futuro general presidente e seu

Figueiredo
staff pretendem ab rir brechas no MDB, 
para ter com quem trocar figurinhas. 
Tentam fugir ao debate das questões de 
fundo, atendo-se às periféricas. Em 
troca de concessões mínimas, procu­
ram resolver seus problemas mais ime­
diatos. como o da viabilização do go­
verno Paulo Maluf e a substituição do 
prefeito, em São Paulo.

E agora, MDB?
A tática poderá dar resultados. No 

MDB, há setores propensos a aceitar 
esse tipo de negócio, embora m inoritá­
rios e. no momento, envergonhados.

«Deve-se distinguir nas lutas histó­
ricas — afirmava Marx — entre a fra ­
seologia e as pretensões dos partidos e 
sua constituição e seus interesses ver­
dadeiros; entre o que imaginam ser e o 
que são na realidade».

E o que o MDB é na realidade, to­
dos sabem: um conglomerado de pes­
soas e tendências que, grosso modo, 
são divididas em três grupos: autênti­
cos, moderados e adesistas. Os dois 
primeiros, até agora, não se deixaram 
enlevar pelo canto de sereia da conci­
liação proposta pelo ex-chefe do SNI. 
Não há como conciliar — por exemplo 
— presidente, governadores, prefeitos e 
senadores biônicos com eleições dire­
tas. Justiça seja fe ita : moderados 
como Ulisses Guimarães e Franco 
Montoro rejeitam com veemência o 
contra-senso.

Ainda assim, poderão surg ir logo 
mais nessa área políticos que vacilem, 
que se mostrem dispostos a engrossar 
fileiras adesistas e negociem em tomo 
de questões secundárias e paroquiais, 
alegando que o impasse levará o re­
gime a novo endurecimento, sem se da­
rem conta de que a situação atual não 
é a mesma de 64 e 68.

Diante dessa perspectiva, como de­
vem agir os setores mais consequentes 
da oposição? Abandonar a luta no MDB 
e sustentar isoladamente a campanha 
pela anistia e pela Constituinte ou pro­
curar de todas as formas impedir que 
as vacilantes e adesistas aceitem as 
migalhas oferecidas pelo Planalto?

A primeira saída é cômoda e fácil, 
porque afasta companhias compromete­
doras. Mas, significa aceitar passiva­

mente o jogo do governo. Figueiredo e 
seu séquito biônico querem mudar (in ­

clusive criando novos partidos) para que 
tudo fique como está. E, para tanto, 
consideram necessário isolar para de­
pois calar os oposicionistas mais com­
bativos e incômodos. O preço dessa 
conciliação, mais uma vez. será a ca­
beça da esquerda.

Quem não tem cão caça com gato; e 
o gato mambembe das oposições brasi­
leiras, queiram ou não, é o MDB. Es­
quecer essa realidade é correr risco de 
consequências catastróficas. O mo- ’ 
mento ainda é de ganhar espaços e so­
mar o maior número de forças contra o 
adversário comum, diminuindo-lhe a 
área de manobra.

Manter o MDB unido e atuante em 
torno das teses da anistia e da Consti­
tuinte é tarefa difícil, mas não impossí­
vel. Ela será factível mediante ampla 
m ob ilização  de bases (com o nas 
eleições de novembro), para exercer 
pressão e manter severa vigilância so­
bre todos os parlamentares emedebis­
tas. __ ,____

Os compromissos assumidos durante 
o desenrolar do processo eleitoral terão 
de ser constantemente cobrados de 
público. A lembrança de adesistas 
como Aurélio Campos e Dias Menezes 
que não conseguiram renovar seus 
mandatos fará com que os vacilantes e 
fisiológicos pensem duas vezes antes de 
aceitar as manobras governistas.

Trata-se, em ú ltim a  análise, de 
manter viva e ampliar toda a oposição 
extraparlamentar (sindicatos, entida­
des estudantis,comitês pró-anistia, Mo­
vimento Custo de Vida, diretórios par­
tidários, associações de bairro etc), 
para impedir que a união das forças 
democráticas seja quebrada.

A resposta ao novo governo, que as­
sume enfraquecido, ilegitimado nas ur­
nas e que é obrigado a negociar, terá 
de ser conjunta e única: antes a demo-, 
cracia, com anistia e Constituinte; a 
partir daí se poderá medir a honesti­
dade de propósitos para uma conci­
liação nacional

Conciliação sem liberdades de­
mocráticas. anistia e Constituinte é um ' 
engodo.

Só se for co II Constituinte e Anistia.

S
e o futuro presidente quer a con­
ciliação, deve não apenas ouvir 
o MDB, mas a toda a Nação. E 
não há outra formula para se ouvir a voz 

do povo que uma Assembléia Nacional 
Constituinte, acompanhada de pacifi­
cação ampla através da anistia».

A afirmação foi feita no final de se­
mana pelo presidente nacional do 
MDB. deputado Ulisses Guimarães, no 
encerramento do Seminário de Estudos 
sobre a Ação Parlamentar do partido, 
realizado em São Sebastião. Ulisses 
sintetizou as opiniões que vinham sendo 
manifestadas pelos oposicionistas desde 
o famoso discurso em que o futuro ocu­
pante do Palácio do Planalto, general 
João Baptista Figueiredo, «estendeu a 
mão» ao «entendimento», levantando 
naturalm ente suspeitas em toda a 
Nação, partindo de quem partia.

No entanto, as respostas da Opo­
sição a esse «apelo» com cheiro de ar­
madilha ainda são vagas e tímidas, 
embora o MDB já  tenha fixado, pelo 
menos no papel, o que pretende. Em 
primeiro lugar, é preciso ouvir a voz 
daquele que sabe muito bem quais são 
as vantagens da «conciliação» proposta 
nos termos do regime, pois já  tem ex­
periência de quinze anos sob o tacão da 
ditadura: o povo, os trabalhadores. Em 
segundo lugar, o partido da Oposição 
deve não apenas confeccionar docu­
mentos. manifestos ou convocatórias 
como colocar em prática, organizan­
do-se, seus compromissos com o povo.

É inadmissível, para começar, que 
a tal conciliação do afilhado de Geisel 
seja a troca de fantasias como está 
sendo a substituição do Ato 5 pelas cha­
madas salvaguardas, pela Lei de (in) 
Segurança Nacional ou pela manu­
tenção da Lei Fa(l)cãto, a lei anti- 
greve, o pacote de abril e o mais re­
cente anúncio casuístico: a prorrogação 
dos mandatos municipais.

Falar em conciliação sem mudar a 
estrutura podre do regfme é piada. E 
não será o ex-chefe do Serviço Nacio­
nal de Informações quem vai fazê-lo. 
Ele, pelo contrário, é mais do que 
nunca o novo convocado à tarefa de 
adiar a conquista do verdadeiro Estado 
de Direito democrático, mas desta vez 
usando táticas de modalidades diferen­
tes: está simplesmente minando a luta 
oposicionista utilizando-se de linguagem 
paternalista de quem toma a si a pre­
tensão de catalisar as esperanças. Mas. 
'quem acredita em J.B. Figueiredo?

As respoçtas a esse senhor carran- 
cudo que prefere cheiro de cavalo são 
muito simples:

1) o caminho para a verdadeira de­
mocracia começa com a anistia ampla 
e total e isso não será dádiva dos de­
tentores do poder.

2) a solução para a mudança das es­
truturas políticas do regime que ai está 
e para a criação de um Estado brasi­
leiro onde o povo seja voz ativa e não 
mero espectador é a convocação de 
uma Assembléia Nacional Constituinte 
livre e soberana, com a participação de 
todas as correntes de pensamento, 
ainda que organizadas ou não em parti­
dos políticos, mas representando todos 
os setores da Nação.

Aliás, a questão dos partidos, como 
está sendo colocada pelo regime, le­
vanta suspeitas ainda maiores. Não es­
taria o ungido prevendo a convocação 
de uma «Constituinte» da qual participa­
riam apenas aqueles partidos de pro­
veta destinados a dar-lhe sustentação 
a médio prazo e no futuro? Não seria a

«Constituinte à Figueiredo», saída do 
Congresso Nacional cheio de biônicos e 
com boa parte propensa ao adesismo 
ou embriagada com as propostas de re­
formulação partidária como a de Gol- 
bery?

Está claro, como disse recentemente 
o presidente da OAB, Raimundo Faoro, 
que a «conciliação» de Figueiredo é um 
arranjo de cúpula destinado a desesta- 
bilizar a Oposição e a lija r o povo das 
áreas de decisão. Uma manobra para 
ganhar tempo, serenar os ânimos e ta­
par o sol com a peneira, ou melhor, 
com os números confeccionados pelo 
coronel Ludwig para «explicar» a vitó­
ria da Arena nas últimas eleições. Em 
suma, um convite à capitulação.

Até agora, pelo menos, os homens 
do MDB não inverteram a ordem de 
prioridades. A pressão das urnas foi 
muito grande, em todos os sentidos. E 
a pressão do povo, que se organiza a 
cada dia que passa, será maior ainda. 
O que se deduz desta situação é que a 
responsabilidade da Oposição como mo­
vimento congregador de várias tendên- 
dias. até agora, será fatal daqui para a 
frente. Em várias oportunidades, nos 
últimos dois anos, o MDB foi superado 
pelos acontecimentos populares e teve 
que avançar. No entanto, ã campanha 
da Constituinte, em 1977/78, foi esva­
ziada, entre outras coisas, pela candi­
datura m ilita r à presidência que, em­
bora defendesse a mesma tese, apenas 
adiou-a, deixando espaços abertos para 
o regime. O mesmo ocorreu com a 
anistia, mais defendida pelas oposições 
extraparlamentares que no Congresso, 
com poucas exceções

A propósito da chamada conciliação, 
o deputado Freitas Nobre, tido como 
futuro lider da bancada oposicionista 
na Câmara Federal, afirmou em São 
Sebastião que «se há alguém no partido 
interessado em comover-se com os en­
cantos db poder pode retirar-se que não 
fará falta». Esta posição, aliás, foi for­
malizada no documento político do en­
contro, que reuniu os dois senadores e 
a maioria dos deputados federais e es­
taduais do partido  eleitos em São 
Paulo:

«Cabe a Oposição manter-se coesa e 
firme na diposição de in te rv ir nas de­
cisões sob seu controle no âmbito legis­
lativo, para assegurar que a vontade 
popular seja respeitada, punindo, até 
com a pena de expulsão dos quadros do 
MDB, aqueles que eventualmente des­
respeitarem as decisões partidárias», 
diz o documento.

A presença dos novos no partido e a 
atuação dos aútênticos é cada vez mais 
determinante. Setores que estavam 
marginalizados do processo político- 
partidário estão agora representados — 
e çpm expressiva votação. Os modera­
dos, que são obrigados a avançar mais 
do que o habitual, e os adesistas e f i ­
siológicos estão acuados, embora ainda 
representem a massa de manobra e o 
fa to r d iv is ion ista . Estes, p rovave l­
mente, estão interessados em como­
ver-se com os encantos do Poder, como 
disse Freitas.

Ainda sobre o exemplo de São Se­
bastião, destaca-se a decisão emede­
bista em atuar conjuntamente com os 
sindicatos dos trabalhadores, tendo sido 
apresentadas propostas concretas neste 
sentido. Uma ação conjunta, envol­
vendo naturalmente os mesmos objeti­
vos políticos, seria a melhor resposta

às tentativas de esvaziamento da luta 
pela verdadeira democracia.

Na proposta preparada pelo depu­
tado estadual A lm ir Pazzianoto — e 
posteriormente transformada no docu­
mento sindical do Seminário do MDB 
paulista — há uma alusão ao passado 
petebista e sua relação com os sindica­
tos e com o peleguismo, e a conclusão 
de que a tentativa de ressurgimento de 
partidos trabalhistas semelhantes não 
passaria de uma farsa estimulada pelo 
regime.

Segundo o documento, «cabe ao 
MDB, através das variadas formas 
parlamentares e extraparlamentares de 
atuação, desenvolver uma sistemática 
campanha em favor da profunda re­
visão das leis que regem a vida sindi­
cal. empunhando a bandeira de sua l i ­
bertação. Será uma de suas tarefas 
mais difíceis e complexas...»

O plano de atuação do MDB na área 
sindical propõe os seguintes pontos bá­
sicos, segundo o documento: a) perma­
nente campanha em favor da liber­
tação dos organismos sindicais dos seus 
vínculos e compromissos com o go­
verno, b) defesa da estabilidade do em­
pregado, que sera garantido contra dis­
pensas injustas e imotivadas, c) defesa 
do direito de greve, com ampla revisão 
da legislação existente d) revogação 
das leis que regem os reajustamentos 
salariais, e) incentivo à contratação co­
letiva, e f) desenvolvimento de estudos 
em torno da participação dos trabalha­
dores na administração das empresas.

Á luta pela democracia, enfim, não 
poderá ser travada sem a participação 
dos trabalhadores. Anistia, Constituinte 
e eleições livres e diretas serão con­
quistas dos trabalhadores.
Agora, com o pronunciamento das ur­
nas e com a disposição dos trabalhado­
res em avançar mais,' o MDB começa 
a assumir de fato as prioridades de 
luta. Um exemplo fo i o documento 
subscrito em São Sebastião, nos dias 
15, 16 e 17, impondo aos parlamentares 
e dirigentes do partido as seguintes lin- 
nhas de atuação
«a) recusa a qualquer manobra conci­
liatória, desde a aceitação de cargos e 
posições oficiais até a admissão de re­
formas institucionais insatisfatórias im ­
postas pelo governo;
«b> empenho na derrubada das medi­
das antidemocráticas como o Pa­
cote de Abril, que retira do povo o 
direito de escolher seus governantes 
por via direta; a lei Falcão, que amor­
daça a crítica e nega informação aos 
eleitores; a lei antigreve, que impede 
as justas reivindicações dos trabalhado­
res; a Lei de Segurança Nacional,que 
institucionaliza o arbítrio e a censura: 
as normas relativas ao Estado e as me­
didas de emergência; a coincidência de 
eleições e a prorrogação de qualquer 
tipo de mandato; o decreto-lei 477;
«c) a luta pela anistia ampla e total e a 
convocação de uma Assembléia Nacio­
nal Constituinte que assegure à Nação 
o direito de estabelecer as bases e dire­
trizes de seu desenvolvimento;
«d) a luta pela reforma tributária para 
o fortalecimento dos municípios e me­
lhor distribuição de renda;
«e) a luta pela autonomia sindical e a 
garantia da estabilidade no emprego; 
e
«f) a luta pela defesa do homem do 
campo, através da urgente reforma 
agrária e aplicação efetiva do Proter-
ra» • <

Antunes Veiga
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Já não se faz mais natal como antigamente. O Papai Noel que o regime 
militar preparou para a ceia este ano começou na véspera, igual peru, 
quando o general Figueiredo estendeu a mão... para desembrulhar os 
“ pacotes” de 79. Um presentão de grego. Quem vai de 
conciliação nacional? Entrevistamos vários líderes sindicais e estudantes 
de oposição e ninguém está disposto a carregar o saco de Figueiredo 
assim sem mais nem menos.
Assembléia Constituinte é o que todos exigem. Em tempo:

David Moraes,presidente do Sindicato dos Jornalistas de S.P.

Na Constituinte, todo mundo tem  que te r  
representação; a té  mesmo o Figueiredo.
Creio que é errôneo colocar as coi­

sas nos termos Constituitçâo versus 
conciliação. Em primeiro lugar, deve 
ficar claro que lutamos por uma Consti­
tuinte que não re flita  o ponto de vista 
governamental. Uma Consituinte não 
deve ser com Geisel, Figueiredo etc. E 
longe de haver antagonismo, a Consti­
tuinte é a própria conciliação, na me­
dida em que representará os anseios de 
todas as camadas populares, na me­
dida em que tem que se começar do 
zero, em substituição a tudo que ai 
está. Todo mundo, inclusive, tem que 
ter representação, mesmo o Figuei­
redo E  para ser representativa temque 
se ouvir as amplas faixas do movi­
mento sindical.

A transformação do atual Congresso 
em Constituinte seria um passo até 
certo ponto positivo. O que poderia fa­
zer um Congresso que se transformase 
em Constituinte? Poderia aperfeiçoar 
o que se iniciou a 15 de novembro, 
quando da v'tória oposicionista Se po­
deria ampliai a representatividade do 
novo Congresso ouvindo os mais diver­

Agrimeron Cavalcanti da Costa, presidente 
do Sindicato dos Médicos de São Paulo

Trabalhador só entende a Constituinte 
se ela estiver ligada 

a suas reivindicações.

O Sindicato dos médicos não tem 
um posicionamento oficia l, portanto o 
que falo é em nome pessoal. É lógico 
que o meu posicionamento é pessoal, 
mas sinto que a maioria dos colegas 
são, como eu, favoráveis à Constituinte. 
Uma questão que temos discutido é o 
da liberdade sindical e da transfor­
mação da estrutura sindical brasileira, 
e isso só será possível com a instalação 
de uma constituinte; por outro lado eu 
entendo que a proposta de conciliação 
só pode ser efetivada através da anistia 
e da constituinte.

Penso que a campanha da Consti­
tuinte precisa ser melhor discutida ao 
nível da classe trabalhadofa; essa pro­
posta como está sendo feita só pode ser 
entendida pelos intelectuais e não pelos 
trabalhadores

Olívio Dutra, presidente do Sindicato dos Bancários de P. Alegre

Na Espanha foi o Rei; 
aqui pode ser Figueiredo.
Depende das condições.

A conciliação nacional só será possí­
vel com a convocação de uma As­
sembléia Nacional Constituinte, liv re  e 
soberana que tenha eamo objetivo, o 
reordenamento da base econômica, 
jurídica, social e política da sociedade 
brasileira em termos democráticos

Ela deverá ser prfecedida de anistia 
e liberdades democráticas que propi­
ciem a todos os segmentos sociais e cor­
rentes ideológicas, participação efe­
tiva no projeto de sociedade politica­
mente democrática e socialmente justa, 
requerida pela Nação.

O Congresso Nacional seria o res­
ponsável pela convocação, mas no casò 
de uma constituinte com Figueiredo, 
sendo os constituintes livremente elei­
tos pelo povo, os setores populares de­
vem buscar a efetiva participação. Na 
Espanha, o fato da Constituinte ter sido 
convocada pelo rei e se realizar com 
de. não impediu a participação dos se­
tores populares.

A campanha pela frente de redemo­
cratização, no nosso entendimento, pre­

sos da população, auscultando as suas 
reivindicações e não existe nenhuma 
contradição entre isto e o que falei da 
Constituinte. Uma coisa é pensarmos 
em termos ideais e a outra é pa rtir do 
que temos na realidade, ou seja, quei­
ramos ou não, um Congresso bem mais 
representativo do que o anterior, em 
função da eleição de grande número de 
parlamentares identificados com os se­
tores populares. Repito, neste caso, que 
ainda não é o ideal, aumentaria a ne­
cessidade de se buscar o apoio e a opi­
nião de todas as camadas sindicais, até 
aqui alijadas do processo político.

No que diz respeito à Constituinte 
propriamente dita, ela deve pressupor 
a abolição de toda a legislação excep­
cional, a anistia, a liberdade partidá­
ria, etc, pois representa uma verda­
deira retomada de posições em todos 
os setores da vida nacional. Deve, 
também, contemplar uma total mu­
dança na estrutura sindical vigente, 
que não pode mais prosseguir como 
está. Devemos evitar que ocorra nova­
mente o que aconteceu em 1946, quando 
da redemocratização: A Assembléia 
Nacional Constituinte não tocou na es­
trutura sindical herdada do getulismo, 
que permaneceu a mesma. Creio que 
isso ocorreu porque os trabalhadores e 
o movimento sindical não contavam 
com um número mais significativo de 
constituintes comprometidos com seus 
interesses. E é isso o que deve ocorrer 
numa Constituinte que se venha a con­
vocar, ou seja, os trabalhadores têm que 
ter expressado o seu verdadeiro peso 
quantitativo e qualitativo. Do contário, 
de nada servirá, pois não adianta se 
convocar uma Constituinte por se con­
vocar, . se ela não representa a intro­
dução de profundas alterações na vida 
política do País.

O Congresso hoje, não é de todo 
representativo em função do Pacote de 
Abril, por isso, creio que a Constituinte 
deve ser precedida pela Anistia para 
que todas as forças vivas da Nação, 
participem do processo político e, con­
sequentemente da Assembléia Consi­
tuinte. Esta proposta tem que estar l i ­
gada às reinvidicações dos trabalhado­
res e deve abrir um espaço para que 
eles possam tornar mais efetiva a sua 
luta econômica e salarial

Penso pois, que precisamos aprimo­
rar a campanha pela constituinte e 
para tanto é fundamental jun tar duas 
questões, de um lado sensibilizar a po­
pulação para esta bandeira e, de outro, 
as reivindicações mais imediatas da 
classe trabalhadora.

judicou em muito a popularização da 
constituinte. Mais recentemente, a dis­
cussão sobre a reorganização partidá­
ria jogou novamente a questão da cons­
tituinte. erradamente, para segundo 
plano.

a oposição nao deseja um feliz natal 
para o regime militar muito menos boas festas

Henos Amorina, do Sndicato dos Metalúrgicos de Osasco

Rena democracia implica na participação  
de todos os trabalhadores.

A proposta de conciliação é uma 
questão relativa na medida em que 
desconhecemos quais são suas reais in­
tenções. Na p ró x im a  le g is la tu ra , 
quando todos os deputados autênticos 
que foram eleitos nesta, ú ltim a eleição 
tiverem tomado posse, é que se poderá 
ter uma idéia mais concreta do que 
pretende Figueiredo. E se no bojo 
dessa proposta vier a Constituinte, que­
remos que ele dé, quando houver, plena 
democracia, plena organização.Gostaria- 
mos também que a nova Constituição 
refletisse o direito dos trabalhadores se 
organizarem sem a prévia autorização 
do governo. Nesta linha é que eu en­
tendo que ela realmente traga uma 
verdadeira abe rtu ra  dem ocrá tica  
Plena democracia implica na partici­
pação de todos os trabalhadores, inclu­
sive, a participação dos banidos e cas­
sados.

Acho que a Constituição deveria ser 
elaborada por um grupo de brasileiros 
independentemente de cargos políticos 
e eletivos, capaz de abranger os inte­
lectual, as diversas classes sociais; tra ­
balhadores. estudantes etc . . . Só desse 
modo é que teríamos uma Constituição 
capaz de expressar o verdadeiro senti­
mento popular

Hugo Peres, presidente da Federação dos Trabalhadores das 
Indústrias Urbanas do Estado de São Paulo e diretor do DIEESE

M exer na estrutura sindical é tabu.
Ela não é pré-requisito e nem term ina  

com a Constituinte. Vai muito além dela.
Uma Constituinte não significa qiie 

vá haver conciliação entre os diversos 
setores sociais. Tem o mérito de efeti­
vamente in ic iar o processo de abertura 
política. Nem sequer legitim aria o pró­
prio governo. Apenas, caso se estabe­
leça a Constituinte que o povo quer, o 
governo, norteando-se por essa nova 
Constituição dela emanada, começaria 
a se legitimar. Essa legitimação term i­
naria se efetivando quando a Consti­
tuição fosse aplicada «in totum».

Por outro lado, sou con trá rio  à 
transformação do próximo Congresso 
em Constituinte. Se isso fo r feito, mais 
uma vez será preterida a vontade do 
povo. Porque, grande parte dos deputa­
dos e senadores agiríam como se esti­
vessem numa Assembléia comum, su­
jeitos às pressões e conchavos. Eles 
não foram eleitos para constituir, uma 
Constituinte tem que te r uma eleição e 
específica. Ademais, ela não poderia 
ser feita apenas com a vigência do atual 
quadro partidário. Deve contar com a 
existência de vários partidos que repre­
sentem a todas as correntes ideológi­
cas com alguma significação.

Para que se convoque uma Consti­
tu in te , acho necessário  um  p ré - 
requisito essencial: total e absoluta 
ndependência do Poder Legislativo. 
3ue a Constituinte seja uma Casa legi­
tima. não submetida às pressões de ou­
tro poder. Outros pré-requisitos indis­
pensáveis são a anistia ampla e a liber­
dade p a r t id á r ia .  Q uanto à nova 
estrutura sindical, creio que deveremos 
lutar por ela dentro da própria Consti­
tuinte, pois acho que será mais fácil

Décio Ferroni, da oposição do Sindicato dos Professores de S.P.

Só com PS, PC, sindicatos livres etc.
Creio que a proposta de conciliação 

, está atraindo alguns setores mais atra­
sados do MDB, amortecendo o partido. 
Agora, eu tenho algum as dúvidas 
quanto à validade de se defender sim­
plesmente a Constituinte, sem se colo­
car, antes, uma série de pressupostos, 
já  que, para mim, ela deve v ir  no bojo 
de reivindicações. Acho que deve ha­
ver uma total reestruturação partidá­
ria, sem restrição ideológica alguma, 
com PS, PC e todos demais partidos

Não concordo com a transformação 
do Congresso em Constituinte. É uma 
farsa, não significa coisa nenhuma. Se­
ria uma forma do governo manter sob

No meu campo específico eu gosta­
ria de ver refletidos nesta Constituição a 
possibilidade efetiva da liv re  organi­
zação dos trabalhadores; a contratação 
coletiva de trabalho; a liv re  negociação 
para o estabelecimento de salários 
mais justos e melhores condições de 
trabalho; garantia de trabalho; direito 
de greve; garantia da participação dos 
trabalhadores na política partidária. 
Gostaria que fossem extintas as contri­
buições compulsórias ao sindicato. Ex­
tinção da obrigatoriedade do trabalha­
dor participar das eleições sindicais.

Antigamente existia uma comissão 
tripartite  composta de trabalhadores, 
empregadores e sindicato, para resol­
ver as questões dos trabalhadores. Gos­
taríamos que isso fosse restabelecido 
em todos os órgãos públicos do go­
verno, através da formação de co­
missões partidárias, capazes de perm i­
t ir  que os intresses dos trabalhadores 
fossem dirigidos por eles mesmos. Que 
.fosse perm itida a formação de um 
fundo de greve e que huvesse partic i­
pação dos trabalhadores nas articu­
lações que visem a implantação de 
multinacionais no País.

conseguirmos a anistia política e o plu- 
ripartidarismo do que modificar a es­
trutura sindical, velha de mais de 40 
anos. Basta lembrar que a estrutura 
sindical resistiu incólume à Constituinte 
de 1916. Mexer na estrutura é tabu. 
Para os trabalhadores, a luta só tem 
sentido com a sua mudança. E la não é 
pré-requisito e nem term ina com a 
Constituinte. Vai muito além dela.

A campanha pela Constituinte, infe­
lizmente, arrefeceu, nos últimos tem­
pos. Creio que houve interesses particu­
lares de muitos parlamentares, que não 
tiveram a visão necessária para assu­
mida. Ademais, da  esbarrou no nível 
de consciência dos setores populares 
Mas boa parte da responsabilidade 
cabe às direções (sindicalistas, políti­
cos) : á nação só se conscientiza na me­
dida em que essas direções mantém o 
processo vivo. Se elas deixam de levar 
a campanha, ela se esvazia, como oco­
rreu.

A luta pela Constituinte pode e deve 
ser retomada. Deve-se começar pela 
base, nos sindicatos, agremiações de 
bairro, movimentos religiosos, que de­
vem exigir que o MDB se comprometa 
retomar esse processo. Poderemos tra ­
balhar as bases de muitas maneiras, 
através de palestras, utilização de nos-, 
sos jorna is, debates públicos, cha­
mando os trabalhadores para essa dis­
cussão. E creio que a massa trabalha­
dora e s tá  em  c o n d iç õ e s  de se 
preocupar pelas questões políticas mais 
amplas e que ao mesmo tempo sejam 
de seu interese ípais amplo. Uma delas 
é, inegavelmente, a da liberdade sindi­
cal, via-Constituinte.

controle os setores populares.Como os sin­
dicatos livres, pois não vejo como se 
conseguirá uma Constituinte ainda com 
Sindicatos atrelados ao M inistério do 
Trabalho. Por outro lado,’ é importante 
notar -que a campanha pela Constituinte 
se esvaziou porque o MDB abando­
nou-a, preocupando-se com emendas 
constitucionais etc. Creio que uma 
forma de se retomar a luta, no mo­
mento em que os trabalhadores e seto­
res médios estão mais organizados, é 
sensibilizar os autênticos do MDB. 
atraindo-os para a campanha pela 
^Constituinte.

e feliz ano novo.
Zé Pedro, da Oposição Metalúrgica de Osasco

Governo quer é am arrar a  oposição
Conciliar com o governo hoje, é um . 

troço meio esquisito. O governo fala 
em conciliar,’ mas conciliar quer dizer 
negociação. As forças de oposição estão 
ai a pedir liberdade, anistia, fim  do re­
gime repressivo, devolução dos poderes 
ao Parlamento, liberdade sindical etc. 
Como a gente vai fazer conciliação se 
estamos amarrados? Portanto, o que o 
governo quer não é conciliação, mas 
sim amarrar a oposição para que ela 
não venha a ser uma alternativa para 
o povo conquistar a democracia.

Quanto a Constituinte, ela deve ser 
vinculada à queda da ditadura. Pois 
Constituinte per Constituinte, só, não 
vai resolver os problemas do povo. A 
história das Constituintes mostra isto. 
Portanto, sou favorável a uma Consti­
tuinte popular, democrática e soberana. 
Desta forma como eu penso, acho que 
hoje não há condições imediatas de 
çonsegüi-la. As forças populares não 
contam ainda com condições para impo-

DCE da UFMG, gestão Centelha

Março, a ditadura fa z  15 anos.
Um Dia Nacional de Luta pela 

Constituinte.
A Constituinte só será conquistada 

como fruto de um amplo processo de 
lutas. E para sua conquista é básico 
que todo o crescimento político da opo­
sição brasileira tenha uma expressão 
organizativa que rompa com a sua dis­
persão e ausência de unidade na ação. 
E nesses anos este instrumento inexis- 
tiu : O MDB assumiu a Constituinte 
para depois sumir com a sua bandeira.

A inexistência deste instrumento é 
também um dos determinantes do que 
talvez seja a maior falha da luta pela 
Constituinte: a não vinculação dela 
com as lutas que se desenvolvem em 
todo o País. Estas lutas já  vão che­
cando, de um modo embrionário, os 
pilares da própria dominação capita­
lista: lutas salariais, formação de Co­
missões de Fábricas etc.

Para o movimento estudantil. 1979 
será o ano de reconstrução da UNE e 
achamos que haverá condições para 
construirmos um amplo movimento, 
em todo o País, ao lado dos trabalhado­
res, intensificando a agitação da Cons­
tituinte. Achamos, inclusive, (esta será 
a proposta que deve ser discutida na

■ '
Fernando, ex-diretor do DCE— USP (gestão Refazendo)

Conciliação é retrocesso
A proposta de «conciliação nacional» 

está aparecendo num momento em que 
eleitoralmente a ditadura foi tremenda­
mente derrotada, não só em termos 
numéricos, mas também em termos de 
avanço dos candidatos populares. No 
momento em que os movimentos popu­
lares tomam um peso maior, começam 
a se manifestar com mais força as rei­
vindicações populares dentro da polí­
tica nacional. Nesse momento apare­
cem os donos do poder falando em con- 
c ilia ç ã o  naciona l. Uma d ita d u ra  
apertada com séria crise onde as con­
tradições de uma população oprimida 
durante anos começa aflorar com mais 
força, crescer e empurrar de vez, bar­
ranco abaixo, esse governo autoritá- 
ditadura, de luta pelo seu fim. É mais 
ou menos previsível que apareçam pro­
postas como estas.

Por outro lado, é contraditório falar 
em conciliação nacional numa ditadura 
que elabora uma L á  de Segurança Na­
cional como esta que aí está e com 
todo o aparato repressivo que continua 
intacto. A tendência do movimento po­
pular, movimento que cada vez mais se 
empenha pelo fim  da ditadura, é tomar 
força, crescer e empurrar de vez, ba­
rranco abaixo, esse governo autoritá­
rio. Uma proposta de conciliação nacio­
nal nesse momento é uma tentativa de 
desviar as forças oposiáonistas conse­
quentes do seu rumo.

rem tais características. Ainda nem te­
mos liberdade sindical. Se vemos a 
maioria hoje no Parlamento, quem são 
eles, podemos concluir que uma consti­
tuinte imediatamente não traria  benefí­
cios para os trabalhadores. Portanto, a 
Constituinte não é coisa de momerto. é 
para o médio ou longo prazo. E  lhe 
deve ter como pré-requisito, anistia, fim  
do regime de arbítrio, liberdade sindi­
cal. A maioria dos sindicatos hoje, 
compactuam com a ditadura. Temos 
que avançar na derrubada dos pelegos. 
Só quando tivermos força conquistada 
pela pressão das bases é que podere­
mos colocar a questão de quem convo­
cará a Constituinte.

Acho que a pouca repercussão se 
deve ao fato dela ter sido lançada ape­
nas como propaganda. No bojo do mo­
vimento popular ainda é débil para en­
campá-la. A campanha não vingou por 
falta de bases, por uma correlação de 
forças ainda insuficiente.

Comissão Nacional Pró-UNE), que em 
março, quando a ditadura comemora 
os seus 15 anos, devemos organizar um
dia nacional de luta pela Constituinte.

A retomada dessa luta será, sem 
dúvida, intimamente associada à pró­
pria recuperação do movimento estu­
dantil. Avançar na luta pela democrati­
zação da Universidade, por um ensino 
público e gratuito, pontos básicos do 
nosso programa, devem ser discutidos 
juntamente com a Constituinte.

Neste sentido, a maior consequência 
à luta anti-ditatorial pode ser conse­
guida — em tomo de um programa que 
jcheque a exploração — com a articu­
lação e consolidação de um  instru ­
mento provisório que seja capaz de 
romper com a desigualdade dos vários 
setoresi em luta contra a dituadura, 
bem como superar a dispersão destes. 
O movimento, socialista, organizado in­
dependentemente, c o n tr ib u ir ía  em 
muito para que o papel do movimento 
estudantil melhor se definisse, deixando 
de tomar para si tarefas que são de 
todo o povo oprimido

Quanto à questão da Constituinte, 
dentro deste quadro de proposta de 
conciliação nacional, braços abertos e 
coisa assim, pode aparecer a  proposta 
de transformação do Congresso atual 
em Constituinte. A mim não resta dúvi­
das de que o movimento popular, as 
forças oposicionistas devem repudiar 
esse tipo de proposta. Que a  luta pela 
Constituinte e sua convocação seja con­
sequência do’ fim  do regime, seja con­
sequência do avanço do povo braã láro  
em termos de conquista de espaço polí­
tico, de espaço de discussão, de partici­
pação, de organização própria em par­
tidos, em sindicatos livres, seja real­
mente o fruto de toda uma conquista 
democrática da população onde vários 
segmentos da sociedade se organizam 
dentro da elaboração da lei.

A proposta de transformação do 
atual Congresso numa Constituinte tem 
um objetivo mais ou menos delineado: 
barrar este processo. A Constituinte é 
uma bandeira levantada já  algum  
tempo e imposto ao próprio MC® e que 
durante muito tempo, mesmo na cam­
panha eleitoral, foi bastante esquecida.

No quadro da eláção deste Congresso, 
com Lei Falcão e outras restrições, 
transformá-lo em Constituinte seria re­
forçar a «conciliação», seria retroagir 
no que o povo conseguiu em suas lutas.

____
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Pesquisa inédita

Multinacionais 
avançam 
no campo

O que as empresas estrangeiras que adquirem 
terras brasileiras crescentemente vêm fazer aqni no País?

Uma pesquisa comprova com dados novos qne 
os imóveis nacionais exploravam 59% das suas terras, 

enquanto que os de pessoa jurídica estrangeira exploravam apenas 35%. 
Das terras exploradas pelas fazendas de empresas multinacionais, 

apenas 5% se dedicam à lavoura.

Por Plínio Arruda Sampaio

A Sindicalismo 
no mato

A história de Aparício Valeríano de Siqueira, 
presidente de um sindicato de trabalhadores rurais 

em Diamantino, interior de Minas.

Pelas Estatísticas Cadastrais do INCRA, (Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária), os imóveis de 
pessoas jurídicas estrangeiras passaram de 4.167.353 hecta­
res em 1972, a 4.712.481 hectares em 1976. As multinacio­
nais avançam.

Tendo em vista que a superfície total dos imóveis rurais 
no Brasil é de 490.245.967 hectares, pode parecer que a 
quantidade de terras em poder das empresas estrangeiras 
é desprezível.

É preciso atentar, porém, para dois aspectos importan­
tes — esta quantidade de terras, embora reduzida em ter­
mos de Brasil,é altíssima se comparada com outros países 
do mundo.

Basta ver que as empresas estrangeiras possuem no 
Brasil uma extensão de terras superior à de 49 países. 
Transplantadas para a Europa, ocupariam uma área supe­
rior à totalidade dos imóveis de países como Bélgica. Dina­
marca. Grécia, Holanda. Suécia e Suíça. Se deslocassem 
para a Alemanha, ocupariam 20% das suas terras. O 
mesmo na Inglaterra. Na França ocupariam 10% da área 
das fazendas francesas.

Se em vez de estarem dispersas se concentrassem em 
uma só unidade da federação, as terras destas empresas 
ocupariam área igual à de todos os imóveis do Estado do 
Espírito Santo e o dobro da dos imóveis do Estado do Rio 
de Janeiro.

Furos não estatísticos
Mas isto não diz tudo. Está cifra de 4.721.481 hectares 

subestima grosseiramente a quantidade real de. terras em 
poder das multinacionais. Dadas as falhas da legislação e 
a pouca vpntade da fiscalização.muitas fazendas pertencen­
tes às multinacionais estão registradas como imóveis de 
pessoas jurídicas nacionais e escapam ao registro do IN ­
CRA. Estas falhas decorrem basicamente de defeitos do 
formulário de cadastramento. Pede-se neste formulário que 
o declarante indique se o imóvel pertence a pessoa jurídica 
nacional ou estrangeira. E considera-se estrangeira a pes­
soa jurídica nacional cujo capital pertença, em sua maio­
ria, a empresa estrangeira. Ora, no caso de uma «holding» 
multinacional, só a empresa líder é estrangeira. Todas as 
outras da cadeia são nacionais. Neste caso a empresa pro­
prietária do imóvel declarar-se-á nacional e de propriedade 
de outra nacional . Não precisa dizer que esta pertence a 
uma empresa estrangeira. Escapou.

Outro «furo» importante: o testa-de-ferro. Funciona 
assim: uma pessoa física, brasileira ou estrangeira, ad­
quire uma enorme gleba e a registra em seu nome. Depois 
vai ao cartório e hipoteca a propriedade a uma empresa 
estrangeira. Esta é.de fato, a proprietária do imóvel, mas 
não está obrigada a preencher o cadastro de imóveis de 
pessoas jurídicas estrangeiras do INCRA. Há no Brasil 
pessoas Tísicas desconhecidas, com mais de 3 milhões de 
hectares de terras. Consta na CPI de terras, realizada em 
1967, que um senhor Lynn Mac Eroy, de origem norte- 
americana, poâsuia 5.982.500 hectares de terra na Bahia ’

Estratégia da pele de onça
Mas uma coisa é te r título de propriedade de terras. Ou­

tra é exercer dominio de fato sobre elas.
A estratégia de aquisição de terras das grandes multina­

cionais é conhecida como sistema «pele de onça». Con­
siste em comprar lotes não contíguos nas regiões de 
florçsta, de modo que. de fato, só elas têm acesso aos in­
terstícios. Ou seja,as áreas interiores cercadas pelos lotes 
das empresas estrangeiras formam, na prática, parte da 
superfície total que elas dominam. A famosa Jari. por 
exemplo, está constituída por mais de 10 glebas em forma 
de «pele de onça», de modo que não é improvável que 
exerça controle sobre uma área três ou quatro vezes supe­
rior à superfície de pouco mais de um milhão de hectares, 
que declara possuir.

Numa economia capitalista e dependente como a nossa, 
situada geopoliticamente na área do capital monopolista 
r u ltinacional, não é fácil promover o desenvolvimento eco- 
rã-nico sem alguma presença destas empresas. Se as 
razões de ordem prática podem levar à admissão das ne­
cessidade ou conveniência de negociar com elas e aceitar 
sua presença no país, nunca se deve perder de vista a ra­
cionalidade destes entendimentos. O capital estrangeiro só 
interessa se vier suprir uma deficiência tecnológica do país 
ou atenuar o esforço de poupança interna. Se em alguma 
área isto se verifica, ésta não é certamente a de explo­
ração agrícola. Nunla pesquisa que fiz. comparei dados 
técnicos dos imóveis de pessoas jurídicas estrangeiras com 
o total dos imóveis do Brasil.

D ific il fazer uma comparação mais grosseira, pois pus 
de um lado a Jari. a Fazenda da Volkswagen, a do Rock- 
feller. a da Liquigás e de outro as milhões de propriedades 
de pessoas físicas e jurídicas, incluindo portanto os milhões 
de minifúndios do país. Pois bem, apesar disso, os índices 
de uso da terra são inferiores nas multinacionais.

De acordo com o Cadastro do INCRA. em 1972. os imó­
veis nacionais exploravam 59% das suas terras enquanto 
que os de pessoa jurídica estrangeira exploravam apenas 
35% Das terras exploradas pelas fazendas de empresas es­
trangeiras. apenas 5% se dedicam à lavoura. 52% estão 
constituídas por pastagens e 43% por explorações flores­
tais

Os investimentos também não superam significativa­
mente os que se fazem nas fazendas brasileiras. De acordo 
com os cálculos feitos, no total do Brasil, os imóveis de

pessoas jurídicas estrangeiras apresentavam em 1972 in­
vestimentos da ordem de US$112 por ha. de terra explorada 
enquanto o total das fazendas nacionais apresentava, em 
média, investimentos de apenasÜS$80 por ha. de terra ex­
plorada. Como se vê não éuma diferença gritante. Já no es­
tado de São Paulo, por exemplo, a situação muda de f i­
gura: as fazendas de empresas nacionais investem US$375 
por ha. de terra explorada e as estrangeiras apenas US$124.

O que fazem aqui?
Ora, se não exploram a terra nem investem muito mais 

do que as nossas o que vêm fazer aqui?
Observações locais indicam ainda que, salvo, as empre­

sas florestais (que trazem máquinas para cortar madeira), 
as outras fazendas estrangeiras seguem, mais ou menos, o 
mesmo padrão de implantação das grandes fazendas nacio­
nais. Não estão nos ensinando nada. Tempos atrás a 
Volkswagem abriu suas terras na Fazenda do Vale do Rio 
Cristalino, a fogo, exatamente, como os nossos indígenas e 
posseiros. Porém, com uma diferença importante: a «coi- 
vara» do indígena — imitada pelo pequeno posseiro — é 
ecológica. Não prejudica a floresta nem a terra, por sua 
pequena dimensão e pela forma como é feita. O «coivarão» 
das grandes fazendas nacionais ou estrangeiras acaba com 
a floresta e a fauna, gerando consequências ecológicas im ­
previsíveis.

Se não exploram intensivamente nem estão investindo 
muito, porque as empresas estrangeiras adquirem fazendas 
no Brasil?

Não é fácil responder, mas pode-se formular algumas 
nipóteses.

Primeira: para constituir reservas de matérias-primas, 
especialmente produtos florestais. Náo é à toa que a maio­
ria delas se concentra nas regiões florestais da Amazô­
nia. Segunda: para aproveitar a mais que generosa política 
de incentivos do governo federal.

Para a empresa estrangeira, adquirir terras é uma 
forma de não pagar impostos legalmente e còm os agrade­
cimentos do governo. Doze por cento dos abatimentos do 
imposto de renda aprovados pela Sudam, até 1975 foram con­
cedidos a empresas estrangeiras. Mas este não foi. sem dú-, 
vida, o maior beneficio que elas receberam. O grosso veio 
mesmo pela via de isenção de impostos de importação. Só 
que esta c ifra os brasileiros não podem ficar sabendo, por­
que os órgãos públicos não a fornecem.

Terceira hipótese: para te r uma «cabeça de ponte» 
numa vasta área, caso a política agrícola internacional ca­
minhe mesmo para formação de «áreas celeiro», destina­
das a atender ao problema da fome no mundo. Essa 
questão foi muito debatida há três anos atrás, por ocasião 
da Conferência Mundial sobre o problema da Fome, em 
Roma. Hoje está meio morta. Mas as multinacionais não 
trabalham apenas a curto prazo.

A presença do capital estrangeiro no setor agrícola, ad­
quirindo grandes extensões de terras no Brasil, fenômeno 
que se acelerou fortemente a partir de 1964, tem preocu­
pado os setores mais responsáveis do país.

Em 1967. o combativo Deputado Mareio Alves conseguiu 
pôr em marcha uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
sobre a «venda de terras brasileiras a estrangeiros». As 
conclusões do relator foram categóricas: «A impressão tida 
ao examinar em um mapa (a localização dos imóveis es­
trangeiros) é a da formação de um cordão isolando a Ama­
zônia do resto do país». (Resolução 89/1970, D.Congresso. 
pag 9). O curioso é que o relator era nada menos do que 
o Deputado Haroldo Veloso — o famoso cel. Veloso das re­
beliões de Jacareacanga e Arapaiças — última pessoa a ter 
qualquer preconceito contra o capital estrangeiro.

Como resultado dessa Comissão surgiu toda uma legis­
lação sobre o assunto: Ato Complementar n? 45; Decreto-lei 
494; Lei 5709 e Decreto-Lei 74965. Pena é que essa legis­
lação seja falha

Hora de cumprir a lei
Com a maior abertura política e a eleição de parlamen­

tares comprometidos com as lutas do povo brasileiro, está 
na hora de fazer cum prir rigorosamente esta lei e de corri­
gir as falhas que a mesma apresenta.

Faço aqui algumas sugestões para estudo:
1) colocar na lei a exigência de que no formulário do IN­

CRA. o declarante seja obrigado a indicar se a pessoa ju rí­
dica proprietária do imóvel forma parte de uma «holding», 
em tal caso, o nome da empresa lider;

2) exigir do declarante pessoa física que esclareça se o 
imóvel está hipotecado, e neste caso, a quem;

3) exigir do INCRA a publicação no D iário Oficial da 
União, dos relatórios trim estrais que os Cartórios estão 
obrigados a lhe enviar, indicando as transações com imó­
veis de pessoas jurídicas estrangeiras;

4) dim inuir o lim ite máximo de terras que os estrangei­
ros podem adquirir em cada município:

5) outra exigência importante: colocar um prazo para 
que o estrangeiro que compre terras implante a fazenda. 
Não tem sentido que se deixem as terras paralisadas, apro- 
veitando-se da valorização decorrente do esforço feito pelo 
país.

O quarto ponto merece um esclarecimento. Pela lei 
atual, os imóveis de estrangeiros podem ocupar 25% da su- 
perfíéie dos municípios. Ora ocorre que em muitos deles, a 
maior parte das terras não são agricolamente aproveitá­
veis. Em ta l hipótese, os imóveis de estrangeiros podem 
monopolizar completamente as terras de maior valor

Em Diamantino, Minas Gerais, num bairro da periferia, 
Aparício Valeriano de Siqueira mora com a fam ília em um 
barraco que há muito tempo precisa de reboco, mas ele 
não tem tempo para isso. Ele é presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Diamantino, região marcada pe­
los problemas dos posseiros e dos trabalhadores assalaria­
dos.

Ganhando dois salários mínimos, ele está sempre na 
roça, junto com seus companheiros, falando e explicando. 
Sua militância sindical começou há alguns anos. E ele 
conta: «eu nem sabia que existia sindicato aqui em Dia­
mantino, embora eu já tivesse feito um curso de liderança 
sindical, em 1970. quando fazia a primeira série do ginásio. 
Lá tinha a opção, ou curso de sindicalismo ou de cooperati- 
vismo. Então eu falei, vou p a rtir para o sindicalismo sim - 
plesmente porque gostei mais do nome. Eu achei que era 
um nome mais expressivo, né? Comecei a m ilita r no sindi­
calismo em maio de 1971.»

A sua primeira missão veio logo. Aparício Valeriano foi 
visitar um vizinho que morava «arretirado» da cidade. E 
chegou na hora da missa. Lá um padre informou: tem um 
sindicato aqui e o pessoal que estava no sindicato se evadiu 
da região. Então, é hora de você assumir esta responsabili­
dade. Aparício preocupado disse para o padre: «poxa, eu, 
um trabalhador rura l que só sei mal puxar a enxada e 
plantar horta, agora vou me meter no sindicato aí. Sair do 
sol quente para ir  para o escritório.» E ainda alertou o pa­
dre:*» que o senhor acha de alguém que está vivendo 
numa sombra de angico e depois passar para uma sombra 
de figueira, assim sem preparo, instantaneamente?» E ai o 
padre respondeu: «Não, mas você que está pensando que 
lá é sombra de figueira, mas lá é sombra de angico».

Muito trabalho
Em junho de 71, Aparício foi para a capital fazer um 

curso. Ele se destacou bastante nesse encontro. «Eu 
mesmo admirei de mim, porque depois eu pensei que en­
tendia tudo e não entendia era nada e falei. Naquele curso 
eu estava entendendo tudo e agora chego aqui e já me es­
quecia de quase tudo que aprendi lá».

Aparício começou a fazer recrutamentos para o sindi­
cato. «Foi aquela luta, dia de sábado e domingo eu já saía 
aí para as roças, fazer reunião do sindicato, falando sobre 
o estatuto da terra, reforma agrária, trouxe uns cartazes. 
Aliás quando eu pregava uns cartazes aí na rua. o pessoal 
falava — isso daí dá cadeia; e eu falava nem que dá. De­
pois eu comecei a sentir um certo peso, porque a gente ia 
deparando com outra realidade. Apesar de viver no meio 
rural, ser um trabalhador rura l, a gente estava alheio a 
certos problemas que acontecia no meio da gente. Comecei 
a sentir um certo peso. Pensei até em desistir do negócio, 
mas aí me falavam que eu tinha de continuar, de persistir 
no trabalho, porque se você corre das primeiras barreiras, 
depois você não tem coragem para enfrentar nada e aquele 
que não defende os seus direitos não é digno da vida. Aí 
você está defendendo um direito seu e um direito de classe. 
A gente precisa ter consciência de classe». Em outubro de 
71. o sindicato foi reorganizado e Aparício tomou posse.

Conflitos
Depois do sindicato organizado, os conflitos de terra co­

meçaram a surgir em larga escala. Surge o movimento de 
Santaninha dos Brejos. «Esse aí a gente entrou de cheio 
desde o inicio. Foram horas amargas a li que não foi brin­
cadeira. Um dia eu tive que empunhar revólver para me 
defender de um fazendeiro que veio para me bater lá no 
meu serviço. Foi uma luta bastante dura e aí eu disse, é 
agora que eu não desisto, agora que eu vou botar pé 
firme».

O fazendeiro Flávio Gonçalves de Oliveira, um dia foi a 
casa de Aparício oferecendo uma camionete e mais 42 al­
queires de terra escriturada no Santaninha, para que este o 
ajudasse a expulsar os posseiros. Aparício se recusou. O fa­
zendeiro — que é advogado — ficou bravo e falou: se você 
for a Santaninha eu vou comer o seu fígado». E Aparício 
respondeu: «Então come e ainda falei para ele — se os 
posseiros de lá deixar você comer, você come. Agora, se 
eles não deixar você que é vai ficar sem fígado. E de fato fui 
no Santaninha, fiz reunião lá, diz que ele ia me perseguir, 
mas de frente a frente ele nunca me perseguiu».

Aparício conta que a pa rtir dai o trabalho todinho foi 
dando coragem, animação, surgiram novos companheiros e 
eles estão trabalhando, com certa prudência, «para a gente 
não cair em contradição. Por este fato da gente prestar 
bom trabalho, outros dirigentes sindicais da região, tudo 
procura a gente».

Com essa participação sindical, Aparício enfrenta pro­
blemas com os órgãos de repressão. «Fui muito incomodado 
nesse setor aí. Já fui chamado no DOPS. Secretaria de Se­
gurança e tudo. Já prestei depoimento em todas essas loca­
lidades e consegui provar para eles que eu não sou o bicho 
que eles pensam de mim, que eu sou subversivo, um terro­
rista. Porque se eu sou subversivo eu estou subvertendo 
uma desordem estabelecida. É o que sempre falo. Se existe 
subversivo é porque existe uma razão atrás de tudo isso. 
Agora, se um trabalho de conscientização do, trabalhador, 
de defesa do trabalhador é subversivo... Subversivo é o 
próprio estatuto do sindicato, porque não fomos nós que o 
fizemos, recebemos do próprio Ministério do Trabalho e ele 
nos atribui essa função. Então eu estou agindo conforme a 
lei. Agora, se a lei é subversiva é problema de quem fez a 
lei, e não meu».

Posse de terra
Aparício ao falar do problema da posse da terra diz que 

«propriedade da terra atualmente é uma coisa assim que a 
pessoa tem mais garantia, é em vista de determinadas ga­
rantias que muitos posseiros são jogados fora da terra. 
Porque o dono da terra chega exibindo o título, o domínio e 
fala eu sou o dono, estou pagando impostos e acabou tem 
que sair mesmo. Infelizmente a lei defende o domínio e não 
defende a posse. Nós precisamos lutar para uma lei que 
defenda a posse, que dê garantias aos trabalhadores».

E prossegue Aparício: Hoje deve ser discutida a posse e 
nem tanto o domínio, porque a posse é que significa, princi­
palmente em termos de economia nacional. Hoje em dia 
tudo está voltado para a produção, né? Produzir o quanto 
mais. A produção é que vale. O trabalhador, quem produz.' 
é colocado em segundo plano. Por isto a posse significa 
produção, não de culturas temporárias, mas também as 
permanentes (café, laranja). Ao passo que no domínio, a 
pessoa se debruça em cima de escritura muitas vezes fria, 
como é o caso na nossa região, e não se preocupa em fazer 
a terra desempenhar a sua função social. Porque normal­
mente os posseiros estão fazendo a terra produzir, cumprir 
a sua função social — precariamente — mas ele está bus­
cando isso. Ao passo que o domínio só quer especular. Con­
centrar a terra para depois vender».

Em Diamantino, a principal reivindicação dos posseiros 
é a escrituração da propriedade. Aparício diz: «a escritura 
traz mais condições para eles continuarem a terra desen­
volver a sua função social. Porque ele estando com a escri­
tura tem acesso ao Banco, ele pode fazer financiamento, 
comprar máquinas, implementos agrícolas e dai para lá. 
Ao passo que se ele está só de posse da terra, por mais que 
ele procure fazer essa terra se desenvolver, ele tem sem­
pre um limite».

Não são apenas os posseiros que desejam e lutam pela 
terra, os assalariados rurais também. Segundo Aparício. 
«alguns assalariados reivindicam terra. Eles alegam que 
estão vivendo a vida de peões, de machadeiros. de «bié» 
(trabalhadores expulsos de suas terras ou que foram obri­
gados a vendê-las a preços quase simbólicos) e trabalham 
como peão. Outros ainda reivindicam melhores salários. 
Estabilidade principalmente, que foi um dos casos que nós 
viemos contra o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
no meio rural. Isto só gera mais rotatividade, mais explo­
ração para o trabalhador rura l assalariado».

Aparício está convicto que com FGTS a tendência será 
das condições de vida dos trabalhadores do campo piorar 
Mas ele afirm a que é preciso fazer a« mesma coisa que f i­
zeram com a Prescrição Bienal. «Nós reunimos o Conselho 
de Representantes da Federação, fomos para Brasília e der­
rubamos a coisa». A Prescrição Bienal, segundo Aparício, 
é aquela que o trabalhador tem direito de reivindicar um 
direito trabalhista que ele tinha e se ele não reivindicou até 
dois anos depois que ele saiu do emprego, ele perde. O tra ­
balhador urbano passou de dois anos, cessou os seus direi­
tos. «Agora, trabalhador ru ra l vai além, dos dois anos. A 
classe patronal não queria que pudéssemos reivindicar nos­
sos direitos».

Sobre o surgimento de oposições sindicais, na cidade e 
no campo, Aparício diz: «eu enxergo isso como um movi­
mento que deve ser dado mais impulso e enxergo que isto 
tem uma validade muito grande, tendo em vista que mui­
tos sindicatos ai tomaram-se pelegos. Por causa dos seus 
dirigentes que estão lá na direção ganhando ótimos salá­
rios. comprometidos totalmente com as empresas, esque­
cendo de lutar pela realidade concreta dos trabalhadores. 
Eu vejò com muita validade esta oposição sindical. Eu gos­
taria só que ela fosse legalizada no sentido de que o traba­
lhador pudesse tomarconhecimentodeste movimento o mais 
antes possível, para acelerar».

Aparício acredita que existem nuitos problemas comuns 
entre os trabalhadores do campo e da cidade e aponta 
como principal a luta por melhores condições de vida. «Lá 
em São Paulo os trabalhadores pediam um aumento no 
salário e o congelamento dos preços. O aumento que houve 
(41,16%) nao foi suficiente. Enquanto os trabalhadores da 
cidade pedem congelamento aos preços, a gente aqui no 
campo vai pedir a redistribuição da terra. E enquanto eles 
pedem melhor aumento de salário, a gente pede condições 
para que a gente possa desenvolver a terra, para que ela 
possa produzir para abastecer o mercado em quantidade e 
a preços baixos. No entanto, a gente sabe que a política do 
governo atual é a política de exportação. G Brasil tem que 
produzir para exportar. Em compensação ele importa um 
dinheirão em tecnologia moderna, que devia ser aplicado 
em outras coisas. Diz que está rendendo economia para o 
Brasil, mas. no entanto, está construindo Angra dos Reis, 
usina nuclear, que não tem nada a ver com o povo».

Sobre a formação de uma Central Geral de Trabalhado­
res da cidade e do campo, Aparício encara como uma ma­
neira de integrar os sindicatos. «Ultimamente os sindicatos 
estão divididos em colunas. Criando uma CGT. então todos 
os sindicatos vão ficar num bloco só. Não vai haver essas 
separações aí para distanciar uma classe da outra. Seria 
também uma forma para desatrelar mais do Ministério do 
Trabalho.

«O Incra simplesmente substituiu a reforma agrária por 
um sistema de arrendamento de famílias e das coloni­
zações que não funcionam até hoje». Essa é a definição de 
Aparício para o trabalho que o Instituto Nacional de Colo­
nização e Reforma Agrária vem realizando. «O arrenda­
mento de fam ília é pegar uma área que já tem um pos­
seiro e simplesmente reconhecer a posse dela. Escrituram a 
propriedade, mas não dão condições para ele fazer a terra 
produzir. Não dá financiamento, não tem escola, não tem 
transporte, não tem a mínima infra-estrutura e no entanto, 
eles acabam alegando que toda reforma agrária tem que 
ser planejada. O que a gente discorda é que até hoje todas 
as áreas de posseiros onde eles entraram sem planeja­
mento ninguém morreu de fome até hoje. Falam que se 
você der terra para um posseiro que ele vai m orrer de 
fome. Não morre. Ele vive uma vida precária. Quer dizer, 
ele não vive, vegeta. Eles que tem todo o poder na mão. 
para que é que eles vão cometer este erro de dar só a ter­
ra para o trabalhador? Tem que dar um conjunto de con­
dições previstas na mensagem 33 do estatuto da terra. Está 
tudo no papel e nada é feito.»

O módulo do Incra na região é de 110 hectares e se o 
trabalhador não tiver condições de adquirir, fica sem ter­
ras. Na realidade, segundo Aparício, as terras se concen­
tram nas mãos «dos poderosos, de quem tem dinheiro», ou 
seja, uma reforma agrária às avessas.
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NÓS TAMBÉM FOMOS A CUBA
Ou (com licença) o buraco é mais embaixo

Eis aqui o relato de dez dias bem aproveitados em Cuba. Os autores — texto de ARANHA SPALDO, S. SILVA e B. FLORES; e  fotos de MARIA das DORES — sentiram-se na obrigação de contribuir 
para o conhecimento e a discussão sobre a ilha onde se constrói o socialismo na América Latina, depois de terem lido a matéria publicada no EM TEMPO n° 29, classificada por eles como «oba, oba», 

ou seja, uma reportagem deslumbrada, parecendo feita por «macaca de auditório». Eles reconhecem que «Cuba é a maior», mas que há
várias maneiras de gostar. A que escolheram é esta aqui: «levantando questões e identificando problemas».

Cuba, em janeiro, completa 20 anos de revolução.

— Te gusta Cuba?
— Mucho'
— Brasileno? Ah! M a rin g h e la ... Nelson 

Ned...
E nós estavamos ali para passar pouquíssimo 

tempo, com vontade de ver tudo daquela Revo­
lução que tanto marcou nosso início de adolescên­
cia. Chegamos um dia antes do X I Festival da 
Juventude e dos Estudantes, saímos um dia de­
pois da festa de encerramento. Foram apenas 
dez dias numa Havana de doismilhõesde habitan­
tes. tomada por cerca de 30 m il estrangeiros, 
com um ritmo completamente fora de seu nor­
mal. Fizemos o possível: andamos pelas ruas, fo­
mos a muitos CDRs (Comitês de Defesa da Revo­
lução), aos poucos botequins existentes, conversa­
mos com as pessoas, vimos grupos de teatro, de 
música, dançamos e. principalmente, sentimos a 
alegria, a afetividade, a tranquilidade do povo. 
Mas sentimos também a austeridade do Partido, 
o formalismo das recepções oficiais, a falta de 
informação existente no Gramma e outros orgãos 
de imprensa, a ausência pública de qualquer po­
sição que não seja a do onipresente Partido.

Dizer que o povo dança e é alegre não car­
rega nenhum juizo sociologizante. tipo «brasi­
leiro é preguiçoso». Por uma série de razões cul­
turais. o cubano é alegre, mas esta alegria — e 
isso é o que deve ser ressaltado aqui — tem sem­
pre a característica especial de demonstrar sua sa­
tisfação para com o processo revolucionário, sua 
«contenteza» com aRevolução. E não é para me­
nos. Afinal, ele derrotou a ditadura de Batista, 
vem res is tindo  a d iversos ataques norte - 
americanos e conseguindo vitorias econômicas, so­
ciais. políticas e culturais quase miraculosas. (*)

No topo de tudo. Fidel. Ele aparece (e ao que 
tudo indica é) como o grande condutor desse pro­
cesso. Nele o povo deposita total confiança, quase 
veneração. No entanto, ao contrário de outros 
líderes comunistas, ao contrário dos «guias ge­
niais dos povos» ou dos «grandes timoneiros». 
Fidel não assume a aura da infalibilidade. Ele

4 alegria não e sociologizante

erra, sofre, faz autocrítica. E. sendo Fidel Castro 
a materialização corpórea do Partido e da Revo­
lução. seu comportamento perm ite a confor­
mação de uma Trindade, que atrai a grande con­
fiança das massas.

Dirigentes e dirigidos?
É inegável que o Partido tem uma política 

que visa a melhoria das condições de vida do 
povo e que conta com seu apoio. O que não e 
inegável é que esses sejam os dois únicos parâ­
metros a definir o critério de analise de uma re­
volução socialista Ha que verificar se o povo 
participa, conscientemente, das decisões políticas 
de fundo. E, caso a resposta seja negativa, ha 
que se analisar se isto ainda não ocorreu (ou 
seja, se existe uma política do Partido buscando 
essa participação), ou se simplesmente nos depa­
ramos com a manutenção de uma dicotomia d ir i­
gentes — etemamente interessados no bem-estar 
do povo — dirigidos — até agora satisfeitos com 
a dedicação de seus superiores. A constatação 
dessa segunda hipótese nos colocaria frente a 
uma situação com uma obvia tendência a dete­
rioração. Não se pode pensar na transformação 
revolucionária de uma sociedade sem que aque­
les que são, objetivamente, os principais interes­
sados (os produtores diretos) dela participem a ti­
vamente: discutindo, opinando, decidindo, se au- 
totransformando nesse processo, deixando — 
enfim — de ser massa dirigida. '

«Socialismo sem moral comunista não me in­
teressa, lutamos contra a m iséria, mas ao 
mesmo tempo contra a alienação», disse Che Gue­
vara A nos cabe tentar perceber se a dinâmica 
da política se dá no sentindo da conscientização, 
do estímulo à criatividade, ao rompimento com 
os preconceitos, da revolução das relações entres 
as pessoas ou se. ao contrario, o que tem maior 
peso são as formulas pre-estabelecidas, os tabus 
e a massificação

Devido à nossa curta permanência em Cuba, 
foi evidentemente difíc il saber captar a forma 
como se dá a participação do povo no processo 
de decisão. Além disso, não podemos esquecer 
que a política do Parto vem sofrendo importantes 
mudanças. Basta lembrar que nos anos 60 Gue- 
vara, Mandei. Bettethein e Carlos Rafael Rodri­
gues debatiam publicamente o planejamento, 
gestão de empresas, estímulos materiais etc; o 
ex-ministro da Industria batia-se nas selvas boli­
vianas: a guerrilha campeava pela América Lati­
na; o PC cubano colocava-se abertamente contra 
os PCs pró-soviéticos do Continente: e era com 
desajeitado malabarismo — bem pouco a vontade 
— que Fidel explicava a invasão da Tchecoslova- 
quia pelos russos.

Mas o tempo foi passando. Veio o fracasso da 
safra dos 10 milhões de toneladas, foram se àgu- 
dizando os problemas econômicos. Nelson Ned 
subiu no hit-parede, deixando Marighela pra tras. 
O apoio econômico externo tornou-se ainda mais 
vital. No plano internacional o que se via era o 
isolamento da Revolução na América Latina, a 
política contra-revolucionária da China, além de 
um boicote generalizado a Cuba. O cenário es­
tava pronto. E, triunfalmente, entrava em cena a 
verdadèira protagonista da história a «Gloriosa 
União Soviética», no dizer atual do PC cubano.

O remédio e a bula
Nada é neutro. Junto com o remédio, claro, 

veio a bula; formação tecnocrata, disciplina, au­
mento da burocratização. hierarquização etc. Em 
cima, as máquinas, dinheiro, petróleo, armas e 
livros estão legados a uma concepcão política e a 
um modelo: o modeio soviético. Claro que não 
«tal e qual». Há condicionantes históricos que 
não permitem isso. Há um espírito revolucionário 
ainda muito vivo no povo, no Partido e em Fidel. 
que não permitem que Cuba se burocratize da 
noite para o dia. Porém, se não se politiza a dis­
cussão sobre as medidas tomadas ou não se faz 
críticas sobre elas, tudo vai sendo dourado e en­
golido como revolucionário.

A política cubana na Etiópia e um exemplo 
típico de tudo isto. Em nome do Internaciona- 
lismo Proletário. Cuba apóia, manda armas e 
soldados para lá e, mesmo não atacando direta­
mente os revolucionários eritreus, constitue uma 
retaguarda para o avanço das tropas do Men- 
gistu. E o povo, com escassas possibilidades de 
informação e discussão, faz filas e luta para po­
der ir  prá lá, praticar sua solidariedade revolu­
cionária. Durante o Festival, a concorrida con­
ferência de imprensa da delegação da juventude 
italiana para precisar sua posição sobre o con fli­
to Etiópia-Eritréia, foi contemplada com silêncio 
sepulcral por parte do Gramma e de seus sim ila­
res.

Cuidados com a discussão
Aliás, o setor de informações como um todo 

deixa muito a desejar. A imprensa e os meios de 
comunicação de massas (incluindo televisão a co­
res) obedecem a um controle férreo do Partido e 
primam pela repetição «ad nauseam» das dire­
trizes básicas a serem inculcadas na massa e por 
um estilo que é um verdadeiro reinado do adje­
tivo. A indústria de publicações apresenta um pa­
norama sim ilar; nas livrarias pode-se encontrar 
em abundância e a preço de banana, M arx En- 
gels, Lenin, Guevara. tetos cubanos e dos países 
do Leste e não se pode encontrar Mao. Trotski, 
Rosa Luxemburgo etc (a não ser. casualmente, 
alguma exceção que confirma a regra). Mesmo 
não existindo um «Index Proibitorum» das obras 
de autores caídos em desgraça aos olhos do PCC, 
há uma clara política de não publicar nada que 
possa contestar e discutir um pouco o pensa­
mento oficial.

Entre informação e formação, o pulo não é 
muito grande O sucesso evidente da Revolução 
cubana na área da educação é. talvez, um dos

pontos mais conhecidos do publico brasileiro. Ba­
seado na premissa de que a destruição do molde 
colonizador e a universalização do conhecimento 
eram ímediatamente necessárias, o governo cu­
bano conseguiu — ao longo de 20 anos de Revo­
lução — alterar radicalmente o quadro educacio­
nal do país, que era tão desolador quanto o que 
encontramos hoje na maioria dos países latino- 
americanos. O trabalho das Brigadas de Alfabeti­
zação transformou Cuba no país de menor índice 
de analfabetismo em toda a América Latina — 
3.4%. A frequência escolar na faixa dos seis aos 
12 anos subiu de 56% em 1959 para 96% em 1971. 
O número de escolas técnico-secundárias dupli­
cou entre 1972/76.

A educação: verso e reverso.
O quadro estatístico desses resultados se asse­

melha ao ideal. No entanto, as duvidas que tais 
resultados poderíam suscitar, dificilmente vêm a 
tona. Brilha tanto o verso da medalha que poucos 
se têm dado ao trabalho de espiar o reverso; o 
sucesso da construção e da colocação em funcio­
namento da estrutura institucional educacional e 
tão flagrante, que quase todos esquecem de se 
perguntar «qual o homem que ela forma'7»

Como em toda a história cubana, o início dos 
anos 70 representou um ponto de in flexão 
também no campo da política educacional. Até aí 
o que houve foi um esforço nacional para erradi­
car o analfabetismo e fornecer a educação 
mínima de seis anos a todas as crianças em 
idade escolar. Em 1972 é e adotado o Plano de 
Aperfeiçoamento e Desenvolvimento do Sistema 
Nacional de Edução, que propõe mudanças radi­
cais na estrutura de ensino. A partir daí, linha 
condutora sera a adequação da estrutura educa­
cional às necessidades do planejamento econô­
mico do país. No campo e na cidade cresce então 
enormemente o número de escolas secundárias, 
técnicas e vocacionais, que se baseiam na conju­
gação do estudo com o trabalho. Além disso, o 
Plano deu grande impulso quantitativo a estru­
tura de ensino superior e aumentou o período de 
estudo obrigatório mínimo de seis para 12 anos

Níveis e vocacões a parte, o Plano Educacio­
nal impôs uma verdadeira viradã pedagógica em 
todo o sistema. Reforçando o caráter ideológico 
do ensino, o Piano diz querer atingir o fim  unico 
da educação socialista: «que cada homem ou 
mulher seja, conscientemente, fiel e dedicado 
construtor e defensor da nova sociedade que edi- 
fica». Mas. ironicamente, para melhor ensinar o 
que seria o verdadeiro socialismo àqueles que 
vinham construindo a unica sociedade socialista 
da América Latina e dos Trópicos passou-se a 
importar os mais modernos métodos pedagógicos 
àqueles da União Soviética...

O crioulo e a pedagogia
Aqui chegamos a um ponto importante, se qui­

sermos analisar um pouco mais profundamente 
os caminhos da Revolução. A ideologia implícita 
nesses métodos pedagógicos passa a jogar no co­
tidiano do crioulo cubano padrões de comporta­
mento que lhe são totalmente estranhos. E, se 
não chega a vender a imagem de um Homem 
Novo que é loiro, alto, que mantém bem abo- 
toado seu mantô de inverno e que sabe comer 
borsch sem fazer barulhinho com a boca, ela mas­
sacra uma grande parte de seus hábitos culturais 
pela destruição crônica de seus valores mais evi­
dentes Ao despir o cubano de pontos integrantes 
de suas raízes latinas, esses novos métodos — a 
ideologia contida neles — impedem-no de prosse­
guir no seu papel de criador. Nesse novo contexto 
o «fiel e decidido construtor e defensor da nova 
sociedade», o bom revolucionário, e aquele que 
recebe e reproduz (ainda que não assimile) os 
preceitos do novo modelo.

A estrutura educacional da Revolução cubana 
esta a disposição de qualquer criança a pãrtir 
dos 45 dias, com os Círculos Infantis. Lá num lo­
cal espaçoso e antissepticamente cuidado, ela en­
contra livros, brinquedos, comida, roupa e pro­
fessores especializados, mas. ao mesmo tempo, 
começa a ter pré-definido o espaço de sua c ria ti­
vidade e os valores de seu mundo. Melhor que 
qualquer análise, é o comentário de uma profes­
sora primária diante de nossa curiosidade sobre 
o universo in fan til: ,

«— Aqui neste país, não se ensina mais as 
crianças histórias e melodias de montros de olhos 
azuis, cabelos vermelhos e orelhas grandes, que 
são amigos das crianças e que as leva para a es­
cola. A elas se fala de um homem de fronte 
grande, olhos aveludados, nariz madrilenho. lá­
bios rosados e queixo fino. Seu nome é Jose 
Marti».

Essa afirmação e ú til para nos indicar o tom 
em que estão afinados os instrumentos do sis­
tema nacional de educação para tocar a Nova 
Sinfonia da Educação Ideológica. O compasso, 
evidentemente, não é allegro. Uma rápida aná­
lise do primeiro livro de leituras das crianças cu­
banas. por exemplo, nos mostra que a «criança 
ideal» está sempre bem comportada, bem unifor­
mizada. tem um grande respeito pelos mais vel­
hos e ama. acima de todas as coisas, a seus már­
tires revolucionários, cujas fotos estão invariavel­
mente expostas em qualquer estabelecimento de 
ensino, seja qual for o nível E, apesar de ao 
longo de suas 241 páginas coloridas, tentar des­
pertar nas crianças o carinho e a solidariedade 
as nações socialistas e. em especial a União So­
viética (item considerado, pela Federação das 
Mulheres Cubanas, como uma das principais 
obrigações da família socialista, esta cartilha não 
chega a va lo riza r a solidariedade entre as 
crianças.

Mas que espaço restaria a solidariedad entre 
los ninos, se toda a estrutura educacional do país 
está calcada na competitividade? É preciso estar 
entre os melhores. Só eles chegarão a universi­
dade. Aos demais resta o «orgulho» — exaustiva­
mente ensinado, já  a partir da cartilha — de ser 
parte integrante do processo revolucionário. Para 
esses o futuro também já  está traçado. Serão d i­
rigidos pelos que conseguiram se mostrar c i­
dadão mais bem comportados, com as regras do 
jogo melhor assimiladas, «verdadeiros revolu­
cionários». Para se traçr um esboço de um dos 
objetivos da estrutura educacional cubana em 
seus 2 anos de estudo obrigatório, recorramos ao 
discurso feito por Fidel Castro em abril de 76, na 
passagem do 15? aniversário da União dos Pionei­
ros de Cuba (Instituição a que estão filiadas to­
das as crianças em idade escolar e que lembra 
bastante as Uniões de Escoteiros), e o 14? ani­
versário da União dos Jovens Comunistas Fidel

Olhar sacana e antioficial

nesta noite se refere à educação formai, especifí- 
camente.

«— Existem jovens estudantes ( . . . )  que não 
são capazes de pôr-se de pé ao ver passar o Rei­
tor ou diretor, que tratam  o professor como o v i­
zinho que vêem todos os dias, que não têm a me­
nor idéia de como se deve fa la r com os adultos, 
com os pais ( . . . ) .  E a nossa Revolução não se 
julgará somente pela quantidade de Literatura, 
de Gramática, de Matemática, de Química e Bio­
logia que saibam nossas crianças; será julgada, 
também, por essa educação formal que se saiba 
dar a elas». .

«— ( . . . )  o que nos estamos chamando de edu­
cação formal é o que vai desde o hábito de ves- 
tir-se. de comer, de sentar-se, de ôr-se de pé 
quando e necessário, porque esses são sentimen­
tos de respeito que o socialismo não deve abolir 
jamais, e que não implica em nenhuma hierar­
quia.»

A Revolução e a Mãe
Acontece que em Cuba o sol tropical bronzeia 

o formalismo. Afinal, rumba, suor e cerveja não 
combinam com regras. Neste discurso de Fidel. 
pode-se notar claramente a con-fusão sentimen- 
to/norma de respeito; e, mediado pelo seu lati- 
nismo. o povo cubano interioriza isto sentimenta- 
lizando as normas, sem normalizar os sentimen­
tos. Então> se vê o olhar sacana do menino da 
foto, ver que agumas horas antes esava uniform i­
zado (pioneiro), penteado e em posição de sen­
tido guardando uma estatua, debaixo do sol de 40 
graus, sem mover sequer um musculo. Então se 
vê um crioulo de 70 anos, num bar. as quatro da 
tarde, bebendo coronilla (a cachaça local e a fir­
mando emocionado que «quem não ama a Revo­
lução não ama a sua própria mãe». E então se 
vê um homem de 5 anos meter a mão num 
bueiro para que a água acumulada da chuva que 
caía não «emDanasse o brilho» do desfile inaugu­
ral do XI Festival. Ou um motorista que, impe­
dido de entrar em uma determinada rua. diz a 
guarda de trânsito: «ta legal, eu obedeço, mas fi­
que a companheira sabendo que vocês estão me 
prejudicando, estão atrapalhando o bom anda­

escotismo?

mento da Revolução». Ou o povão — crianas jo­
vens. balzaques e velhos, todo mundo — 
dançando nos fins-de-semana nas praças, entre­
meando as rumbas e mambos com «Cuba, que 
linda es Cuba, quien la defiende la quiere más».

O Oficial e a opinião caseira
Nos papos de rua, pudemos sempre identificar 

claramente dois componentes diversos. De início, 
nota-se o repetitivo do discurso oficial. Mas o cu­
bano nunca abre mão de acrescentar sua opinião 
caseira sobre o assunto. Não e incomum que ele 
te chame de lado e, em tom confidencial, fale de 
como foi imortane para a v itória  da Revolução a 
atuação de algum membro de sua fm ília, ou 
mesmo de alguém de suas relações distantes. 
Seus comentários são sempre uma mescla de 
inocência, fe e otimismo revolucionários. Esses 
comentários indicam uma maneira de ser que 
até agora tem conseguido afogar o formalismo 
oficial. Um bom exemplo seria o da noite em que 
os CDRs homenagearam aos delegados estrangei- 
rçs ao Festival. Ao descer dos ônibus oficiais co­
locados à disposição, os delegados encontravam 
os membros dos Comitês bem conscientizados da 
sua posição de hostess, discurso em punho, pa­
lanque armado à espera do acontecimento. Mas, 
ao mesmo tempo, todos estavam trajados com as 
incüsfarçaveis roupas domingueiras, laquê e b ri­
lhantina nos cabelos, nos lábios o sorriso também 
idnsfarçável da satisfação que supera o formal. 
Em meio ao carnaval que se formava, o presi­
dente do Comitê ajuntava ao discurso oficial — 
ao mesmo tempo em que olhava para a mesa 
farta, que. evidentemente, não era a de todos os 
dias — um «espero que vocês estejam gostando, 
porque... pôxa. deu uma traba lhe ira ...!»

Outro exemplo e o da mulher que, ao tentar 
nos explicar a delicada questão — muito contro­
vertida e um dos pontos nevrálgicos da Revo­
lução — do fim  do machismo cubano, disse:

«—■ Machismo? Isso aqui não existe mais. Os 
homens estão nos integrando a sociedade.»

Essa afirmação, aliás, serve também para nos 
mostrar a maneira como a mulher cubana enfoca 
a questão de sua liberação. O problema é sempre 
colocado de uma maneira exterior, pois que libe­
ração é entendida como o direito de trabalhar 
fora e de ter a «ajuda do marido» na hora de la­
var os pratos. Sintomático desse tipo de visão é o 
orgulho gerai pelas citações bibliográficas sobre 
a particpação do «contingente feminino» na vito­
ria da Revolução, onde lavar a roupa dos revolu­
cionários ou servir comida nos acampamentos 
são façanhas altamente valorizadas. É inegável, 
contudo — e aí voltamos aos quadros estatísticos 
que a Revolução proporcionou a mulher cubana 
um notável avanço, em termos de ampliação do 
seu universo cotidiano, pelo menos para «botar o 
nariz um pouco ais fora d casa». Senão vejamos: 
em 1959, trabalhavam 194 m il mulheres, a maio­
ria delas em serviços domésticos ou outros tipos 
de subempregos. recebendo salários de fome. 
Hoje, trabalham 670 m il. nos diferentes setores 
•da produção e de serviços, isto é. 24% do total de 
trabalhadores do país.
Planos para liberar a mulher

Mas nem mesmo a liberação da mulher cu­
bana escapa a um minucioso planejamento. Aqui, 
a batuta fica sob a responsabilidade da Fede­
ração de Mulheres Cubanas, única Instituição 
com permissão para fa lar em nome da mulher e 
lutar oficialmente pelos seus direitos. E um di­
reito «relativo», com lugar marcado. Segundo a 
lógica da Federação, quando de sua constituição, 
em 1960. «não existiam condições para impulsio­
nar a incorporação maciça da mulher ao tra ­
balho, pois a Revolução herdou mais de 700 m il 
homens sem empregos e 300 m il subemprega- 
dos».

Se até mesmo para o trabalho — direito consi­
derado fundamental em todo o processo de libe­
ração feminina — a Federação insiste em dar 
prioridade ao «contigente masculino», imagine-se 
o buquê de delicadas e preciosas «joias» que nos 
oferecera o pensamento feminino cubano oficial: 
« ... cada federada, cada cubana, deve cum prir 
com plena consciência sua formosa e fundamen­
tai função de mãe»: « .. . recordemos ( . . . )  
ta m b é m  as ca m p o n e sa s  que v ia ja ra m  
para Havana e, sem vacilações. prosseguiram 
seu caminho e iniciaram seu curso de Corte e 
Costura»: «Os jovens não devem iniciar suas re­
lações sexuais ate cum prir as seguintes con­
dições: 1) haver chegado a maturidade, 2) haver 
concluído sua preparaçao tecnico-profissional. 3) 
haver comprovado que se querem e se compreen­
dem mutuamente. 4) haver tomado a decisão de 
permanecer juntos para sempre».

A existência da Federação como organismo 
unico para assuntos femininos, não so legítima 
suas afirmações, como também sufoca o apareci­
mento de qualquer movimento paralelo. A FMC. 
bem como todas as organizações de massa exis­
tentes em Cuba (Central dos Trabalhadores. 
União dos Pioneiros, Comitês de Defesa da Revo­
lução). formam um todo que tem a função precí- 
pua de colaborar com o governo na consecução 
de seus objetivos táticos e de «reforçar a cons­
ciência revolucionaria» da população.

Apesar de todas as críticas que a utilização 
excessiva dessas organizações como mensageiras 
das diretrizes provenientes do PCC poderia susci­
tar, seria inadmissível negar a importância dessa 
política na resolução de problemas básicos da so­
ciedade cubana Ao longo da Revolução, essas 
instituições representaram um fator preponde­
rante para o resultado obtido com as campanhas 
de apelo popular, como foi o caso da economia 
de eletricidade, ou da necessidade de alfabeti­
zação. ou na luta pelo desenvolvimento na area 
da saúde.

Peguemos a Saude como exemplo. Detectada 
(ou melhor, assumida) a causa social da maioria 
das doenças que assolavam o país, todo esse apa­
rato foi posto em ação, visando a uma campanha 
de informação popular calcada na medicina pre­
ventiva. De nada adiantaria todo o trabalho de 
infra-estrutura (vacinação em massa, tratamento 
dos reservatórios e fontes de água etc), se cada 
cidadão não estivesse consciente da importância 
dos princípios básicos de higiene.

Ao trabalho de educação desenvolvido pelas 
organizações de massa, correspondia uma nova 
realidade, a da medicina social. Se — ping — os 
CDR diziam ser importante vacinar crianças e 
adultos, era porque — pong — havia vacinas sufi­
cientes para todos. Se — ping — a FMC insistia 
para que as grávidas visitasem o médico periodi­
camente, era porque — pong — toda uma estru­
tura médico-hospitalar estava sendo montada 
para atender a essa necessidade. O resultado 
parcial desse jogo (que continua, claro) pode ser 
resumido em três dados estatísticos: o índice de 
mortalidade passou de 60 por m il para 25 por 
mil; a expectativa de vida subiu de 55 para 71 
anos: e o numero de médicos é de um para cada 
800 habitantes. Cabe ainda ressaltar que em 
Cuba se constrói hospitais com a mesma frequên­
cia com que no Brasil se constroí viadutos, eleva­
dos e arranha-céus.
Gostar, levantando problemas

l^á se vão três meses, esde nossa viagem A 
complexidade da situação e o enorme carinho e 
admiração pelo povo e pela Revolução nos colo­
caram de «pe atras» antes de escrever qualquer 
coisa. Pensamos que o mais importante seria 
aprofundar aspectos daquela estonteante reali­
dade para poder compreendê-la melhor e contri­
buir mais radicalmente para a sua compreensão. 
Mas, desde que Em Tempo publica um artigo 
mostrando Cuba do ponto de vista algo simplista 
de uma incondicional «macaca de auditório» — 
É A MAIOR, É A MAIOR —, nos sentimos na 
obrigação de pelo menos reunir dados e dar pis­
tas que possibilitassem um entendimento mais 
sério daquele processo revolucionário.

Que Cuba e realmente A MAIOR, estamos to­
dos de acordo. O problema e que existem diver­
sas maneiras de gostas, e a nossa é levantando 
questões e identificando problemas. Claro que. 
mesmo tentando ser a mais aprofundada possí­
vel. a nossa crítica está sujeita à lim itação re­
presentada entre outras coisas — pelo distancia­
mento que a condição de estrangeiro nos im ­
pinge. De qualquer maneira, acreditamos que ela 
,possa ser útil para exorcizar o simplismo e o 
apologismo; acreditamos que ela possa ser util 
para mostrar que. apesar dos avanços indiscutí­
veis que a Revolução vem obtendo, ha uma forte 
tendência a «sovietização»; acreditamos, final- 
iríente, que elapossa ser útil para provocar ver­
dadeiras discussões.
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CHINA

"quatro modernizações f f

Será que a «Teoria dos Três Mundos» ' 
passará agora a ser conhecida como

a «Teoria dos Dois Mundos e Meio», depois que os Estados Unidos anunciaram 
reatamento das relações; diplomáticas com a China a partir

. de de janeiro? É possível.

É capaz de, aos olhos dos dirigentes chineses, 
a União Soviética ficar sozinha 
no posto de «primeiro mundo»

como «inimigo principal dos povos»
— o bastião do «hegemonismo» —, 

enquanto o imperialismo norte-americano, o outrora «tigre de papel»,
vá se reunir ao «Segundo Mundo» e ao conhecido «Terceiro».

No final da série de três matérias, em que 
José Carlos Avelino, de Paris,

analisa as razões de fundo que impulsionam as atuais mudanças 
na China do pés-maoismo,

temos um quadro concreto do significado das «quatro modernizações» 
— da indústria, da agricultura, da defesa e das ciências e técnicas.

Segundo o autor, o processo atual que se desenvolve na China 
não se desvia da transição ao socialismo.

Avelino, contudo, deixa claro que as massas chinesas, 
mais cedo ou mais tarde, reorientarão os rumos do país.

Na indústria, hierarquia e tisciplina.
I A m ais im p o rta n te  contribuição da 

Grande Revolução Cultural Proletária Chi­
nesa talvez tenha sido a descoberta, na 

prática, de que a transformação socialista não se 
faz exclusivamente da tomada do poder pela van­
guarda do proletariado, da estatização dos meios 
de produção e do desenvolvimento das forças 
produtivas, então liberadas. A revolução cultural 
colocou para milhões de seres a necessidade do 
rompimento das relações de produção capitalis­
tas ao nível da infra-estrutura, ao nível de cada 
local de trabalho. Outra contribuição semelhante 
é o avanço da consciência das massas e o com­
bate às idéias burguesas desenvolvido no fogo do 
movimento de massas

É característico de cada modo de produção a 
forma como a força de trabalho (capacidade 
física e intelectual de trabalho de um indivíduo) 
é colocada frente aos meios de produção. Por 
exemplo, no modo de produção capitalista os 
operários não são donos dos meios de produção e 
por isto têm de vender a súa força de trabalho: 
ao vendê-la colocam-se frente aos capitalistas, 
proprietários dos meios de produção. Mas as re­
lações entre a força de trabalho e os meios de 
produção não se resumem à venda daquela e a 
posse destes. Como a burguesia é dona dos meios 
de produção e compra a força de trabalho do 
operariado, toma-se necessário que o sistema es­
tabeleça uma série de outras correlações: hierar­
quia, divisão entre o trabalho de direção e o de 
execução, divisão entre o trabalho manual e o 
trabalho intelectual, a especialização etc.

No modo de produção comunista, em lugar da 
associação forçada de homens dominados por 
uma força política que lhes é estranha temos sua 
livre associação. A livre associação dos produto­
res será possível quando o «produtor direto» for 
proprietário dos seus meios de existência e 
quando entre outras tantas transformações as cor­
relações acima mencionadas forem superadas..

Da teoria à prática
A revolução cultural trouxe tudo isto do nível 

teórico e geral como até então tinha sido colo­
cado ao nível concreto, ao nível político, ao nível 
de discussão e enfrentamento imediato. A gestão 
das empresas deixou de ser entendida como 
uma ciência universal e ganhou as suas reais di­
mensões: a gestão dé empresas numa sociedade 
capitalista (onde o objetivo é o lucro, onde ela é 
baseada no conjunto das correlações deste siste­
ma) nada tem a ver com a gestão de empresas 
numa sociedade de transição ao socialismo, onde 
o objetivo da produção deixa de ser a valorização 
do capital e passa a ser a satisfação das necessi­
dades da classe operária e do povo. Essa nova 
gestão se baseia na dinâmica da superação das 
correlações existentes na sociedade capitalista 
como objetivo da criação da «livre associação 
dos produtores».

A luta pela superação destas correlações ou a 
revolucionarização das relações de produção a l­
cançou o seu ponto mais elevado durante a revo­
lução cultural. De lá para cá, com o resfriamento 
do movimento de massas, ela foi perdendo fôlego. 
A nova equipe dirigente insiste na observação da 
disciplina desde que chegou ao poder.

Situação hoje
E qual é a situação hoje? O Renmin Ribao, 

órgão do PCC, nos informa em editorial publi­
cado no dia 12 de setembro de 1978: «A responsa­
bilidade econômica da empresa é necessária 
para assegurar um desenvolvimento rápido da 
economia nacional. ( . . . )  As empresas que têm 
uma boa gestão e obtêm bons resultados devem 
beneficiar-se de mais incentivos materiais; no 
caso contrário, elas recebem menos incentivos 
materiais e arriscam, por vezes, ser pena--

lisadas. A partir de nossa experiência, é perfeita- 
mente justo criar um vínculo entre os resultados 
econômicos de uma empresa e os incentivos ao 
seu pessoal, e, em particular de seus dirigentes» 
(a tradução do chinês para o francês é de Vent 
d' Est n° 11, 3° trimestre de 1978. Nós que subli­
nhamos).

Esta longa citação fala por si. Não é mais o 
interesse da comunidade que é colocado no co­
mando da usina mas sim a rentabilidade; e com 
ela o estímulo material que por sua vez é dife­
renciado entre os operários e os dirigentes de 
cada fábrica. Isto reforça a hierarquia e a di­
visão entre o trabalho de direção e o trabalho de 
execução. A política não está no posto de co­
mando. Enfim, não vamos repetir o que dissemos 
acima a respeito da relação entre o lucro e as 
correlações características do sistema capita­
lista. Note-se de passagem que a base para o res­
tabelecimento dos estímulos materiais é a «nossa 
experiência».

As forças produtivas

Uma outra orientação maoísta que foi rele­
gada ao esquecimento é a correta relação entre a 
indústria pesada, a indústria leve e a agricultura. 
Esta relação foi totalmente modificada e a indús­
tria  pesada passa a ser a menina dos olhos da 
nova equipe. Mao sempre vinculou o desenvolvi­
mento das forças produtivas à revolucionarização 
das relações de produção.

De fato, as forças produtivas se compõem de 
meios de produção e força de trabalho. Nós v i­
mos que a forma como estes dois últimos ele­
mentos se relacionam é característica de cada 
modo de produção; daí podermos dizer que o de­
senvolvimento das forças produtivas está vincu­
lado à cada modo de produção. O abandono da 
revolucionarização das relações de produção e a

colocação da produção no posto de comando leva 
à absolutização (à consideração exclusiva) do de­
senvolvimento das forças produtivas. Nesta linha 
de raciocínio podemos entender os projetos de 
complexos industriais gigantescos que a China 
está hoje interessada em levar adiante. Vejamos 
alguns exemplos.

O Japão vai investir 11 bilhões de dólares no 
campo petrolífero do golfo de Pohai. As.compa­
nhias petrolíferas nipõnicas terão a inteira res- 
sabilidade da extraçãoiem uma zona de 20.000 km 
quadrados. Até mesmo os equipamentos e o pes­
soal da China serão supervisionados pelos japone­
ses. O ritmo anual da produção em 1980 devera 
ser de 2 milhões de toneladas e deverá chegar a 
30 milhões de toneladas em 1990. Outro acordo 
que o Japão concluiu com a China diz respeito à 
construção por um consórcio composto pelos 
cinco grandes da siderurgia nipônica de um dos 
maiores complexos siderúrgicos do mundo. O 
custo será de 2 bilhões de dólares e terá uma ca­
pacidade anual de 10 milhões de toneladas. Vá­
rios outros complexos siderúrgicos estão em 
construção ou modernização, o que levará a China 
a dobrar a sua produção de aço até 1985,que de­
verá atingir a c ifra de 60 milhões de toneladas.

A Alemanha Ocidental, que secunda o Japão 
nas relações comerciais com a República Popu­
lar, tem uma importante participação na reno­
vação da indústria siderúrgica e em setembro u l­
timo assinou um contrato de mais de 4 bilhões de 
dólares para a modernização da indústria de 
carvão. É o maior contrato passado entre a 
China e um país da Europa Ocidental. Será f i­
nanciado por créditos bancarios privados. Enfim, 
o projeto de desenvolvimento da siderurgia chi­
nesa está vinculado a um total de 120 grandes 
projetos envolvendo' siderurgias, complexos de 
metais não-ferrosos, exploração de petróleo, vias 
férreas, portos, etc.

Ciências, técnicas 
e elites

2 A modernização da ciência e da téc­
nica tem três frentes de ataque. A 
prim eira, já  abordamos, trata-se de 

importar tecnologia de ponta, equipamen­
tos da m elhor qualidade que tragam 
incorporadas em si, técnicas as mais 
avançadas; de posse deste material os 
chineses costumam melhorá-lo e passam a 
produzir lá mesmo; eles têm estabelecido 
também vários acordos de cooperação téc­
nica e científica cujo primeiro foi assinado 
com a França em janeiro deste ano.

Uma segunda frente consiste em enviar 
milhares de estudantes para fazer cursos 
técnicos em aproximadamente 14 países do 
mundo. A p a rtir deste pedido já se estabe­
leceram acordos com o Japão, França, 
Alemanha Federal, EUA e Iugoslávia. Até 
então os estudantes chineses saiam em 
pequeno número e para fazer curso de 
aperfeiçoamento de línguas. Observe-se a 
im portância  do papel ideológico deste 
intercâmbio cultural visto o entrelaçamen­
to entre técnica, gestão e ideologia. Mais 
absurdo ainda (do ponto de vista da revo­
lução cultura l) é o fato de os chineses 
estarem interessados em fazer cursos de 
técnica de gestão nos países ocidentais.

A terceira frente de ataque é a reforma 
do ensino, a formação rápida de elites. 
Elite, pois não só a sua formação se faz 
na base de critérios puramente intelectu­
ais como também não é mais necessária a 
reeducação dos intelectuais na produção.

A defesa, ao lado do Ocidente.
3 A‘modemização da defesa nacional atende a 

dois objetivos principais. O primeiro é o de 
se proteger do «cerco» a que a China acre­

dita estar sendo submetida. Além das centenas 
de quilômetros de fronteira sino-soviética, vários 
países alinhados politicamente com a URSS, tais 
como Vietnam, Laos, Afeganistão e Mongólia, fa­
zem fronteira com a China. Este objetivo tem 
como pano de fundo a rivalidade entre estes dois 
países; desde a ruptura, em 1960, os problemas 
entre eles' não cessaram de aumentar.

Para completar este quadro internacional bé­
lico a China fala insistentemente, e há muitos 
anos, na inevitabilidade da guerra entre as su­
perpotências (URSS e EUA).

O segundo objetivo desta modernização, não 
menos importante, é o de atender às reivindi­
cações corporativas dos m ilitares, atendimento 
este necessário para consolidar o apoio deste setor 
chave do poder na China.

, • )

E agora.

4 0  plano decenalí 1976-1985) aprovado na 5’  
Assembléia Nacional Popular (fevereiro de 
1978) prevê para 1985 uma produção anual 

de cereais de 400 milhões de tolenadas. Em 1980, 
as principais operações da agricultura, da s ilv i­
cultura. da criação de gado e da pesca estarão 
mecanizadas em 70 por cento.

«A agricultura é a base da economia nacional.
Se ela não progride a um ritm o mais rápido que 
o do passado, a indústria e toda a economia na­
cional marcarão passo.» A modernização da 
agricultura visa a atender a esta situação de 
atrelamento.

Para se alcançar esta produção proposta pelo 
plano, os dirigentes desencadearam uma série de 
mecanismos financeiros, comerciais e de estímu­
los materiais aos camponeses, bem como resolve­
ram mecanizar ao máximo o trabalho no campo. 
Este conjunto de medidas é a modernização da 
agricultura.

A participação direta do governo consiste em 
aumentar a proporção dos investimentos agrico- - 
las em rçlação aos dos outros setores. A sua par­
ticipação indireta (por intermédio de éstímulos) 
é porém mais importante. E la consiste em: 1) 
organizar vários gêneros de créditos especiais a 
longo prazo e com baixa taxa de juros; 2) elevar 
os juros da poupança no campo com o fim  de es­
timular os depósitos; 3) canalizar esta poupança 
para a compra de equipamentos para o campo;
4) aumentar convenientemente os preços dos pro­
dutos agrícolas e reduzir o preço de venda dos 
produtos industriais necessários á agricultura; 5) 
dar uma ajuda financeira e material às indús­
trias locais criadas pelas comunas populares ru­
rais e pelas brigadas de produção; 6) reduzir (ou

Esta modernização tem dois aspectos: o di­
plomático (conseguir uma nova ordenação nos 
acordos internacionais e importação de material 
bélico) e o aspecto doméstico: aumentar e ade­
quar o seu equipamento bélico e superar a orien­
tação maoísta de basear a defesa no homem, nas 
milícias populares, passando a adotar o conceito 
de exército vermelho equipado de um armamento 
moderno e eficaz.

As pressões
A importação de armamento, além das carac­

terísticas gerais que orientam  atualmente o 
comércio chinês, é submetida a determinadas 
pressões. Por um lado, a China faz uma forte 
pressão sobre os países da OTAN para conseguir 
armamentos, condicionando a este aspecto o de­
senvolvimento das suas relações comerciais. De­
vido ao interesse dos diversos países em comer­
cializar com a China esta pressão vem dando

qual o papel agricultura?
isentar) o imposto em grãos e comprar o exce­
dente crescente de ano para ano (aumentando 
constantemente o preço de compra); 7) autorizar 
os membros da comuna a se consagrar « lim ita­
damente» à cultura de parcelas reservadas a seu 
próprio uso bem como a uma produção auxiliar 
fam iliar e 8) autorizar um comércio legal por in­
termédio de feiras rurais.

Estes são os mecanismos que já  foram postos 
em prática com o fim  de acelerar o desenvol- 
viento agrícola. E todos eles conduzem à acumu­
lação capitalista no campo por estarem vincula­
dos à uma poupança privada.

O Renmin Ribao afirma que «é necessário re­
conhecer a realidade do sistema de propriedacie 
coletiva dos camponeses, reconhecer que eles são 
os proprietários desta propriedade coletiva e que 
são eles que dominam os seus meios de pro­
dução, de sua força de trabalho e de seus produ­
tos. Isto quer dizer que se deve reconhecer a au­
tonomia da comuna popular, dá brigada e em 
particular da equipe de produção, reconhecer que 
estes últimos organizam a sua produção e a sua 
gestão segundo seu próprio interesse, no quadro 
a planificação do Estado» (12 de setembro, c i­
tado pelo Monde, 15 de setembro).

O rumo que o Diário do Povo aponta é bem 
diferente do an te rio r: co letiv ização sempre 
maior, diluição crescente da noção de proprie­
dade. estímulos ideológicos (luta pela superação 
do atraso e construção do socialismo).

As recentes medidas criam um ciclo vicioso 
onde a poupaiiça privada é canalizada por in­
termédio de estímulos materiais que tendem por 
sua vez a aumentar a acumulação. Outra defor­
mação que estas medidas levam é a criação de

resultados e vários países já  aceitaram estabele­
cer este tipo de comercio (como por exemplo o 
Japão, a França, a Grã-Bretanha e EUA). Por 
outro lado, os países ocidentais até bem pouco 
tempo — sob pressão dos EUA — se recusavam 
a vender armas à China, país não capitalista. Os 
Estados Unidos utilizaram como forma de pressão 
o COCOM (organismo especial da OTAN que 
controla as vendas de materiais dito «estratégi­
cos» ao bloco comunista). Foi o COCOM que re­
centemente criticou o Japão por ter vendido á 
China equipamentos «ambiguos» (que podem 
ter utilidade c iv il ou bélica; o contrato de venda 
fala em equipamento c iv il mas a sua utilização 
pelo país comprador é m ilita r). Depois da visita 
em maio último de Zibgnew Brzezinsk, conse­
lheiro do presidente Carter nas questões de segu­
rança nacional, à China, a administração ameri­
cana começou a dar uma nova inflexão à sua a ti­
tude, a té  que recentem ente Cyrus Vance,

diferenças regionais; estas diferenças tendem a 
crescer bastante pois as regiões, e as empresas, 
vão se especializar nos domínios onde elas estão 
melhor colocadas ou melhor dotadas. O conceito 
maoísta de auto-suficiência de cada região é 
abandonado.

Além das diferenças regionais a atual política 
vai conduzir a diferenças importantes entre as 
brigadas e entre as equipes de produção. Na me­
dida em que estas diferenças ja estão se confor­
mando o Partido busca uma justificativa ideoló­
gica para elas (1).

O aumento da renda dos camponeses (e a acu­
mulação capitalista no campo) vai fortalecer 
esta base de apoio social da equipe dirigente. A 
outra face desta mesma questão é que sendo os 
camponeses a base social de sustentação dos 
atuais dirigentes, estes buscam aplicar uma polí­
tica que lhes favoreça.

Em resumo podemos dizer que a moderni­
zação da agricultura tem duas implicações: a 
modernização do conjunto do país e o aumento 
da renda do camponês. O aumento da renda do 
camponês por sua vez tem outras duas im p li­
cações que são o aumento da capacidade de con­
sumo deste setor da população e a canalização do 
excedente para a modernização do país e da 
agricultura.

f l )  A revista «Literatura chinesa» publica no seu númeo 
de dezembro uma fábula: dois oombos voavam a velocida­
des diferentes quando um homem resolveu atá-los com um 
barbante para que voassem à mesma velocidade. Os pom­
bos se debateram, caíram no chão e morreram. Se e'es via- 
iassem livremente, com velocidades diferentes, conclui a 
fábula, todos os dois teriam chegado.

secretário de Estado americano, declarou em en­
trevista coletiva dada no dia 3 de novembro que 
a venda de armas à China é um problema a ser 
resolvido por cada país interessado. A mudança 
de atitude dos países da OTAN deve-se também 
ao fato de estarem convencidos de que a China é 
um aliado na luta contra a crescente influência 
soviética em todo o mundo (veja o relatório da 
comissão especial da União da Europa Ocidental, 
organismo encarregado da defesa européia).

Mobilidade

Novos aviões de combate e de transporte, mís­
seis anti tanques e antiaéreo e equipamentos 
eletrônicos, eis aí as principais importações com 
as quais a República Popular pretende moderni­
zar a sua defesa (estas compras servem também 
de modelo para fab. icação local).

E os resultados: 
socialismo?

A esta altura devemos nos perguntar 
qual é o projeto político e social, qual é 
o projeto de sociedade dos atuais d iri­

gentes. Não resta a menor sombra de dúvidas 
que não é o da Revolução Cultural. Esta já 
acabou. E com ela também se foi o projeto de 
Mao de fazer várias revoluções culturais.

A própria conjuntura da sociedade chinesa 
já se demarca claramente do período ante­
rior. A gigantesca energia do povo chinês não 
mais se canaliza para o movimento de 
massas. A atual conjuntura é marcada pela 
luta pela produção e pela denúncia do «bando 
dos quatro». A Revolução Cultural é chamada 
pelos órgãos oficiais de «ditadura fascista 
ideológica» e os mais destacados guardas 
vermelhos são «severamente punidos».

A cúpula chinesa olha com bons olhos a 
experiência  autogestionária iugoslava. O 
intercâmbio cultural entre os dois países cres­
ce e a presença de chineses em terras da 
Iugoslávia já  é assunto corriqueiro. E muitas 
medidas já  estão sendo tomadas na China no 
sentido de fortalecer a «economia coletiva 
socialista» em detrimento da «economia soci­
alista de Estado», num.movimento contrário 
ao an te rio r. Por exemplo, cada unidade 
produtiva (fábrica ou comuna) aumenta a sua 
autonomia e toma-se responsável por sua pró­

Os dirigentes chineses não têm ilusões no en­
tanto quanto à possibilidade de dotar a curto 
prazo as forças armadas, de cerca de 4 milhões 
de homens, de um equipamento equivalente ao 
dos soviéticos.

Com relação à reorganização interna das 
forças armadas busca-se um melhoramento da 
qualificação técnica e científica a nível dos co­
mandos, um treinamento puramente m ilita r para 
a familiarização com as novas técnicas de com­
bate e um-aumento da disciplina (a revolução 
cultural deixou maus hábitos na tropa ...) .

Para fazer frente as unidades soviéticas 
abundantemente guarnecidas de blindados e he­
licópteros o exército decidiu aumentar a sua mo­
bilidade. Daí a importância de a China se apri­
morar nas operações aeroterrestres combinadas. 
A modernização das forças armadas chinesas 
implica evidentemente a inserção da bomba atô­
mica no seu sistema de defesa.

pria finança e administração; paralelamente 
o pessoal administrativo de cada empresa, até 
o grau de chefes de oficina, passa a ser eleito 
pelos operários. Por outro lado, como uma 
outra característica do atual modelo se nota 
um re la tivo  privilég io do campo sobre a 
cidade.

Certezas
Uma coisa é certa porém, os chineses não 

adotarão qualquer modelo sem as necessárias 
modificações (modificações que podem inclu­
sive tornar irreconhecível o modelo original). 
E os dados existentes são ainda insuficientes 
para se chegar a qualquer conclusão sobre 
que sociedade está sendo construída. O que 
não está sendo construído na China nos pare­
ce entretanto claro: o socialismo não é o 
desembocadouro da evolução das contradições 
que se desenvolvem hoje.

O povo chinês, com os acontecimentos iné­
ditos de suas revoluções, se enriqueceu e con­
tribuiu grandemente para aumentar o acervo 
histórico das massas. Hoje a transição socia­
lista está bloqueada, mas o povo chinês sabe­
rá se desvencilhar dos seus obstáculos. Qual­
quer que seja o modelo e a política adotados 
pelos atuais dirigentes, nada impedirá a luta 
do povo chinês pela construção do socialismo.



NACIONAL EM TEMPO 11

O  NEGRO, OBJETO DE ESTUDO. riTE QUANDO?
Por que, mesmo depois da libertação das nações africanas 

do jugo do colonialismo 
não houve diferença relevante na analise que 

a pesquisa universitária faz do negro brasileiro?
A comunhão entre a comunidade negra

e a comunidade acadêmica permanece difícil.
O negro continua marginalizado

quer como ser social, quer como elemento 
participante do seu próprio destino.

Clovis Moura

e ste comentário sobre a realização do re­
cente Seminário sobre Cultura Negra, pa­
trocinado pela Universidade Federal do 

Rió Grande do Norte e pelo D iário de Natal: visa 
tentar situar novamente não aoenas o nível em 
que se encontram os estudos sobre o Negro no 
Brasil, mas. a partir de um fato concreto, e sem 
entrar no julgamento do seu conteúdo, questionar 
a forma como esses estudos são elaborados e 
como eles refletem, ou deixam de refle tir, a 
problemática — étnica, social, ideológica, cultu­
ral e política — do negro brasileiro. Situá-la não 
como imagem acadêmica, para material de es­
tudo. porém como um componente marginalizado 
da dinâmica social do Brasil.

O que se questiona aqui não é saber-se se as 
ciências sociais acadêmicas estão ou não interes­
sadas no problema do negro; mesmo porque o in­
teresse acadêmico pelo assunto não é de hoje 
Sem falarmos nos trabalhos pioneiros de Nina 
Rodrigues e Manuel Querino. existem, dando con­
tinuidade a esse interesse, os dois congressos 
afro-brasileiros. o primeiro realizado em Recife, 
em 1934 e o segundo, em Salvador, no ano de 
1937. Esses congressos caracterizaram-se por 
uma visão paternalista ou científica do negro. 
Quem lê os trabalhos anresentados durante o seu 
transcurso se apercebe de uma coisa: a incapaci­
dade da ciência tradicional em enfocar o pro­

blema do negro no Brasil.
Democracia racial

A retomada desses estudos resurge com a fun­
dação da Universidade de São Paulo e a reali­
zação de pesquisas sobre relações interétnicas no 
Brasil, encomendadas pela UNESCO e que. aqui 
foram realizadas por Roger Bastide e Florestan 
Fernandes. Constatou-se o inverso do pretendido: 
o Brasil não era uma democracia racial, mas. 
pelo contário, uma região na qual diversas for­
mas de preconceito tinham função. O racismo — 
para nós o preconceito de cor é uma forma de 
racismo — estava presente no comportamento do 
brasileiro de forma acintosa e aberta, outras ve­
zes ambígua, mas sempre atuando e deformando 
a personalidade das suas vítimas — no caso par­
ticular os negros — como deformando a persona­
lidade do opressor.

Depois dessas pesquisas uma grande quanti­
dade de livros e artigos sobre o negro foi escrita. 
Mas, uma pergunta ficava sem resposta: este 
caudal de trabalhos era criado objetivando a so­
lução da situação social do negro brasileiro, ou 
tinha um horizonte paralelo e a sua eficiência era 
aquilatada pela maior ou menor quantidade de 
dados eruditos, capazes de. na órbita universitá­
ria. conceder títulos àqueles que pesquisavam o 
assunto? Haveria. portanto, a possibilidade des­

ses trabalhos terem nascido de uma praxis ou 
eram frutos de tipos de pesquisa inertes, para as 
quais o campo pesquisado deveria ser apenas ob­
jeto. cadáver de necrotério, sem nenhuma dinâ­
mica interna que modificasse a realidade pesqui­
sada?

Este dilema que estamos colocando jus tifi­
ca-se por várias razões. Queremos salientar 
apenas duas: a primeira é procurar saber porque, 
mesmo depois da libertação das nações africanas 
do jugo do colonialismo, não houve diferença de 
monta na análise do negro brasileiro no nivel da 
pesquisa universitária: a segunda é colocar-se 
em d e b a te  a v a l id a d e  dos t r a b a lh o s  
universitários sobre o negro no que diz respeito 
aos interesses da comunidade negra e não da. co­
munidade universitária.

Resultados práticos
Tudo isto nos veio à mente durante a reali­

zação do Seminário. E não academicamente. 
Pelo contrário. Procuramos respostas para o por­
que daquele Seminário e o conteúdo das suas in­
tervenções Obviamente que os participantes 
eram, todos eles, de alto gabarito científico. E to­
dos estavam interessados em dar a sua colabo­
ração à analise do problema.

Todos tinham um padrão de análise do pro­
blema ao nível daquilo que poderiamos chamar de 
progressista.

No entanto, se fizermos um levantamento dos 
assuntos discutidos na Semana do Negro de Natal, 
e o que foi debatido nos dois congressos afro- 
brasileiros a que nos referimos, veremos que as 
coisas estão quase no mesmo lugar.

Os resultados práticos para a comunidade ne­
gra (não a comunidade universitária) nos pare­
cem quase nulos. Um levantamento do que foi 
apresentado naqueles congressos afro-brasileiros 
e o temário do simpósio de Natal, mostram que 
quase nada mudou. O negro continua como objeto 
de estudo No primeiro congresso de 1934 discu­
te-se: «Aspectos da influência africana na fo r­
mação do Brasil», de Rodrigues de Carvalho; 
«Musicalidade do Escravo Negro no Brasil», de 
Nair de Andrade; «Fizeram os Negros Teatro no 
Brasil?» de Samuel Campeio e outros.

No 2- Congresso de Salvador, a coisa se re­
pete. Ademar Vidal fala sobre «Costumes e Prá­
ticas do Negro». Renato Mendonça aborda o 
tema «O Negro e a Cultura no Brasil». Donald 
Pierson apresenta um trabalho teórico intitulado 
«Um sistema de referência para o estudo dos 
contactos raciais e culturais». A rtur Ramos fala 
sobre «Culturas Negras: problemas de acultu­
ração no Brasil», além dos trabalhos etnográficos 
quase todos versando o problema religioso.

CAvInHG

Houve reformulação?
De 1934 a 1978 medeiam quarenta e quatro 

anos. No seminário de Natal qual teria  sido o 
conteúdo? Houve uma reformulação no sentido 
de se situar o negro de uma forma não exótica 
no conjunto da sociedade brasileira? Ou, pelo 
contrário, o conjunto de títulos e a perspectiva de 
abordagem mostram que, infelizmente, entre a 
comunidade negra e a comunidade universitária 
a comunhão é cada vez mais dificil? Vejamos a 
título de informação, mas ao mesmo tempo de 
diagnostico ideológico, o que foi ali discutido. O 
primeiro painel foi sobre «O Negro e os Meios de 
Comunicação de Massas». Dele partic iparam  
João Batista Borges Pereira, Clóvis Moura e 
Hamilton Fernandes Cardoso. O outro painel ver­
sava sobre «O Negro na Cultura Brasileira», com 
a participação de A. Mourão e Vivaldo da Costa 
Lima. Roberto Mota falou sobre «O Negro e a So­
ciedade — sistemas de conhecimento e Classifi­
cação». Teófilo de Queiroz Junior eiçnos o seu pen­
samento sobre «O Negro na Literatura e na arte 
(preconceito de cor)». O painel sobre «As tensões 
sociais no regime escravista» (significativamen­
te) não foi realizado. Eduardo de Oliveira 
falou sobre «O Negro no folclore e na mú­
sica brasileira», René Ribeiro proferiu a sua in­
defectível palestra sobre religiosidade do negro. 
Oracv Nogueira discorreu sobre «Raças e Classe 
Sociais no Brasil e Clovis Moura: «O Negro e a 
Historiografia brasileira».

Perguntamos agora: o que evoluiu, no sentido 
de uma praxis social do primeiro congresso à 
insta lação desse Centro de Estudos A fro - 

brasileiros tantos anos depois? Nada. O negro con­
tinuou marginalizado quer como ser social, quer 
como elemento participante da discussão do seu 
próprio destino.

Não queremos dizer, com isto, que a fundação 
de um centro em Natal seja inócuo. Não. Ele 
funcionará na medida em que a comunidade ne­
gra daquela área tomar conhecimento da sua exis­
tência e ficar sabendo que há possibilidades de 
uma reformulação da sua proposta acadêmica à 
medida em que os interessados na solução da 
problemática — O Negro — deixarem de ser /tb- 
jeto e assumirem criticamente o seu papel de 
agente ativo da história.

fe ç riw L
M€GRO

A cidade de Araraquara assistiu ao pri­
meiro Festival Comunitário Negro Zumbi or­
ganizado pela Feabesp Federação das Entida­
des Afro-brasileiras, ao qual compareceram 
perto de duas mil pessoas jovens, na sua 
maioria.

As modalidades culturais foram iniciadas 
com um espetáculo de dança «Repressão e 
Resistência» do Grupo Neqro Experimental 
de dança, com músicas de Milton Nascimento 
e Eduardo Gudim, mostrando as diversas for­
mas que a repressão assume nos centros ur­
banos. desde a visível e aberta perseguição 
policial, até a sutil, subjugação das culturas 
dominadas colocando-as na condição moral de 
«culturas inferiores». O espetáculo sugeria 
ainda que só a organização pode vencer a re­
pressão». Longos aplausos recebidos e as dis­
cussões que se seguiram atestam que a re­
pressão policial ainda está entre os temas que 
mais sensibilizam as massas negras em movi­
mento.

A paríe musical começou com o composi­
tor Ogena. que traz uma notícia triste: a dis­
solução do grupo Evolução. tEsse grupo, for­
mado por Oqona, Lumumba e TC fez um 
trabalho que se podería chamar de protesto 
negro na música popular brasileira. E em­
bora não tivesse contado com os meios de di­
vulgação de massa, já atingia um público in­
teressado). Ogona, desta vez, se apresentava 
com um novo grupo, e de forma não menos 
brilhante.

—  O compositor Lumumba apresentou-se
< _________________________________________

sozinho, mostrando que seu trabalho não se 
tomou menos belo nem menos radical. Vários 
grupos de formação mais recente, também se 
apresentaram, alguns empatando em quali­
dade com os antigos.

Durante o festival foi feito o lançamento do 
livro «Cadernos Negros» com  poesias de  
Eduardo de Oliveira. Oswaldo Camargo e jo­
vens poetas que estreavam naquela edição, 
em meio a declamações de poesias e debates 
com o público que, por convite dos poetas, 
iam a frente dizer coisas criadas naquele mo­
mento como forma de incentivar a liberdade 
de criação e expressão.

O compromisso com a liberdade esteve 
presente na maior parte das apresentações do 
FECON EZU. O ator mineiro Roberto Tere- 
ziano apresentou o monólogo Navio Negreiro, 
uma adaptação do poema de Castro Alves, 
iniciando os espetáculos de cinema e teatro.

O grupo Vissungo apresentou «O negro 
através dos tempos» . que mostrava as lutas 
dos negros pela sua libertação, da escravidão 
até os nossos dias.

O grupo Conqada de São Carlos encerrou o 
festival com a peça épica Carapuça, interpre­
tada com música . A apresentação do
grupo FECON EZU deixou pelo menos uma 
pergunta no ar: os países africanos estão se 
libertando e nós brasileiros descendentes de 
africanos? —  Como indagou um jovem atleta 
negro no encerramento do festival.

Wilson Prudente 
de São Paak»

Processo do M E P :

Condenados reafirmam ao povo 
serenidade e paixão desenfreada.

«A consciência popular não entra em férias.
A batalha foi bonita e terá servido a todos nós para enraizar as nossas convicções

e a confiança na força que surge de nossa unidade.
Os punhos cerrados ficarão marcados em nossa memória e serão,

amanhã mais do que hoje, 
um pesadelo para os ditadores e seus sequazes».

N
MDB paulista - socialismo nele!

A proposta está sendo debatida — junto com outras como a publicada na 
edição n- 41 — no comitê do agora deputado Geraldo Siqueira Filho: 

é hora de formar uma tendência socialista no MDB regional.
Para isso, a experiência gaúcha de formação de uma corrente semelhante 

deve ser estudada e assimilada.
Os autores do projeto rejeitam a hipótese de transformar MDB num partido popular, 

pois isso representará «uma tentativa de diluir o caráter combativo, 
anti-ditadura e socialista dos elementos mais avançados 

que participam ativamente das atividades parlamentares» Segue um resumo do texto:

Em nossa luta, ao lado dos trabalha­
dores e do povo, teremos pela frente 
nuitos obstáculos. Será preciso mais 
que tudo, serenidade e paixão desen­
freada.

Serenidade para nunca perder opor­
tunidade 'de dar um passo à frente; 
para unir e trazer à luta todos os nos­
sos companheiros; para golpear a dita­
dura sem vacilações, em cada manifes­
tação contra a exploração e a opressão.

Serenidade para conquistar em cada 
■luta vitórias efetivai, liberdades reais 
para o povo oprimido, para não desani­
mar com as derrotas, para ver 
claro, mesmo nos momentos mais d ifí­
ceis.

Paixão desenfreada para te r a cer­
teza de que a luta é justa e de que a 
história está do nosso lado e será es­
crita em nossas lutas; para odiar a di­
tadura reacionária dos patrões e para 
confiar sem meias medidas em nosso 
povo.

Paixão desenfreada para continuar 
a luta mesmo nas situações, adversas e 
para transformar os reveses em vitó­
rias

Vivemos momentos em que, por 
toda a parte, avançam as lutas popula­
res nas fábricas, no campo, nas univer­
sidades, nos bairros pobres e nas asso­
ciações profissionaiss. Despertam para 
a luta milhares de brasileiros. As mor­
daças serão arrancadas, vamos con­
quistando espaço para a nossa livre or­
ganização e manifestação e forjando a 
união, nas lutas e nas bases, dos tra ­
balhadores e do povo.

Ainda nos resta muitas tarefas e te­
remos pela frente muito o que cami­
nhar. Se já podemos dizer que somos 
fortes, sabemos que isto tudo é apenas 
o começo e que podemos fo rja r uma 
força ainda maior, irresistível.

A história de nosso julgamento, em 
boa parte, é a história recente da 
luta contra as prisões políticas, e as 
torturas e pela anistia ampla, geral e 
irrestrita.

Esta luta cresceu e se ampliou. Com 
o Congresso, deu um passo decisivo em 
sua organização nacional; com a mobi­
lização em torno do julgamentos, ocu­
pou um novo espaço — o das Auditorias 
— e a solidariedade com os persegui­
dos políticos, tomou a iniciativa e foi às 
ruas, mostrando que estávamos certos 
de dizer que a consciência popular não 
entra em férias.

A batalha foi bonita e terá servido a 
todos nós para enraizar as nossas con­
vicções e a confiança na força que 
surge de nossa unidade. Os punhoscer- 
rados ficarão marcados em nossa 
memória e serão, amanhã mais do que 
hoje, um pesadelo para os ditadores e 
seus sequazes.

As condenações, mais que tudo, são 
provas de que os tribunais m ilitares 
são instrumentos da repressão contra o 
nosso movimento e apenas legalizam a 
repressão dos órgãos policiais. Não 
virá liberdade sem luta e a democracia 
relativà continuará sendo ditadura so­
bre os trabalhadores e o povo. Os que 
defendem o direito do povo se organi­
zar em seus partidos continuarão 
sendo levados aos cárceres.

A nossa condenação é, antes de

Cartas, criticas, sugestões, apartes, etc, 
para Rua Mateus Grou, 57 - Pinheiros,
A  São Paulo CEP: 05415. a

A p a r te
A redaçao (por motivo de espaço) se reserva, o direito 
de publicar apenas trechos dos textos recebidos. Mas 

solicita que os correspondentes façam um esforço para  
náo ultrapassar 50 linhas de texto datilografado, E  mais: 
solicita-se que os correspondentes na base de 70 toques 

por linha  deem.seus nomes e endereços completos.

tudo uma condenação ao nosso movi­
mento e à nossa mobilização.

Se ela existiu é porque ainda não fo­
mos bastante fortes e mobilizados, me­
nos do que seria possível e necessário.
O caminho é o de continuar a luta e 
avançar a mobilização sem vacilações. 
Enganam-se os que pretendem conquis­
tar vitórias sem lutas e sem a mobili- - 
zação popular.

Ninguém pode desanimar nem des­
crer do movimento.

A luta continua! Até a vitória! 
Abaixo a ditadura!

Ivan Valente
Franklin Dias Coelho
André Teixeira Moreira
Frederico José Falcão
Jorge José de Melo
Cláudio Roquete
Luiz Arnaldo Campos
Sidnei Uanza
Artur Obino Neto
Inácio Guaraci Souza Lemos
(Condenados no processo do Movimento 
de Em ancipação do P ro le ta riado , 
MEP)

Terminadas as eleições, apurados os 
resultados, festejada a vitória, toma-se 
necessário agora definir as diretrizes 
que irão orientar nossas atividades da­
qui para frente. Tomando como re­
ferência a grande votação obtida nas 
eleições pelos chamados candidatos po­
pulares, já  começam a surgir propostas 
que consideram o MDB um partido po­
pular ou, que se dispõem a transformar 
o MDB num partido popular, mediante 
a depuração de seus elementos adesis­
tas e um controle mais rígido da di­
reção moderada do MDB.

Para tal, não faltam idéias de acor­
dos, compromissos e frentes entre to­
dos os emedebistas autênticos visando 
formar, dentro do MDB, um amplo 
bloco democrático e popular. A justifi­
cativa para tais propostas não é nova: 
é preciso alargar a frente de oposição 
ao regime e evitar um isolamento das 
tendências mais consequentes, de es­
querda, no movimento oposicionista.

Acreditamos que estas colocações 
não são corretas. Se orientamos o sen­
tido geral de nossas atividades e dedi­
camos nossos melhores esforços na de­
fesa intransigente dos interesses ime­
diatos e futuros dos trabalhadores, não 
há porque temer isolamentos, uma vez 

que nossos compromissos são com as lu­
tas, mobilizações, formas de organi­
zação e perspectivas políticas da classe 
operária e do povo pobre.

Um MDB popular?
Como seria possível transformar o 

MDB num partido popular9 Em pri­
meiro lugar, suprimindo a atual legis­
lação partidária, pois é uma grande as­
neira pretender que surja um verda­
deiro partido popular legal sob a égide 
da L á  Orgânica dos Partidos, sancio­
nada pela ditadura num de seus atos 
institucionais. O máximo que esta le­
gislação permite é a transformação do 
MDB num partido de clientela popular, 
isto é, num partido que recebe a esma­
gadora maioria dos votos da população 
explorada e oprimida (por ser a única 
agremiação partidária legal) e comer­
cia com esta votação popular nos co- 
redores e gabinetes palacianos.

Em segundo lugar, transformar o 
MDB num partido popular impõe a 
substituição de seu programa liberal-

burguês por um programa que reflita 
as necessidades imediatas e os interes­
ses políticos da população trabalha­
dora. Não basta depurar o MDB dos 
aproveitadores. Seria o mesmo que 
considerar que seu programa e sua di­
reção liberal representam fiámente as 
necessidades e interesses dos trabalha­
dores e do povo, que as manobras que 
realizam, e os compromissos que esta­
belecem com os detentores do poder, se 
fazem em defesa ou exprimem os an­
seios dos explorados e oprimidos. Por 
fim, em terceiro lugar, « n  MDB popu­
lar deveria agir sob o controle de suas 
bases organizadas no sáo do povo, e 
jamais o seu inverso.

Nesse sentido, qualquer proposição 
que se coloque hoje em defesa do forta­
lecimento do MDB, ainda que sob a 
capa da transformação do MDB num 
partido popular, representa uma ten­
tativa de diluir o caráter combativo, an- 
tiditadura e socialista dos elementos 
mais avançados que participam ativa­
mente das campainhas deitorais e ati­
vidades parlamentares em nosso País, 
atualmente. Em vez de estes elementos 
tomarem a iniciativa de atra ir para 
uma posição mais consequente os ele­
mentos mais vacilantes no combate ao 
regime, abdicam sem luta da tarefa 
de im prim ir uma direção consequente à 
luta contra a ditadura na frente parla­
mentar.

Por outro lado, esta diluição dos so­
cialistas no interior do MDB não contri­
bui em nada para tornar mais vigoroso 
e consequente o combate ao regime. 
Poderiamos, no máximo, cobrar dos li­
berais que sejam efetivamente liberais, 
dos democratas que sejam efetiva­
mente democratas, pedir-lhes que não 
vacilem e coisas do estilo.

A diferenciação das correntes políti­
cas não enfraquece a luta contra a di­
tadura, mas sim, na medida em que 
permite v ir  à tona os interesses de 
classe de cada uma destas tendências, 
contribui para o desenvolvimento da 
consciência política dos trabalhadores 
(condição indispensável para tornar 
mais firme e implacável a luta contra 
o regime) e para a formação de um só­
lido bloco das classes e setores oprimi­
dos sob hegemonia da classe operária,

sem o que não se pode nem pensar no 
fim  do regime ditatoria l e de tudo 
aquilo que ele representa.

Assimilar a experiência 
gaúcha

Sabemos perfeitamente que, na si-

rção atual, é impossível a formação 
um partido legal que> represente 

com mais nitidez as necessidades e in­
teresses dos trabalhadores, A reformu­
lação partidária articulada páos ideólo­
gos do regime não oferece muita ex­
pectativa quanto a isto. No entanto, a 
experiência dos companheiros do Rio 
Grande do Sul demonstra que, mesmo 
no atual quadro partidário, é possível 
formar uma tendência socialista com 
programa e organização relativamente 
autonômos sob a sigla do MDB, tendên­
cia esta que é um passo concreto para 
a formação de um partida legal mais à 
esquerda que o MDB, na estára da re­
formulação partidária e do crescimento 
das lutas de massa.

Esta experiência precisa ser estu­
dada e assimilada em tudo aquilo de 
positivo que contém. Mais precisa­
mente, ha aglutinação e atuação mais 
aberta dos socialistas no quadro par­
tidário existente.

Ora, a votação expressiva conse­
guida pelos candidatos mais compro­
metidos com as necessidades da popu- 
la ç ã o  e x p lo ra d a  e o p r im id a  e, 
particularmente, a votação conseguida 
por nossoscandidatos. indica claramente 
a necessidade de assumirmos uma pos­
tura mais avançada, que vá além do 
quadro partidário existente. É preciso 
romper com a camisa-de-força repre­
sentada páa legislação partidária em 
todos os seus sentidos, desde o mais 
claramente arb itrário , que impede a 
atuação legal das tendências políticas 
de esquerda, até o que confina estas 
tendências numa agremiação sob hege­
monia liberal. E  se hoje não temos 
força para colocar por terra esta legis­
lação repressiva, podemos perfeita­
mente avançar rumo à constituição dí 
um agrupamento político legal, sob £ 
hegemonia socialista, que atue indepen­
dentemente do MDB, ainda que sob suí 
sigla em razão das imposições da legis­

lação partidária.



Em São Paulo, profissionais de saúde vão pedir cassação de registro de vários «colegas».

DOZE MÉDICOS
ENVOLVIDOS COM TORTURAS

Eis os nomes dos acusados: Harry Shibata (já famoso pela participação no Caso Herzog),
Arildo Viana, Marcos Almeida, Frederico L. Hoppe, José Carlos Penteado,

Eliseu Caldas Corrêa, Orlando J. B. Brandão, Antonio Valentini,
Abeylard Orsini, José Gonçalves Dias, Armando Kinjo e Isaac Abramovitch.

0
 Conselho Regional de Medicina de São 
Paulo receberá brevemente o pedido de 
cassação do registro de pelo menos 12 pro­

fissionais envolvidos direta ou indiretamente em 
práticas de tortura, entre eles o já  famoso H arry 
Shibata, que assinou o laudo pericial do «suici­
dio» do jornalista V lad im ir Herzog. E is os outros 
nomes: Arildo Viana, Marcos Almeida, Frederico 
L. Hoppe, José Carlos Penteado, Eliseu Caldas 
Corrêa, Orlando J.B, Brandão, Antonio Valentini, 
Abeylard Orsini, José Gonçalves Dias, Armando 
K in jo  e Isaac Abramovitch.

A iniciativa da denúncia no CRM partiu  dos 
quatrocentos participantes do ato público dos pro­
fissionais de saúde sobre ética e tortura, rea li­
zado no último dia 15, em São Paulo, promovido 
pelo Comitê Brasileiro de Anistia e seu núcleo 
para o setor de saúde.

O Núcleo dos Profissionais de Saúde apresen­
tou um levantamento de laudos periciais do Insti­
tuto Médico Legal, que comprova o ocultamento 
de torturas a presos políticos, e que evidenciam 
os nomes dos médicos envolvidos em certas 
práticas.

Atos cruéis
Formado durante o recente Congresso Nacio­

nal pela Anistia, o  núcleo tem  por objetivos d i­
fundir a luta pela anistia ampla e irrestrita  aos

presos e perseguidos políticos, nos meios das ca­
tegorias de saúde; prestar assistência à saúde 
dos perseguidos políticos, brasileiros ou estran­
geiros, bem como às suas fam ílias; denunciar à 
opinião pública os maús tratos que qualquer 
preso, venha a sofrer por parte dos órgãos poli­
ciais; e empenhar-se pelo retorno de todos os que , 
ligados ao campo de saúde, tenham sido afasta­
dos por atos de exceção.

De acordo com os membros do núcleo, a cam­
panha pelo fim  da tortura, é o meio que os pro­
fissionais da Saúde se ligam à luta pela Anistia 
denunciando «todos os atos desumanos, cruéis e 
degradantes cometidos contra a população em 
geral, pelos profissionais que têm o dever de pre­
servar a vida».

A im portância m aior dessa in ic ia tiva  se 
evidencia, no momento em que em todo o pais se 
avoluma a luta pela anistia porque a ele se soma 
o trabalho de médicos, sanitarístas, dentistas, 
psicólogos, enfermeiros, atendentes, entre outros, 
empenhados na tarefa de apontar publicamente 
todos aqueles que das mais diversas maneiras 
estão envolvidos nas torturas. Para sua concreti­
zação, o Núcleo está preparando um dossiê, com 
base nos laudos periciais e denúncias de fam ilia ­
res e de presos torturados, que será encaminhado 
ao Conselho Regional de Medicina. Com o tra ­
balho de apenas uma semana, o Núcleo já reuniu 
evidências que incrim inam não apenas os médi­

cos. mas também envolvem instituições como: 
Hospital das Clinicas, Hospital Geral do Exército, 
o Instituto Médico Legal, a Casa de Custódia e 
Tratamento de Taubaté, usados não só para recu­
perar os presos torturados e acobertar as marcas 
deixadas pela repressão, mas servindo ainda 
para esconder os corpos dos que não resistiram. 
Este é o caso do Jornalista Luis Eduardo da Ro­
cha 'M erlino apresentador durante o ato, sob a 
forma de documentos com o nome de Violência 
contra o Povo.

Nádegas raladas
Preso no dia 15 de julho de 1971, no aparta­

mento de sua mãe, em Santos, por elementos que 
diziam ser do Exército, Merlino foi torturado e 
visto no dia 17 por um companheiro de presídio, 
que assim o descreveu: «retirado de sua cela por 
um enfermeiro, em precário estado de saúde. 
Não se sustentava mais em suas pernas. Tinha 
as nádegas como que raladas, todas em sangue. 
Com imensas dores nas pernas e estas já  não lhe 
obedeciam». O jornalista Mário passou toda a 
noite sob tortura, inclusive pau-de-arara. Teve 
seu estado de saúde agravado e foi levado para o 
Hospital Geral do Exército, vindo a falecer 3 dias 
depois, segundo testemunho do PM Gabriel que 
na época servia neste Presídio. Entretanto, como 
acontece em todos os casos, a fam ília recebeu o 
comunicado da morte de Merlino como, atropela­
mento por tentativa de suicidio na estrada BR, 
116. O atestado de óbito é datado de 19 de julho 
de 1971. Então a fam ília começa a tão conhecida 
peregrinação. Procurando seu corpo no IM L, ne­
gam que aí esteja. A fam ília insiste. Os funcioná­
rios do IM L continuam a negar a presença do 
corpo de Merlino neste Instituto. Um fam ilia r 
burla a vigilância dos funcionários e descobre 
numa das gavetas o corpo de Merlino. Vão ao D i­
retor, Dr. Arnaldo Siqueira, que não tendo mais 
como negar e libera o corpo do morto torturado.

«Este é um dos exemplos de como o IM L  tem 
se tornado cúmplice, parte integrante do sistema 
repressivo, conivente com as torturas e com os 
torturados», segundo o documento do Posto de 
Saúde: todos aqueles que sofrem morte violenta 
são levados ao IML. Ai muitos corpos são escon­
didos, nomes fabricados, laudos falsificados».

Outro caso presenciado por médicos e enfer­
meiros, e denunciado durante o ato, é o de Luis 
ffirata, «que foi torturado, levado ao Hospital das 
Clinicas com insuficiência renal aguda, devido a 
traumatismo renal, falecendo na enfermaria de 
Nefrologia. No entanto, não há nenhum registro 
da passagem, pelo Hospital, de paciente com tal 
nome».

Participando da mesa que d irig iu o ato, o Dr. 
Sérgio Rosemberg, livre-docente do Departa­
mento de Patologia da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo e Vice-Presidente do 
Conselho Regional de Medicina do Estado de São

Paulo, condenou a participação de profissionais 
de saúde em torturas, não só por que isso nega 
toda a fo rm ação desses p ro fiss iona is , mas 
também por que contraria o próprio Código de

Declaração 
de Tóquio
Entre os documentos apoiados pelo 
ato público dos profissionais de 
saúde destaca-se a «Declaração de Tóquio», aprovada na 29* 
Assembléia Médica Mundial, com oito recomendações. 
Recentemente, o Conselho Regional de Medicina de São Paulo 
divulgou nota oficial determinando a todos os médicos inscritos 
o fiel cumprimento das normas.
A seguir a transcrição da íntegra do documento:

NORMAS PARA MÉDICOS CONCERNEN­
TES À TORTURA E OUTROS TRATAMEN­
TOS OU PUNIÇÕES CRUÉIS. DESUMANAS 
OU DEGRADANTES. RELACIONADOS COM 
DETENÇÕES E ENCARCERAMENTO.
• É prerrogrativa do médico exercer a medi­
cina a serviço da humanidade, preservar e 
restaurar a saúde física e mental, sem dis­
tinção quanto a nenhuma pessoa em particu­
lar., aliviar e atender o sofrimento de seus pa­
cientes. O máximo respeito pela vida humana 
deve ser mantido, mesmo sob ameaça, e ne­
nhum conhecimento médico deve ser usado 
contrariamente aos princípios humanitários.

1 — 0  médico não deve favorecer, ser co­
nivente com ou participar da prática de tor­
tura. ou de outras formas de procedimentos 
cruéis, desumanos ou degradantes, em quais­
quer situações, inclusive conflito armado ou 
guerra civil, seja qual fôr a infração pela 
qual a vítima submetida a tais procedimentos 
seja suspeita, acusada ou culpada, e sejam 
quais forem as crenças ou m otivos da 
mesma.

2 — Pura os fins dessa declaração, tortura 
é definida como imposição deliberada, sis­
temática ou arbritária. de sofrimento físico 
ou mental por uma ou mais pessoas, agindo 
por conta própria ou sob as ordens de qual­
quer autoridade para forçar uma outra pessoa 
a fornecer informação, fazer uma confissão 
ou por qualquer outra razão.

3 — 0  médico não deve fornecer quaiquer 
meios, instrumentos, substancias ou conheci­
mentos para facilitar a prática de tortura ou 
outras formas de tratamento cruel, desumano

Ética Médica. Segundo ele, o CRM/SP já  tomou 
atitudes concretas, através da Resolução 17/78 in­
corporando a «Declaração de Tóquio», na qual se 
define posição quanto a prática de torturas.
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ou degradante, ou para diminuir a capaci­
dade da vítima para resistir a tal tratamento.

4 — 0  médico não deve estar presente a 
qualquer procedimento durante o qual haja 
uso ou ameaça de uso de tortura ou outras 
fornías de tratamento cruel, desumano ou de­
gradante.

5 — O médico precisa ter completa inde­
pendência clínica na decisão do tipo de as­
sistência a uma pessoa pela qual é profissio­
nalmente responsável.

S — Quando o p r is io n e iro  recu sa  
alimentação e é considerado pelo médico 
como capaz de fazer um juízo perfeito e ra- 
cnm t sobre as consequências de tal recusa 
mbnddrta de alimentação, não deve ser ali­
mentado artificialmente. A decisão quanto a 
capacidade de um prisioneiro formar tal juízo 
deve ser confirmada por pelo menos mais um 
médico independente. As consequências da re­
cusa de alimentação devem ser explicadas 
pelo médico ao prisioneiro.

7 — A Associação Médica Mundial apoiará 
e deverá encorajar a comunidade internacio­
nal. as associações médicas nacionais e a co­
munidade médica a apoiar o médico e sua 
família em face de risco de represálias resul­
tantes \de recusa em ser conivente com o uso 
de tortura ou outras formas de tratamento 
cruel, desumano ou degradante.

8 — 0  médico está moralmente obrigado, 
em todas as circunstâncias a mitigar o sofri­
mento de seu semelhante, e nenhum motivo, 
seja pessoal, coletivo ou político, deve preva­
lecer a este elevado propósito».

Cosme Vieira Lima

Preso, torturado e morto.
O MFA e CBA de Minas estão empenhados na luta para esclarecer 

as circunstâncias da morte de Cosme Vieira Lima, 
morto no dia 6 de dezembro, logo após ter sido preso e torturado na De­

legacia de Furtos e  Roubos em Belo Horizonte.
As circunstâncias de sua morte são bastante estranhas.

De acordo com a Juiz de Menores, Dra. Maria Lucia Freitas, 
estas circunstâncias levam «a gente a pensar que a morte do menino 

deveria permanecer desconhecida».
No comando da ronda policia l da delegacia de 

furtos e roubos eirt Belo Horizonte, na tarde de 6 
de dezembro, ia  o delegado José Ribeiro de An­
drade da Divisão de Assaltos. Ele ia  acompa­
nhado dos 'subinspetores Nicodemo e Raimundo e 
dos detetives Tedra, Noé, Olívio e Urura, o oitavo 
homem era o comissário de menores Adilson 
Osório dp Freitas. Rapidamente eles cercam e 
invadem o barracão de dois cômodos na avenida 
B, 1259, bairro Flora-mar, na periferia da cidade. 
Lá dentro são presos os irmãos Sebastião Lima, 
16 anos, pedreiro e Cosme V ie ira Lima, 14 anos. 
Também são presos: Paulo e Damaceno, amigos 
de Cosme. A  noite Cosme morreu. Sebastião fo i 
solto no dia 7.

«Ele chegou em casa todo desbagaçado, com 
febre, a veia do pescoço inchada e azul, olho 
preto, aícamisa ensanguentada, machucado, com
os pés inchados. Puseram meu filho no pau de 
arara e  na mangueira d’agua pra afogar, contra 
Maria das Dores Fernandes lim a  42 anos, mãe 
de meninos Cosme e  Sebastião.

Seis meninos estavam presos na Delegacia de 
Furtos e Roubos, eles v iram  o que aconteceu a 
Cosme Vieira Lim a no interior da Delegacia no 
dia 6 de dezembro. Enviados para a Delegacia de 
menores neste mesmo dia lá  eles esbarram com

a notícia da morte de Cosme. No dia seguinte, 7 
de dezembro um menor que estava preso há 
86 dias é liberado. Ele fala o que ouviu na cela 
da Dl. contado pelos 6 meninos que vieram da 
Furtos; «mataram um manupu, foram os homens 
da polícia».

Fatos estranhos
Segundo a Juiz de Menores, Dra. Maria Lúcia i 

C. de Freitas, «há algo de podre por trás de tudo 
isso, minha convicção é que Cosme Vieira Lim a 
foi morto na delegacia de Furtos e Roubos. Há 
três fatos que me levam a crer que assim tenha 
acontecido. 1) Cosme deu entrada no hospital 
pronto socorro na noite do dia 6 de dezembro, é 
de praxe o Hospital de Pronto Socorro oficializar 
fichas de entrada de pacientes.

No entanto, não existe ocorrência sobre o in­
ternamento de Cosme Vieira Lima, não se sabe, 
se ele foi internado vivo ou morto. O laudo dá 
apenas o número e diz vitim a não identificada, 
identidade desconhecida. A ocorrência do HPS 
omitiu a responsabilidade de quem o internou, não 
há ninguém que assine essa ocorrência. Ele leva 
a gente a pensar que a morte do menino deveria 
permanecer desconhecida. Esta é a prim eira 
irregularidade. Tudo leva a cre r que Cosme 
Vieira Lima já havia chegado morto ao HPS.

Cosme morto

Segundo fato, quando a polícia fez a diligência 
até a casa do Cosme V. Lim a ela achou, de úl­
tima hora, um comissário de menor para acom­
panhá-lo. Ora, em primeiro lugar o Comissariado 
de Menores jamais envia um comissário acom­
panhando (diligência, pois isto seria o mesmo ou 
legitimar ações ilegais cometidas contra meno- 

.res. No caso, por que um comissário foi apanhado 
de última hora e por que acompanhou o comissá­
rio a diligência policial sem autorização dos ju i­
zes de menorra?

Terceiro fato, a polícia não informou que ha­
via prendido Cosme V. Lima, tampouco morto, 
consultamos a Corregoria de Menores sem nada 
afirmarem. De lá nos disseram que não tinham 
essa informação e que enviássemos até lá os fa­
miliares do menino Cosme Vieira Lima. Eles fo­
ram até a Corregedoria com um oficio de enca­
minhamento do Juizado de Menores e acompanha­
dos por um comissário desse juizado Só então 
fomos notificados da morte de Cosme Vieira 
Uma, isso foi no dia 13 de dezembro, uma se­
mana pós a morte do menino. Sua mãe o identifi­
cou no Instituto Médico Legal. Neste instituto não 
havia nenhuma ficha sobre Cosme v. Lima. To­
dos estes fatos são muito estranhos».

Versão policial
O menor Cosme Vieira Lim a foi violentamente 

espancado dentro de uma das celas da Delegacia 
de Furtos e Roubos, no dia 6 de dezembro , vindo 
a morrer vitim a de fratura craniana e conse­
quente hemorragia cerebral. No entanto, a poli­
d a  comunicou, mais tarde, oficialmente, que 
Cosme havia sido morto, pelo maj or E li Marques 
de Souza preso na mesma cela que Cosme. O me­

nino morto teria denunciado à polida o nome de 
E li Marques de Souza e em razão disso este teria  
se vingado matando Cosme. na cela da Delegacia 
de Furtos e Roubos.

Torturas
Assim conta Dona Maria das Dores Fernan­

des Lima, mãe de Cosme e Sebastião, a prisão de 
seus filhos. «Meu filho tinha chegado de viagem, 
no dia 6 a tarde, vinha de Santo Antônio, da casa 
de minha irm ã acompanhado de um desconhe­
cido. Aqui nunca chegou com nada. A m im  per­
guntaram onde é que estavam a armas de fogo, 
eu disse a eles que não sou pistoleira e nem 
apoio meu filho num ato de pouca verdade. Eles 

mandaram meu filho encostar na parede, bateram 
nas costas do Cosme com chutes e coronha de es­
pingarda. O Cosme falou prá m im , mãe tá 
doendo. Ai eu disse aos detetives, não batam no 
meu filho na minha vistaque vou cair. 0  detetive 
deu um murro no ouvido do meu filho e conti­
nuou batendo nele, dai eles sairam da minha 
casa algemados e o detetive com Cosme, se eu 
não matar você eu mato seu irmão».

Sebastião, irmão mais velho de Cosme conse­

EM tempo:

guiu te r melhor sorte que o irmão, podendo che­
gar até sua casa, apesar de muito espancado e 
torturado. Suas lembranças sobre a prisão são 
muito reveladoras do que ocorreu naquela noite 
do dia 6 de dezembro. «Me algemaram na minha 
casa, lá na delegacia de Furtos perguntaram se 
eu andava com Paulo, Cosme e Damaceno, falei 
que não e aí eles começaram a me bater dando 
pemadas, cacqtadas na boca do estomago. Me 
bateram muito e o delegado falou que se eu não 
contasse era pra arrebentar meu pulmão com um 
soco. Aí me levaram lá pra dentro, me pendura­
ram no pau-de-arara e puseram mangueira d’á- 
gua no nariz, isto durou das 4 da tarde às 8 da 
noite. Do jeito que bateram em m im, bateram 
também no Cosme, ai separaram a gente. O es­
pancamento durou o tempo todo. No dia seguinte 
fui solto. Eu ainda não sabia que meu irmão já  es­
tava morto».

(Sucursal de Minas)
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